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ATOS DO PODER EXECUTIVO

EXTRATO CONTRATO 139/2013- PMS

PROCESSO LICITATORIO N.2 075/2013

MODALIDADE: PREGAO PRESENCIAL N° 055/2013

CONTRATO ADMINISTRATIVO: 139/2013

DATA DE ASSINATURA: 18/12/2013

CONTRATANTE: MUNICIPIO DE SABAUDIA

CONTRATADA: ROMANELLI EQUIPAMENTOS RODOVIARIOS LTDA.

CNPJ: 13.958.809/0001-72

OBJETO: AQUISICAO DE UMA VASSOURA COLETORA REBOCAVEL, DES TINADA A MANUTENGAO DAS VIAS PUBLICAS DO MUNICIPIO DE SABAUDIA.
VIGENCIA: 18/12/2013 A 18/03/2014

DOTAGAO:

Orgdo: 04.00 — SECRETARIA DE INDUSTRIA, COMERCIO, SERV. URB. E MEIO AMBIENTE

Unidade Orgamentaria: 04.04 - GERENCIA DE SERVICOS URBANOS

Funcional: 26.782.0013

Atividade: 2.051

Cédigo da Despesa: (160) — 4.4.90.52.00.00 Equipamentos e Material Permanente — Valor R$ 36.665,50 (Trinta e seis mil seiscentos e sessenta e cinco reais e cingiienta centavos).
VALOR: RS 34.809,51 (Trinta e quatro mil oitocentos e nove reais e cinqiienta e um centavos).

FUNDAMENTO: Art. 57 da Lei 8.666/93 e Pregdo Presencial 055/2013

FORO: COMARCA DE ARAPONGAS, ESTADO DO PARANA

Sabdudia, 18 de dezembro d 2013.

EDSON HUGO MANUEIRA
Prefeito Municipal

EXTRATO CONTRATO 140/2013- PMS

PROCESSO LICITATORIO N.2 079/2013

MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAGAO n.2 013/2013

CONTRATO ADMINISTRATIVO: 140/2013

DATA DE ASSINATURA: 18/12/2013

CONTRATANTE: MUNICIPIO DE SABAUDIA

CONTRATADA: A. Z. ROMEIRO & CIA LTDA-ME.

CNPJ: 07.201.863/0001-76

OBJETO: CONTRATAGCAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVICOS DE BUFFET, PARA REALIZACAO DE JANTAR AOS FUNCIONARI OS PUBLICOS
MUNICIPAIS, EM CONFORMIDADE COM O ART. 24 INCISO I, DA LEI 8.666/93.

VIGENCIA: 18/12/2013 A 18/03/2014

DOTAGAO:

Orgao: 03.00 - MANUTENGAO DAS ATIVIDADES DA SECR. ADMINISTRATIVA

Unidade Orcamentaria: 03.04 — SUPERVISAO GERAL

Funcional: 04.122.0006

Atividade: 2.008

Cédigo da Despesa: (88) — 3.3.90.39.00.00 Outros Servigos de Terceiros — Pessoa Juridica — Valor R$ 7.808,00 (Sete mil oitocentos e oito reais)
VALOR: R$ 7.808,00 (Sete mil oitocentos e oito reais)

FUNDAMENTO: Art. 57 da Lei 8.666/93 e Dispensa de Licitagdo 013/2013

FORO: COMARCA DE ARAPONGAS, ESTADO DO PARANA

Sabdudia, 18 de dezembro de 2013.

EDSON HUGO MANUEIRA
Prefeito Municipal

TERMO DE HOMOLOGAGCAO DE PROCESSO LICITATORIO

O prefeito Municipal, Edson Hugo Manueira, no uso das atribui¢des que lhe sdo conferidas pela legislagdo em vigor, especialmente a Lei nre 8.666/93 e alteragdes posteriores, a vista do
parecer conclusivo exarado pela comissdo de Licitagdo, resolve:
01 - HOMOLOGAR a presente Licitagdo neste termos:

a) Processo N2: 79/2013

b) Licitagdo N: 13/2013

c) Modalidade: Dispensa:

d) Data Homologag3o: 16/12/2013

e) Objeto Homologado: CONTRATAGAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIGOS DE BUFFET, PARA REALIZAGAO DE

JANTAR AOS FUNCIONARIOS PUBLICOS MUNICIPAIS.

f) dotacdes: 03.004.04.122.0006.2.008.3.3.90.39.00.00. - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA
g) Fornecedor e Itens declarados Vencedores (cfe. Cotagdo):
Fornecedor (s): Qt. lotes Valor Homologado

A.Z.ROMEIRO & CIA LTDA-ME CNPJ:07.201.863/0001-76 01 7.808,00
Valor Total Homologado - R$ 7.808,00
Sabaudia, 16 de dezembro de 2013.

Edson Hugo Manueira
PREFEITO MUNICIPAL
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TERMO DE ADJUDICACAO DE PROCESSO LICITATORIO

O prefeito Municipal, Edson Hugo Manueira, no uso das atribuicbes que Ihe sdo conferidas pela legislagdo em vigor, especialmente a Lei nr2 8.666/93 e alteracdes posteriores, a vista do
parecer conclusivo exarado pela comissdo de Licitagdo, resolve:

03.004.04.122.0006.2.008.3.3.90.39.00.00. - OUTROS SERVIGOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA

01 - ADJUDICAR a presente Licitagdo neste termos:

a) Processo N2: 79/2013

b) Licitagdo N: 13/2013

c) Modalidade: Dispensa:

d) Data Adjudicagdo: 16/12/2013

e) Objeto Adjudicago: CONTRATACAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVICOS DE BUFFET, PARA REALIZACAO DE

JANTAR AOS FUNCIONARIOS PUBLICOS MUNICIPAIS.
f) Fornecedor e Itens declarados Vencedores (cfe. Cotagdo):
Fornecedor (s): Qt. lotes Valor Homologado
A.Z.ROMEIRO & CIA LTDA-ME CNPJ:07.201.863/0001-76 01 7.808,00
Valor Total Adjudicado - R$ 7.808,00

02 — Autorizar a emissdo da(s) notas de empenho correspondente(s).
Sabaudial6 de dezembro de 2013.

Edson Hugo Manueira
PREFEITO MUNICIPAL

TERMO DE HOMOLOGAGAO DE PROCESSO LICITATORIO

O prefeito Municipal, Edson Hugo Manueira, no uso das atribui¢des que lhe sdo conferidas pela legislagdo em vigor, especialmente a Lei nre 8.666/93 e alteragdes posteriores, a vista do
parecer conclusivo exarado pela comissdo de Licitagdo, resolve:
01 - HOMOLOGAR a presente Licitagdo neste termos:

a) Processo N2: 78 /2013

b) Licitagdo N: 12/2013

c) Modalidade: Dispensa

d) Data Adjudicagdo: 13/12/2013

e) Objeto da Licitagdo: Aquisi¢do de uma rogadeira para manutengdo das vias publicas deste municipio.

f) dotagBes: 04.001.23.692.0012.2.024.4.4.90.52.00.00. - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

g) Fornecedor e Itens declarados Vencedores (cfe. Cotagdo):
Fornecedor (s): Qt. lotes Valor Homologado
BERTOCHIO E CIA LTDA CNPJ/CPF: 04.041.036/0001-74 01 6.500,00
Valor Total Homologado - R$ 6.500,00

Sabaudia, 13 de dezembro de 2013.

Edson Hugo Manueira
PREFEITO MUNICIPAL

TERMO DE ADJUDICACAO DE PROCESSO LICITATORIO

O prefeito Municipal, Edson Hugo Manueira, no uso das atribuigdes que Ihe sdo conferidas pela legislagdo em vigor, especialmente a Lei nr2 8.666/93 e alteragdes posteriores, a vista do
parecer conclusivo exarado pela comissdo de Licitagdo, resolve:

04.001.23.692.0012.2.024.4.4.90.52.00.00. - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

01 - ADJUDICAR a presente Licitagdo neste termos:

a) Processo N2: 78 /2013

b) Licitagdo N: 12/2013

c) Modalidade: Dispensa

d) Data Adjudicagdo: 13/12/2013

e) Objeto da Licitagdo: Aquisi¢do de uma rogadeira para manutengdo das vias publicas deste municipio.

f) Fornecedor e Itens declarados Vencedores (cfe. Cotagdo):
Fornecedor (s): Qt. lotes Valor Homologado

BERTOCHIO E CIA LTDA CNPJ/CPF: 04.041.036/0001-74 01 6.500,00
Valor Total Adjudicado - R$ 6.500,00

02 — Autorizar a emissdo da(s) notas de empenho correspondente(s).

Sabaudia,13 de dezembro de 2013.

Edson Hugo Manueira
PREFEITO MUNICIPAL
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AVISO DE LICITACAO

EDITAL DE CONCORRENCIA PUBLICA N2 001/2013
A Prefeitura Municipal de Sabdudia torna publico que fard realizar as 09h00min do dia 21 de janeiro de 2014, através do Processo Administrativo n.2 080/2013 e Concorréncia Publica n.2
001/2013, na sede da Prefeitura do Municipio, sito a Praga da Bandeira, n.2 47, Centro, Sabaudia/PR, CONCORRENCIA PUBLICA para a alienagdo de Lotes do Municipio de Sabaudia/PR,
mediante prévia autorizagdo legislativa dada pela Lei Municipal n2. 275/2013, de acordo com as seguintes descri¢des:
- Lote de terras sob n2. 02, da Quadra “H”, com & area de 262,50 metros quadrados, situado no Jardim Madrid, no Municipio de Sabaudia e Comarca de Arapongas, com as divisas e
confrontagdes constantes da matricula n.2 16.408, do 1.2 Oficio de Registro de Imdveis da Comarca de Arapongas;
- Lote de terras sob n2. 02/A, da Quadra “H”, com & area de 262,50 metros quadrados, situado no Jardim Madrid, no Municipio de Sabdudia e Comarca de Arapongas, com as divisas e
confrontagdes constantes da matricula n.2 16.409, do 1.2 Oficio de Registro de Imdveis da Comarca de Arapongas;
- Lote de terras sob n2. 02/B, da Quadra “H”, com & drea de 262,50 metros quadrados, situado no Jardim Madrid, no Municipio de Sabdudia e Comarca de Arapongas, com as divisas e
confrontagdes constantes da matricula n.2 16.410, do 1.2 Oficio de Registro de Imdveis da Comarca de Arapongas;
- Lote de terras sob n2. 02/C, da Quadra “H”, com & drea de 262,50 metros quadrados, situado no Jardim Madrid, no Municipio de Sabdudia e Comarca de Arapongas, com as divisas e
confrontagdes constantes da matricula n.2 16.411, do 1.2 Oficio de Registro de Imdveis da Comarca de Arapongas;
- Lote de terras sob n2. 02/D, da Quadra “H”, com & area de 262,50 metros quadrados, situado no Jardim Madrid, no Municipio de Sabaudia e Comarca de Arapongas, com as divisas e
confrontagdes constantes da matricula n.2 16.412, do 1.2 Oficio de Registro de Imdveis da Comarca de Arapongas;
- Lote de terras sob n2. 02/E, da Quadra “H”, com & area de 262,50 metros quadrados, situado no Jardim Madrid, no Municipio de Sabdudia e Comarca de Arapongas, com as divisas e
confrontagdes constantes da matricula n.2 16.413, do 1.2 Oficio de Registro de Imdveis da Comarca de Arapongas;
- Lote de terras sob n2. 02/F, da Quadra “H”, com & area de 262,50 metros quadrados, situado no Jardim Madrid, no Municipio de Sabdudia e Comarca de Arapongas, com as divisas e
confrontagdes constantes da matricula n.2 16.414, do 1.2 Oficio de Registro de Imdveis da Comarca de Arapongas;
- Lote de terras sob n2. 02/G, da Quadra “H”, com & area de 306,63 metros quadrados, situado no Jardim Madrid, no Municipio de Sabaudia e Comarca de Arapongas, com as divisas e
confrontagdes constantes da matricula n.2 16.415, do 1.2 Oficio de Registro de Imdveis da Comarca de Arapongas;
O Edital poderd ser retirado na sede da Prefeitura Municipal de Sabaudia, no enderego referido acima, em hordrio de expediente ou através de envio de e-mail solicitando o edital
(licitasabaudia@yahoo.com.br), o qual sera enviado mediante o preenchimento do termo de retirada.

Sabdudia, 17 de dezembro de 2013.
EDSON HUGO MANUEIRA
- Prefeito Municipal -

EXTRATO CONTRATO 138/2013 - PMS

PROCESSO LICITATORIO N.2 078/2013

MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAGAO n.2 012/2013

CONTRATO ADMINISTRATIVO: 138/2013

DATA DE ASSINATURA: 16/12/2013

CONTRATANTE: MUNICiPIO DE SABAUDIA

CONTRATADA: BERTOCHIO & CIA LTDA-EPP.

CNPJ: 04.041.036/0001-74

OBJETO: AQUISICAO DE UMA ROGADEIRA CENTRAL E LATERAL, GIRO LIVRE, COM RODA TRASEIRA E LARGURA DE CORTE DE 1,70 MTS, PARA MANUTENGAO DAS VIAS PUBLICAS DESTE
MUNICIPIO DE SABAUDIA, EM CONFORMIDADE COM O INCISO II, DO ART. 24 DA LEI 8.666/93.

VIGENCIA: 16/12/2013 ATE 15/02/2014

DOTACOES ORCAMENTARIAS:

Org:’io: 04.00 — SECRETARIA DE INDUSTRIA, COMERCIO, SERV. URBANOS E MEIO AMBIENTE

Unidade Orgamentaria: 04.001 — Manutengdo das Atividades da Sec. Ind. Com. Serv. Urbanos e Meio Ambiente

Funcional: 04.001.2369.20012

Atividade: 2.024

Cédigo da Despesa: (140) — 4.4.90.52.00.00.00.00 Equipamento e Material Permanente — Valor R$ 6.500,00 (Seis mil e quinhentos reais)
VALOR: RS 6.500,000 (Seis mil e quinhentos reais).

FUNDAMENTO: Art. 57 da Lei 8.666/93, Dispensa de Licitagdo 012/2013

FORO: COMARCA DE ARAPONGAS, ESTADO DO PARANA

Sabdudia, 16 de dezembro de 2013.

EDSON HUGO MANUEIRA
Prefeito Municipal

EXTRATO CONTRATO 138/2013 - PMS

PROCESSO LICITATORIO N.2 078/2013

MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAGAO n.2 012/2013

CONTRATO ADMINISTRATIVO: 138/2013

DATA DE ASSINATURA: 16/12/2013

CONTRATANTE: MUNICIPIO DE SABAUDIA

CONTRATADA: BERTOCHIO & CIA LTDA-EPP.

CNPJ: 04.041.036/0001-74

OBJETO: AQUISICAO DE UMA ROCADEIRA CENTRAL E LATERAL, GIRO LIVRE, COM RODA TRASEIRA E LARGURA DE CORTE DE 1,70 MTS, PARA MANUTENCAO DAS VIAS PUBLICAS DESTE
MUNICIPIO DE SABAUDIA, EM CONFORMIDADE COM O INCISO II, DO ART. 24 DA LEI 8.666/93.

VIGENCIA: 16/12/2013 ATE 15/02/2014

DOTAGOES ORGAMENTARIAS:

Orgdo: 04.00 — SECRETARIA DE INDUSTRIA, COMERCIO, SERV. URBANOS E MEIO AMBIENTE

Unidade Orgamentaria: 04.001 — Manutengdo das Atividades da Sec. Ind. Com. Serv. Urbanos e Meio Ambiente

Funcional: 04.001.2369.20012

Atividade: 2.024

Cédigo da Despesa: (140) — 4.4.90.52.00.00.00.00 Equipamento e Material Permanente — Valor R$ 6.500,00 (Seis mil e quinhentos reais)
VALOR: RS 6.500,000 (Seis mil e quinhentos reais).

FUNDAMENTO: Art. 57 da Lei 8.666/93, Dispensa de Licitagdo 012/2013

FORO: COMARCA DE ARAPONGAS, ESTADO DO PARANA

Sabdudia, 16 de dezembro de 2013.

EDSON HUGO MANUEIRA
Prefeito Municipal
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coDIGO
MUNICIPAL TRIBUTARIO

SUMARIO
LIVRO |
DAS DISPOSIGOES GERAIS(Art. 1°)

TITULO |
DA LEGISLACAO TRIBUTARIA

CAPITULO |
DAS DISPOSIGOES GERAIS(Art. 2° € 3°)

CAPITULO Il

DA APLICAGAO E VIGENCIA DA LEGISLAGAO TRIBUTARIA  (Art. 4° a0 6°)

CAPITULO IlI
DA INTERPRETAGAO E INTEGRAGAO DA LEGISLAGAO TRIBUTA RIA (Art. 7° ao 9°)
TITULO Il
DA OBRIGAGAO TRIBUTARIA
CAPITULO |
DAS DISPOSIGCOES GERAIS(Art. 10 a 12)
CAPITULO Il
DO FATO GERADOR (Art. 13 a 16)
CAPITULO IlI
DO SUJEITO ATIVO (Art. 17)
CAPITULO IV
DO SUJEITO PASSIVO (Art. 18 a 20)
CAPITULO V
DA CAPACIDADE TRIBUTARIA (Art. 21)
CAPITULO VI
DO DOMICILIO TRIBUTARIO  (Art. 22)
CAPITULO VI
DA SOLIDARIEDADE (Art. 23 e 24)
CAPITULO VIII
DA RESPONSABILIDADE TRIBUTARIA
Secéo |
Das Disposi¢des GeraifArt. 25)
Secéo Il
Da Responsabilidade dos Sucessorghrt. 26 a 30)
Secéo Il
Da Responsabilidade de TerceirofArt. 31 e 32)
Secéo IV
Da Responsabilidade por InfragfegArt. 33 e 34)
TiTULO NI
DO CREDITO TRIBUTARIO
CAPITULO |
DAS DISPOSICOES GERAIS(Art. 35 a 38)
CAPITULO Il
DA CONSTITUIGAO DO CREDITO TRIBUTARIO
Secéo |
Do Langamento(Art. 39 a 46)
Secéo Il
Das Modalidades de Langcament@Art. 47 a 52)
CAPITULO Il
DA SUSPENSAO DO CREDITO TRIBUTARIO
Secéao |
Das Disposi¢des GeraifArt. 53)
Secéo Il
Da Moratéria (Art. 54 a 58)
Secéo Il
Do Deposito(Art. 59 a 64)
Secéo IV
Da Cessacéo do Efeito Suspengifd. 65)
CAPITULO IV
DA EXTINCAO DO CREDITO TRIBUTARIO
Secéo |
Das Disposi¢des GeraifArt. 66)
Secéo Il
Do Pagamento e da Restituica@Art. 67 a 85)
Secéo Il
Da Compensacéo e da Transacd@rt. 86 a 88)
Secéo IV
Da RemissaqArt. 89)
Secgéo V
Da Prescri¢éo e da Decadéncighrt. 90 a 93)
Segéo VI

Das Demais Formas de Exting&o do Crédito TributariArt. 94 e 95)
CAPITULO V
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DA EXCLUSAO DO CREDITO TRIBUTARIO
Secéao |
Das DisposicOes Gera(art. 96)
Secéo Il
Da IsengadArt. 97 a 100)
Secéo Il
Da Anistia(Art. 101 e 102)

TITULO IV
DAS INFRAGOES E DAS PENALIDADES
CAPITULO |
DAS INFRAGOES(AIt.103 a 109)
CAPITULO Il
DAS PENALIDADES (Art.110 a 113)

TITULO V
DA INSCRIGAO E DO CADASTRO FISCAL
CAPITULO UNICO
DAS DISPOSIGOES GERAIS(Art. 114 e 115)

LIVRO Il
DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS

TITULO |
DOS TRIBUTOS
CAPITULO |
DAS DISPOSIGOES GERAIS(Art.116 a 118)
CAPITULO II
DA COMPETENCIA TRIBUTARIA (Art. 119 e 120)
CAPITULO IIl
DAS LIMITACOES DA COMPETENCIA TRIBUTARIA  (Art. 121 a 124)
CAPITULO IV
DOS IMPOSTOgATrt. 125)

TITULO I
DO IMPOSTO SOBRE SERVICOS DE QUALQUER NATUREZA
CAPITULO |
DA INCIDENCIA E DO FATO GERADOR(AIt.126)
CAPITULO Il
DA NAO INCIDENCIA (Art. 127)
CAPITULO Il
DO LOCAL DA PRESTAGAO DE SERVIGOS (Art.128 a 132)
CAPITULO IV
DA BASE DE CALCULO E DAS ALIQUOTAS
Secéao |
Das Disposicdes Geraart. 133 a 139)
Secéo Il
Das Deduges da Base de Calqéid. 140 a 142)
Secéo Il
Da Base de Célculo Fix#rt. 143 e 144)
Secéo IV
Das AliquotagArt. 145)
CAPITULO V
DO SUJEITO PASSIVO
Secéo |
Do Contribuinte(Art.146)
Secéo Il
Do Responsaveirt.147 e 148)
Secéo lll
Da Retengédo do IS@\rt.149 a 151)
CAPITULO VI
DAS OBRIGAGOES ACESSORIASArt. 152 a 154)
CAPITULO VII
DA INSCRIGAO NO CADASTRO MOBILIARIO(Art. 155 a 159)
CAPITULO VIII
DAS DECLARAGOES FISCAISATt. 160 e 161)
CAPITULO IX
DO LANCAMENTO
Secéo |
Das Disposi¢des GeraifArt. 162 a 164)
Secéo Il
Da Estimativa (Art.165 a 171)
Secéo lll
Do Arbitramento(Art. 172 e 173)
CAPITULO X
DO PAGAMENTO (Art. 174 a 177)
CAPITULO XI
DA ESCRITURAGAO FISCAL(Art. 178 e 179)
CAPITULO XII
DO PROCEDIMENTO TRIBUTARIO RELATIVO AO IMPOSTO SOBRSERVIGCOS(Art. 180)
CAPITULO Xl
DAS INFRAGOES E PENALIDADESArt. 181 a 187)
CAPITULO XIV
DAS ISENGOEYATrt. 188)



DIARIO OFICIAL

DO MUNICIPIO DE SABAUDIA

www.sabaudia.pr.gov.br

Jornalista Responsavel:

DE ACORDO COM A LEI N° 209/2012 DE 16 DE ABRIL DE 2 012 Maria do Carmo D. S. Vieira - 3415/13/27v

ANO Il = N° 195 — PAG. 06 —- QUARTA-FEIRA — 18.12.20 13 — EDIGAO EXTRAORDINARIA

TITULO 1l
DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL E TERRITORIA L URBANA
CAPITULO |
DA INCIDENCIA E DO FATO GERADOR(Art.189 a 194)
CAPITULO Il
DA INSCRICAO (Art. 195)
CAPITULO IlI
DO LANCAMENTO (Art. 196)
CAPITULO IV
DA BASE DE CALCULO E DAS ALIQUOTAS(Art.197 a 200)
CAPITULO V
DO PAGAMENTO, DAS INFRAGOES E DAS PENALIDADEGA\rt. 201 e 202)
CAPITULO VI
DAS ISENGCOESArt. 203)
TITULO IV
DO IMPOSTO SOBRE A TRANSMISSAO DE BENS IMOVEIS
CAPITULO |
DA INCIDENCIA E DO FATO GERADOR(Art. 204 e 205)
CAPITULO Il
DA NAO INCIDENCIA E ISENCOES(ATt. 206 e 207)
CAPITULO Il
DO SUJEITO PASSIVJATrt. 208)
CAPITULO IV
DA BASE DE CALCULO E DAS ALIQUOTAS(Art. 209 e 210)
CAPITULO V
DO PAGAMENTO (Art. 211)
CAPITULO VI
DAS INFRAGOES E DAS PENALIDADES$AIt.212)
TiTULO V
DAS TAXAS
CAPITULO |
DAS TAXAS DE SERVICOS PUBLICOS
Secéao |
Da Incidéncia e do Fato Gerad@rt. 213 a 216)
Secéo Il
Do Suijeito Passiv@Art. 217)
Secéo Il
Da Base de Célculo e das Aliquotast. 218)
Secéo IV
Do Langamento e da Arrecadag@at. 219)
Secgéo V
Das IsengdeArt. 220)
CAPITULO Il

DAS TAXAS DE LICENCA DECORRENTES DO EXERCICIO REGUL AR
DO PODER DE POLICIA

Secéo |
Da Incidéncia e do Fato Geradoi(Art. 221 a 233)
Secéo Il
Do Suijeito PassivdArt. 234)
Secéo Il
Da Base de CélculdArt. 235)
Secéo IV
Da Cobranca e do LangcamentdArt. 236)
Segdo V
Da Arrecadagao(Art. 237)
Secéo VI
Das IsengdegArt. 238)
Secéo VIl
Das Infracdes e Penalidade@Art. 239)
TITULO VI
DA CONTRIBUICAO DE MELHORIA
CAPITULO |
DA INCIDENCIA (Art. 240 e 241)
CAPITULO Il
DO CALCULO (Art. 242 e 243)
CAPITULO Il
DO SUJEITO PASSIVQATrt. 244)
CAPITULO IV
DO LANCAMENTO E DA COBRANGCA(Art. 245 a 249)
CAPITULO V
DA ISENCAO (Art. 250)
TiTULO VI
DA CONTRIBUICAO DE MANUTENCAO E EXPANSAO DO SERVICO DE ILUMINAGAO PUBLICA
CAPITULO |
DA INCIDENCIA (Art. 251)
CAPITULO Il
DO SUJEITO PASSIVO (Art. 252)
CAPITULO IlI

DA BASE DE CALCULO E DO LANGAMENTO(ATt. 253 a 255)
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LIVRO Il )
DA ADMINISTRAGAO TRIBUTARIA

TITULO |
DA DIVIDA ATIVA TRIBUTARIA
CAPITULO |
DAS DISPOSIGOES GERAIS(Art. 256 e 257)
CAPITULO Il
DA INSCRIGAO (Art. 258 a 263)

TiTULO Il
DA FISCALIZAGAO (Art. 264 a 269)

_ TiTULO 1Nl
DA CERTIDAO NEGATIVA (Art. 270 a 274)

TITULO IV
DO PROCEDIMENTO TRIBUTARIO

CAPITULO |
DO INICIO DO PROCESSO (Art. 275 e 276)
CAPITULO Il
DO AUTO DE INFRAGAO (Art. 277 a 280)
CAPITULO Il
DO TERMO DE APREENSAO DE LIVROS FISCAIS E DOCUMENTO S (Art. 281 e 282)
CAPITULO IV
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO TRIBUTARIO
Secéao |
Da Primeira Instancia Administrativa (Art. 283 a 284)
Secéo Il
Da Segunda Instancia Administrativa(Art. 285)
Secéo Il
Da Terceira Instancia Administrativa (Art. 286)
Secéo IV
Do Conselho Municipal de Contribuintes(Art. 287 e 289)
CAPITULO V
DA CONSULTA TRIBUTARIA (Art. 290 a 297)
CAPITULO VI
DAS DEMAIS NORMAS CONCERNENTES A ADMINISTRAGAO TRIBTARIA (Art. 298 a 302)
CAPITULO VII
DAS DISPOSIGOES FINAISArt. 303 a 319)

ANEXO | - IMPOSTO SOBRE SERVICOS DE QUALQUER NATUREZA — ISSQN
ANEXO Il - IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO - IPTU
ANEXO Ill - IMPOSTO S/ TRANSMISSAO POR ATO ONEROSO, INTERWDS, DE BENS IMOVEIS (ITBI)
ANEXO IV - DAS TAXAS DE SERVIGOS PUBLICOS
ANEXO V - TAXAS DE LICENGAS DECORRENTES DO EXERCICIO REGBR DO
PODER DE POLICIAEI COMPLEMENTAR N° 02/2013

Disp6e sobre o Sistema Tributario do Municipio de &baudia e da outras
providéncias.
A Camara Municipal de Sabaudia, Estado do Pargnéyau, e eu, Prefeito Municipal, sanciono a segui:
LIVRO |
DAS DISPOSICOES GERAIS
Art. 1° Esta Lei Complementar, denominada Cédigo Tribatdo Municipio de Sabaudia — CTM-, regula e disegpnlcom fundamento na Constituicdo Federal, nadgodd
Tributéario Nacional, Leis Complementares e Lei @iga do Municipio, os direitos e as obrigagdese@meanam das relagdes juridicas referentes a triliet@®mpeténcia municipal e as
rendas deles derivadas que integram a receita deipio.
TITULO |
DA LEGISLAGCAO TRIBUTARIA

CAPITULO |
DAS DISPOSIGCOES GERAIS
Art. 2° A legislagao tributaria do Municipio de Sabaudianpreende as leis, os decretos e as normas comype®que versam, no todo ou em parte, sobrébofos de sua
competéncia e as relagdes juridicas a eles peteémen
Paragrafo Unico. S&o normas complementares das leis e dos decretos:
| - 0s atos normativos, tais como portarias, circalaretrucdes, avisos e ordens de servico, expegielo titular da Fazenda Municipal e diretores@ggios administrativos,
encarregados da aplicagéo da lej;
Il - as decis6es dos 6rgédos singulares ou coletivpsiddicdo administrativa a que a lei atribua efiagnormativa,
Il — as praticas reiteradamente observadas pelasdaakes administrativas;
IV - os convénios celebrados pelo municipio com a Ynidstado, o Distrito Federal ou outros municipios
Art. 3° Para sua aplicagéo, a lei tributaria podera spriaenentada por decreto, que tem seu conteGd@ecalcestritos as leis que lhe deram origem, casarehncia das regras
de interpretacdo estabelecidas nesta lei.
CAPITULO Il
DA APLICACAO E VIGENCIA DA LEGISLACAO TRIBUTARIA
Art. 4° A lei tributéria tem aplicagdo em todo o territodio municipio e estabelece a relagéo juridicastéiia, no momento em que tiver lugar o ato ou tidbaitavel, salvo
disposicao em contrario.
Art. 5° A lei tributéria tem aplicagéo obrigatéria pelasoaidades administrativas, ndo constituindo matiyiara deixar de aplica-la, o siléncio, a omiss#ia obscuridade de
seu texto.
Art. 6° Quando ocorrer duvida ao contribuinte, quantolizéagfio de dispositivo da lei, este podera, medipaticéo, consultar a hipétese concreta do fato.
CAPITULO Il
DA INTERPRETAGAO E INTEGRAGAO DA LEGISLAGCAO TRIBUTA RIA
Art. 7° Na aplicagdo da legislagao tributaria, sdo adwessiquaisquer métodos ou processos de interfigtabservado o disposto neste capitulo.
§ 1°Na auséncia de disposicéo expressa, a autoridmaeetente, para aplicar a legislacéo tributériizata, sucessivamente, na ordem indicada:
| - a analogia;
Il - os principios gerais de direito tributario;
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11l - os principios gerais de direito publico;
IV - a equidade.
§ 2°0 emprego da analogia ndo podera resultar nareigée tributo ndo previsto em lei.
§ 3°0 emprego da equidade ndo podera resultar nandsi® pagamento do tributo devido.
Art. 8° Interpreta-se literalmente esta lei, sempre gseudier sobre:
| - suspensdo ou excluséo de crédito tributario;
Il - outorga de isencao;
Il - dispensa de cumprimento de obrigacdes tributadessorias.
Art. 9° Interpreta-se esta lei de maneira mais favoravelewedor, no que se refere a definicdo de infsae@ cominagdo de penalidades, nos casos de dquatao:
| - & capitulagao legal do fato;
Il - & natureza ou as circunstancias materiais dodaté, natureza ou extensédo dos seus efeitos;
11l - & autoria, imputabilidade ou punibilidade;
IV - & natureza da penalidade aplicavel ou a sua gradua
TiTULO Il
DA OBRIGAGAO TRIBUTARIA
CAPITULO |
DAS DISPOSICOES GERAIS
Art. 10. Decorre, a obrigacéo tributaria, do fato de enmewnrste a pessoa fisica ou juridica nas condi¢@asspas em lei, dando lugar a referida obrigagéo.
Art. 11. A obrigacéo tributaria é principal ou acessoria.
§ 1°A obrigac&o principal surge com a ocorréncia do gerador, tem por seu objeto o pagamento dottribu penalidade pecuniéria, extinguindo-se juntaeneom o crédito
dela decorrente.
§ 2°A obrigacao acessoria decorre da legislacéo &itzue tem por objeto prestagfes positivas ou ivegamela previstas, no interesse do lancameatopbranca e da
fiscalizagdo dos tributos.
8§ 3°A obrigagdo acessoéria, pelo simples fato da saah&ervancia, converte-se em obrigagédo prindipkltivamente a penalidade pecuniéria.
Art. 12. Se ndo for fixada a data do pagamento na noté#ficag vencimento da obrigacao tributaria ocorréid®a) dias apos o recebimento da notificacéo.
CAPITULO Il
DO FATO GERADOR
Art. 13. O fato gerador da obrigag&o tributaria principal@ituacao definida nesta lei como necessarifi@esue para justificar o langamento e a cobradgaada um dos
tributos do municipio.
Art. 14. O fato gerador da obrigacéo acessoria € qualifuacéo que, na forma da legislagéo aplicavel, ithpoa pratica ou a abstencéo de ato que nao comfipuigacdo
principal.
Art. 15. O lancamento do tributo e a defini¢éo legal do t@rador séo interpretados independentementeamolst-se:
| - a validade juridica dos atos efetivamente pratisgzklos contribuintes, responsaveis ou terceders, como da natureza do seu objeto ou dos setissefei
Il - os efeitos dos fatos efetivamente ocorridos.
Art. 16. Salvo disposi¢do em contrario, considera-se atmwifato gerador e existente os seus efeitos:
| - tratando-se de situacéo de fato, desde o momentfue se verifiquem as circunstancias materiaissgias a que produzam os efeitos que normaltensdo proprios;
Il - tratando-se de situagéo juridica, desde o mon@mtque ela esteja definitivamente constituida teisos do direito aplicavel.
Parégrafo Unico. A autoridade administrativa podera desconsidecar @au negdcios juridicos praticados com a finakdde dissimular a ocorréncia do fato geradoridatt ou
a natureza dos elementos constitutivos da obrigaitagaria.
CAPITULO IlI
DO SUJEITO ATIVO
Art. 17. Sujeito ativo da obrigacéo é o Municipio de Sasud
CAPITULO IV
DO SUJEITO PASSIVO
Art. 18. Sujeito passivo da obrigagdo principal é a pesbogada ao pagamento de tributo ou penalidadenideta.
Paréagrafo Unico. O sujeito passivo da obrigacao principal diz-se:
| - contribuinte, quando tenha relagédo pessoal eadi@n a situacédo que constitua o respectivo fatdge;
Il - responsavel, quando, sem revestir-se da condg&ontribuinte, sua obrigacéo decorra de disposgfoessa em lei.
Art. 19. Sujeito passivo da obrigacdo acessoria é a pebsigmda a pratica ou a abstencéo de atos disettoina legislagdo tributaria do municipio, queeddigurem
obrigagdo principal de tributo ou penalidade pediai
Art. 20. O sujeito passivo, quando convocado, fica obrigageestar as declaracdes solicitadas pela auler@dministrativa que, quando julgé-las insufi@est imprecisa,
poderé exigir que sejam completadas ou esclarecidas
§ 1°A convocagao do contribuinte seré feita por quagsglos meios previstos nesta lei.
§ 2°Feita a convocacgédo do contribuinte, terd, eleaagpde 20 (vinte) dias para prestar os esclaretosesolicitados, sob pena de que se proceda eanfemto de oficio, sem
prejuizo da aplicagdo das demais sancgdes cabdvedsitar:
| - da data da ciéncia aposta no auto;
Il - da data do recebimento, por via postal ou telegra$e a data for omitida, contar-se-a este apdgraga da intimacéo a agéncia postal telegrafica;
Il - da data da publicacéo do edital, se este for o otdizado.
CAPITULO V
DA CAPACIDADE TRIBUTARIA
Art. 21. A capacidade tributaria passiva independe:
| - da capacidade civil das pessoas naturais;
Il - de encontrar-se a pessoa natural sujeita a megligaisnportem privacéo ou limitagéo do exercici@tieidades civis, comerciais ou profissionais auadministracéo direta
de seus bens e negécios;
IIl - de estar a pessoa juridica regularmente constjtbebtando que configure uma unidade econdmigaodissional.
CAPITULO VI
DO DOMICILIO TRIBUTARIO
Art. 22. Na falta de elei¢do, pelo contribuinte ou respeekdle domicilio tributario, para os fins destiadensidera-se como tal:
| - quanto as pessoas fisicas, a sua residéncia &labitusendo esta incerta ou desconhecida, o cealbitual de sua atividade, no territério do Mupiicide Sabaudia;
Il - quanto as pessoas juridicas de direito privadasdirmas individuais, o lugar de cada estabeletimgituado no territério do Municipio de Sabaudia;
IIl - quanto as pessoas juridicas de direito publicaloger de suas reparticdes no territorio do Muicdie Sabaudia.
§ 1°Quando n&o couber a aplicagdo das regras preeistagiaisquer dos incisos deste artigo, considerdr-como domicilio tributario do contribuinteresponséavel, o lugar
da situagdo dos bens ou da ocorréncia dos atadegem origem a obrigagéo.
§ 2°A autoridade administrativa pode recusar o doiniefleito, quando impossibilite ou dificulte a @aedacéo ou a fiscalizagdo do tributo, aplicand@stio, a regra do
paragrafo anterior.
§ 3°Os contribuintes comunicaréo a reparticdo compe@mudanca de domicilio no prazo maximo de 3@#)rdias.
§ 4°0 domicilio fiscal e o nimero de inscri¢ao respecterdo obrigatoriamente consignados nos docursenpapéis dirigidos as reparti¢oes fiscais doicfpin.
CAPITULO VII
DA SOLIDARIEDADE
Art. 23. Séo solidariamente obrigadas:
| - as pessoas que tenham interesse comum na siguE@onstitua o fato da obrigagéo principal;
Il - as pessoas expressamente designadas por lei.
§ 1°A solidariedade ndo comporta beneficio de ordem.
§ 2°A solidariedade subsiste em relagéo a cada urdei@siores solidarios, até a extingdo do crédicalis
Art. 24. Salvo disposi¢cdo em contrario, séo os seguingesfeitos da solidariedade:
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| - 0o pagamento efetuado por um dos obrigados apeoaeg demais;

Il - aisengdo ou remissdo de crédito exonera todobr@ados, salvo se outorgada pessoalmente a ws, debsistindo, neste caso, a solidariedade qaastdemais pelo
saldo;

IIl - ainterrupgdo da prescri¢do, em favor ou contralosnobrigados, favorece ou prejudica os demais.

CAPITULO VIII
DA RESPONSABILIDADE TRIBUTARIA
Secéo |
Das Disposi¢bes Gerais

Art. 25. Sem prejuizo do disposto neste capitulo, a leé@adbuir, de modo expresso, a responsabilidaftegoédito tributario a terceira pessoa, vinculaddato gerador da

respectiva obrigagao, excluindo a responsabilidideontribuinte ou atribuindo a este, em caratplesivo, o cumprimento total ou parcial da referataigagao.
Secéo Il
Da Responsabilidade dos Sucessores

Art. 26. O disposto nesta se¢éo se aplica por igual adgaséributarios definitivamente constituidos oo eurso de constituicdo a data dos atos nela defgre aos
constituidos posteriormente aos mesmos atos, desdeslativos as obrigacdes tributarias surgidas aeferida data.

Art. 27. Os créditos tributarios relativos a impostos dajo gerador seja a propriedade, o dominio Utk @osse de bens iméveis, e bem assim relativossa pela prestacédo de
servigos referentes a tais bens ou a contribuigéeselhoria, sub-rogam-se na pessoa dos respeatigquérentes, salvo quando, conste do titulo, wgpte sua quitacéo.

Paragrafo unico.No caso de arrematagéo em hasta publica, a salg&ogcorre sobre o respectivo prego.

Art. 28. S&o pessoalmente responsaveis:

| - 0 adquirente ou remitente, pelos tributos relati@os bens adquiridos ou remidos;

Il - o sucessor a qualquer titulo e o cénjuge meedlosgributos devidos até a data da partilha oudachcéo, limitada esta responsabilidade ao mantémfjuinhdo, do legado
ou da meagao;

11l - o espolio, pelos tributos devidos pette'tujus’ até a data da abertura da sucesséao.

Art. 29. A pessoa juridica de direito privado que resultafuséo, transformagéo ou incorporacéo de outespbnsavel pelos tributos devidos pelas pessdd&as de direito
privado fusionadas, transformadas ou incorporaatésa data do respectivo ato.

Paréagrafo Unico. O disposto neste artigo se aplica aos casos e&atde pessoas juridicas de direito privado, do@nexploracéo da respectiva atividade seja agadiza por
qualquer sécio remanescente, ou seu espolio, BEsma ou outra razdo social ou firma individual.

Art. 30. A pessoa natural ou juridica de direito privade qdquirir de outra, por qualquer titulo, fundecdenércio ou estabelecimento comercial, industtigpfissional, e
continuar a respectiva exploracéo, sob a mesmaitoa @zao social ou sob firma ou nome individeedponde pelos tributos, relativos ao fundo owbestaimento adquirido, devidos até a
data do ato:

| - integralmente, se o alienante cessar a explo@g&omeércio, industria ou atividade;

Il - subsidiariamente com o alienante, se este progsegeaxploracdo ou iniciar, dentro de seis mesamtar da data da alienagéo, nova atividade, ronmedu em outro ramo
de comércio, indUstria ou profissao.

§ 1°0 disposto no caput deste artigo ndo se aplicapdaese de alienacéo judicial:

| — em processo de faléncia;

Il — de filial ou unidade produtiva isolada, em prooeds recuperacgéo judicial.

§ 2°N4&o se aplica o disposto no § 1° deste artigo,dpuaradquirente for:

| — sécio da sociedade falida ou em recuperagéo fidai sociedade controlada pelo devedor faliderauecuperacao judicial;

Il — parente, em linha reta ou colateral até o 4° {qugrau, consanguineo ou afim, do devedor faldem recuperacéo judicial ou de qualquer de satisss®u

IIl — identificado como agente do falido ou do devedorecaperacéo judicial com o objetivo de fraudan@essao tributaria.

§ 3°Em processo da faléncia, o produto da alienagdioih de empresa, filial ou unidade produtivadstal permanecera em conta de deposito a disposigétrd de faléncia,
pelo prazo de 1 (um) ano, contado da data de gB@naomente podendo ser utilizado para o pagardenteéditos extraconcursais ou de créditos qUenera ao tributario.

Secao Il
Da Responsabilidade de Terceiros

Art. 31. Nos casos de impossibilidade de exigéncia do cmepito da obrigagdo principal pelo contribuintesp@ndem solidariamente com este, nos atos queierem ou
pelas omissdes de que forem responsaveis:

| - os pais, pelos tributos devidos por seus filhosares;

Il - os tutores ou curadores, pelos tributos devidts geeus tutelados ou curatelados;

11l - os administradores de bens de terceiros, pelnstds devidos por estes;

IV - o inventariante, pelos tributos devidos pelo espdl

V - o sindico e o comissario, pelos tributos devidea massa falida;

VI - os tabelides, escrivdos e demais serventuariofiaie, pelos tributos devidos pelos atos pratisgglor eles, ou perante eles, em razéo de seu;oficio

VIl - os sdcios, no caso de liquidacéo de sociedadesoas.

Paragrafo unico. O disposto neste artigo s6 se aplica, em matérjzedalidade, as de carater moratério.

Art. 32. S80 pessoalmente responséaveis pelos créditospondgentes as obrigacdes tributarias resultantatodepraticados com excesso de poderes ou infoegl, contrato
social ou estatutos:

| - as pessoas referidas no artigo anterior;

Il - os mandatéarios, prepostos e empregados;

Il - os diretores, gerentes ou representantes de ggasioicas de direito privado.

Secéo IV
Da Responsabilidade por Infracdes

Art. 33. Constitui infragéo fiscal toda acdo ou omisséoiqumrte em néo observancia, por parte do contitburesponsavel ou terceiro, das normas estabbatena lei
tributaria.

Paréagrafo Unico. A responsabilidade por infracdes desta lei inddpefa intencao do agente ou do responsével e tilddzfde, natureza e extensao dos efeitos do ato.

Art. 34. A denlincia espontanea exclui a aplicagdo de my@ndo acompanhada do pagamento do tributo eidsde mora ou do depésito integral do montante.

Paragrafo Gnico.N&o se consideram espontaneos, a deniincia a@@aent o pagamento do tributo em atraso, apésio ié qualquer procedimento administrativo ou miadi
de fiscalizagdo, relacionados com a infragéo.

TITULO 1Nl
DO CREDITO TRIBUTARIO
CAPITULO |
DAS DISPOSIGCOES GERAIS
Art. 35. O crédito tributario decorre da obrigagao printgpgem a mesma natureza desta.
Art. 36. As circunstancias que modificam o crédito tribiatdsua extenséo seus efeitos, suas garantias mividégios a ele atribuidos, ou que excluam sugileilidade, nao
afetam a obrigacéo tributaria que Ihe deu origem.
Art. 37. O crédito tributario regularmente constituido soteese modifica ou se extingue, ou tem a sua ehégile suspensa ou excluida, nos casos previstdsigfora dos
quais ndo podem ser dispensadas, sob pena desabpidiade funcional na forma da lei, a sua efefigeou as respectivas garantias.
Art. 38. Qualguer anistia ou remissao que envolva matépiatéria somente podera ser concedida através dspecifica municipal, nos termos do art. 1569, 8la
Constituicdo Federal.
CAPITULO Il
DA CONSTITUICAO DO CREDITO TRIBUTARIO
Secéo |
Do Langamento
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Art. 39. Compete privativamente & autoridade administratigastituir o crédito tributario pelo langcamerdssim entendido o procedimento administrativo teteda verificar a
ocorréncia do fato gerador da obrigagdo correspueddeterminar a matéria tributavel, calcular stante do tributo devido, identificar o sujeito giae e, sendo o caso, propor a aplicagdo
da penalidade cabivel.

Paragrafo Unico. A atividade administrativa do lancamento é vindala obrigatdria, sob pena de responsabilidadediuaic

Art. 40. O lancamento se reporta a data da ocorrénciatd@ésador da obrigagéo e é regido pela, entdwigente, ainda que, posteriormente, modificadeesngada.

§ 1°Aplica-se, ao lancamento, a legislagdo que, piosteente a ocorréncia do fato gerador da obrigagdiha instituido novos critérios de apuragcdo ocgssos de
fiscalizagdo, ampliando os poderes de investigde&autoridades administrativas, ou outorgado @imlitas maiores garantias ou privilégios, exceéste Gltimo caso, para efeito de atribuir
responsabilidade tributaria a terceiros.

§ 2°0 disposto neste artigo nédo se aplica aos imptetgados por periodos certos de tempo, desde mspectiva lei fixe expressamente a data em qaoaqérador se
considera ocorrido.

Art. 41. O lancamento regularmente notificado ao sujeissipa somente pode ser alterado em virtude de:

| - impugnacéo do sujeito passivo;

Il - recurso de oficio;

11l - iniciativa de oficio da autoridade administratimas casos previstos no art. 49.

Art. 42. Considera-se o contribuinte notificado do lancamen de qualquer alteragdo que ocorra posteridendai se contando o prazo para reclamagao vaataginte as
inscri¢cdes nela indicadas, através:

| - da notificagdo direta;

Il - da afixagcdo de edital no quadro de editais deeRued Municipal;

IIl - da publicagéo em pelo menos um dos jornais delag&o, no minimo, semanal no municipio;

IV - da publicagdo no 6rgao de imprensa oficial do ripiu;

V - da ciéncia do aviso por via postal.

§ 1°Quando o domicilio tributario do contribuinte eedlizar fora do territério do municipio, considesa-a feita notifica¢éo direta com a remessa @&aor via postal.

§ 2°Na impossibilidade de se localizar pessoalmestgeito passivo, quer através da entrega pessaoaitd@acédo, quer através de sua remessa porogiglp reputar-se-a
efetivado o langamento ou as suas alterag6es, ntediccomunicacéo na forma dos incisos I, Ill elBste artigo.

§ 3°A recusa do sujeito passivo em receber a comuiiicdq lancamento, ou a impossibilidade de locatizgessoalmente ou através de via postal, ndodepliatacio do
prazo concedido para o cumprimento da obrigacBuotéiia ou para a apresentagdo de reclamacdesegposicdo de recursos.

§ 4°A notificagdo de langamento conteréa:

| - 0 nome do suijeito passivo e seu domicilio tribatar

Il - a denominag&o do tributo e o exercicio a quefeeere

Il - o valor do tributo, sua aliquota e a base de Ilcu

IV - 0 prazo para recebimento ou impugnagao;

V - 0o comprovante, para o 6rgéo fiscal, de recebimeelw contribuinte;

VI - demais elementos estipulados em regulamento.

§ 5°Enquanto ndo extinto o direito da Fazenda Pulpicderdo ser efetuados langamentos omitidos oegites a revisdo e a retificacdo daqueles quevenetn irregularidade
ou erro.

§ 6°0 langamento regularmente notificado ao sujeissiva s6 pode ser alterado em virtude de:

| - impugnacéo procedente do sujeito passivo;

Il - recurso de oficio;

Il - iniciativa de oficio da autoridade administratisas casos previstos no paragrafo anterior.

Art. 43. Serad sempre de 30 (trinta) dias, contados a plartiecebimento da notificacéo, o prazo minimo pagamento e maximo para impugnacao do lancansntmjtro
prazo maior ndo for estipulado na notificagdo ougto do Executivo Municipal.

Art. 44. Quando o célculo do tributo tenha por base, oetem consideracéo o valor ou o preco de benstadiresiervi¢os ou atos juridicos, a autoridade ldmgaarbitrara
aquele valor ou preco, sempre que sejam omissgs®ndo merecam fé as declaragdes ou os esclantoinprestados, ou os documentos expedidos pelitospassivo ou pelo terceiro
legalmente obrigado, ressalvado, em caso de cagéestavaliagéo contraditéria, administrativa aligial.

Art. 45, E facultado, ainda, & Fazenda Municipal, o arbigato de bases tributarias, quando ocorrer sonegapd montante ndo se possa conhecer exatamesta ou
decorréncia de ocorréncia de fato que impossilalidbtencéo de dados exatos ou dos elementos adosssfixacdo da base de célculo ou aliquotailolatd.

Art. 46. A modificacdo introduzida, de oficio ou em congitpia de decisdo administrativa ou judicial, nagos juridicos adotados pela autoridade admitise no
exercicio do langamento, somente pode ser efetieadaelacdo a um mesmo sujeito passivo, quandtaérador ocorreu ap6s sua introducéo.

Secéo Il
Das Modalidades de Langcamento

Art. 47. O langamento é efetuado:

| - com base em declaragéo do contribuinte ou poeitess

Il - de oficio, nos casos previstos neste capitulo;

IIl - por homologacéo, na forma prevista no artigo 50.

Art. 48. Far-se-4 o langamento com base na declaragdontiibcinte, quando este prestar a autoridade adtraiva informacdes sobre a matéria de fato, redisaveis a
efetivacdo do langamento.

§ 1°A retificacédo da declaragéo, por iniciativa doppié declarante, quando vise reduzir ou exclulnuid, s6 é admissivel mediante comprovacgéo deeenrque se funde e
antes de notificado o langamento.

§ 2°0s erros contidos na declaracio e apuraveis pelexame serdo retificados de oficio pela autoeidalininistrativa a que competir a reviséo daquela.

Art. 49. O lancamento é efetuado ou revisto de oficio petaridade administrativa nos seguintes casos:

| - quando a lei assim o determine;

Il - quando a declaracéo néo seja prestada por quelirede, no prazo e na forma desta lej;

IIl - quando a pessoa legalmente obrigada, embora peesiado declaragéo, nos termos do inciso anteiedre de atender, no prazo, ao pedido de esalaeatd formulado
pela autoridade administrativa, recuse-se a plesia-nao preste satisfatoriamente, a juizo dacuélaridade;

IV - quando se comprove falsidade, erro ou omissaagaagualquer elemento definido na legislagéo téiba como sendo de declaragéo obrigatoria;

V - quando se comprove omiss&o ou inexatiddo, poe parpessoa legalmente obrigada, nos casos denantgapor homologagéo a que se refere o artigargegu

VI - quando se comprove agdo ou omisséo do sujeitivpassde terceiro legalmente obrigado, que condegir a aplicagdo de penalidade pecuniéria;

VIl - quando se comprove que 0 sujeito passivo, ouiterem beneficio daquele, agiu com dolo, fraudsimulagao;

VIII - quando deva ser apreciado fato ndo conhecido@pne&ado, quando do langamento anterior;

IX - quando se comprove que, no langamento anteriorrevam fraudes ou falta funcional da autoridade @efetuou, ou omisséo, pela mesma autoridadstodzsu
formalidade essencial;

X - quando se comprove que, no lancamento anteriorteacerro na apreciacéo dos fatos ou na aplicdadei.

Paragrafo unico. A revisdo do langamento s6 pode ser iniciada ertquaio extinto o direito da Fazenda Publica.

Art. 50. O lancamento por homologag&o, que ocorre quarstdriaitos cuja legislagéo atribua ao sujeito passidever de antecipar o pagamento, sem prévinexia
autoridade administrativa, opera-se pelo ato emagederida autoridade, tomando conhecimento dalatle assim exercida pelo obrigado, expressanoeimenologue.

§ 1°0 pagamento antecipado pelo obrigado, nos tereste @rtigo, extingue o crédito, sob condicéo téna da ulterior homologacéo do langamento.

§ 2°Na&o influem sobre a obrigacéo tributaria, quaisaies anteriores & homologacéo, praticados p@itepassivo ou por terceiro, visando a extingialtou parcial do
crédito.

§ 3°0Os atos a que se refere o paragrafo anterior ser&iderados, na apuracio do saldo porventurdaleyi sendo o caso, na imposicéo de penalidadeabgraduacéo.

§ 4°0 prazo para a homologacéo seré de 5 (cinco)anostar da ocorréncia do fato gerador.

§ 5°Expirado o prazo previsto no paragrafo anteriem sjue a Fazenda Publica tenha se pronunciadddeomse homologado o lancamento e definitivamextiato o crédito,
salvo se comprovada a ocorréncia de dolo, frauderoulacéo.

Art. 51. A declaracéo ou comunicagéo fora do prazo, paitoafe lancamento, ndo desobriga o contribuintpadmmento das multas e atualizacdo monetéaria.
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Art. 52. Nos termos do inciso VI do art. 134 do Cdédigo Uitdisio Nacional, até o dia 10 (dez) de cada mésepsentuarios da Justi¢a, quando solicitados aefwia Fazenda
Municipal, conforme modelos regulamentares, exsratocomunicacdes de atos relativos a iméveisysh@ escrituras de enfiteuse, anticrese, hipotecesndamentos ou locagéo, bem
como das averbacgdes, inscricdes ou transa¢dezadsi no més anterior.

Parégrafo unico. Os cartdrios e tabelionatos serdo obrigados arega@ pena de responsabilidade, sem prejuizpelaas previstas no art. 212 deste cédigo, par® efei
lavratura de transferéncia ou venda de imével, alérmomprovacéo de prévia quitagdo do ITrBér vivos, a certiddo de aprovacao do loteamento, quandmecpe enviar a Fazenda Publica
Municipal,quando solicitados, os dados das opesgizadas com iméveis nos termos deste artigo.

CAPITULO IlI
DA SUSPENSAO DO CREDITO TRIBUTARIO
Secéo |
Das Disposi¢cfes Gerais

Art. 53. Suspendem a exigibilidade do crédito tributario:

| - a moratoéria;

Il - o dep6sito do seu montante integral;

Il - as reclamacdes e os recursos nos termos desgmcodi

IV - a concesséo de medida liminar em mandado de segura

V - a concessédo de medida liminar ou de tutela amtéajpem outras espécies de acéo judicial;

VI - o parcelamento.

Paréagrafo Unico. O disposto neste artigo nédo dispensa o cumpringagmbrigacdes acessoérias dependentes da obrig@géipal cujo crédito seja suspenso ou dela
consequentes.

Secéo Il
Da Moratéria

Art. 54. Constitui moratéria a concesséo, mediante lei@Bpe, de novo prazo ao sujeito passivo, apésngiveento do prazo originalmente assinalado paragamento do
crédito tributério.

Paragrafo unico. A moratéria ndo aproveita os casos de dolo, fraudsimulacéo do sujeito passivo ou de terceirdeneficio daquele.

Art. 55. A moratéria sera concedida, em carater geral digual, por despacho da autoridade administratorapetente, desde que autorizada por lei municipal

Paragrafo Unico. A lei concessiva da moratéria pode circunscrexpressamente a sua aplicabilidade a determinadadarenunicipio ou a determinada classe ou catederia
sujeitos passivos.

Art. 56. O parcelamento sera concedido na forma e coneisi@belecidas em lei especifica.

§ 1°Salvo disposicao de lei em contrario, o parceldmda crédito tributario ndo exclui a incidénciajdes e multas.

§ 2°Aplicam-se, subsidiariamente ao parcelamentojsasicdes desta lei, relativas a moratoria.

§ 3°Lei especifica dispora sobre as condi¢cdes de lpaneato dos créditos tributarios do devedor emperagao judicial.

§ 4°A inexisténcia da lei especifica a que se refe§e8® deste artigo importa na aplicagio das lemigee parcelamento ao devedor em recuperacamgldi

Art. 57. Salvo disposi¢éo de lei em contrario, a moratsoimente abrange os créditos definitivamente coftié & data da lei ou do despacho que a conardeujo
lancamento j& tenha sido efetuado aquela datatpoegularmente notificado ao sujeito passivo.

Art. 58. A concessao de moratéria em carater individualgeiea direito adquirido e sera revogada de ofsgmpre que se apurar que o beneficiado ndo satisféeixou de
satisfazer as condigdes ou ndo cumpriu ou deixawngrir os requisitos para concessédo do favorarmin-se o crédito acrescido de juros e atualizegiwtaria:

| - com imposicédo de penalidade cabivel, nos casdsldeou simulacédo do beneficiado ou de terceirdeneficio daquele;

Il - sem imposic¢éo de penalidade, nos demais casos.

§ 1°No caso do inciso | deste artigo, o tempo decoreittre a concesséo da moratéria e sua revogag&em@mputa, para efeito da prescri¢io do digedtobranca do crédito.

§ 2°No caso do inciso Il deste artigo, a revogacapcste ocorrer antes de prescrito o referido direito.

Secéo Il
Do Dep6sito

Art. 59. O sujeito passivo podera efetuar o depésito daamom integral ou parcial da obrigagéo tributéaria:

| - quando preferir o depdsito a consignacao judicial;

Il - para atribuir efeito suspensivo:

a) no ato da consulta formulada na forma deste codigo

b) a qualquer outro ato por ele impetrado, admirtistrabu judicialmente, visando a modificacéo, egdio ou excluséo total ou parcial da obrigagao il

Art. 60. A lei municipal podera estabelecer hipéteses digatoriedade de depdsito prévio:

| - como garantia a ser oferecida pelo sujeito pasew® casos de compensagéo;

Il - como concesséo, por parte do sujeito passivosasss de transagao;

11l - em quaisquer outras circunstancias nas quaigesenigcessario resguardar os interesses do fisco.

Art. 61. A importancia a ser depositada correspondera lao ivéiegral do crédito tributario apurado:

| - pelo fisco, nos casos de:

a) lancamento direto;

b) langamento por declaragéo;

c) alteragéo ou substituicdo do lancamento origm#/quer que tenha sido a sua modalidade;

d) aplicacéo de penalidades pecuniérias;

Il - pelo préprio sujeito passivo, nos casos de:

a) langamento por homologacéo;

b) retificacdo da declaragéo, nos casos de lancampentbeclaracéo, por iniciativa do préprio declégan

¢) confisséo espontanea da obrigagdo, antes do @eaijpialquer procedimento fiscal;

1l - na decisdo administrativa desfavoravel, no toderaparte, ao sujeito passivo;

IV - mediante estimativa ou arbitramento procedido fistm, sempre que ndo puder ser determinado oamtnintegral do crédito tributario.

Art. 62. Considerar-se-a suspensa a exigibilidade do orétdfiutario, a partir da data da efetivagdo doddép na tesouraria da Prefeitura, observado mdismo artigo
seguinte.

Art. 63. O depdsito podera ser efetuado em moeda correnaid ou por cheque.

Paragrafo unico. O depésito efetuado por cheque somente suspesxigikilidade do crédito tributario com o resgaéste pelo sacado.

Art. 64. Cabe ao sujeito passivo, por ocasido da efetivdgateposito, especificar qual o crédito tributémioa sua parcela, quando este for exigido emau@ss, por ele
abrangida.

Parégrafo Unico. A efetivacédo do depoésito ndo importa em suspedsa@xigibilidade do crédito tributario:

| - quando parcial, das prestag6es vincendas em nbe $&do decomposto;

Il - quando total, de outros créditos referentes aonmesi a outros tributos ou penalidades pecuniarias.

Secéo IV
Da Cessacéo do Efeito Suspensivo

Art. 65. Cessam os efeitos suspensivos relacionados caigibilidade do crédito tributario:

| - pela extingdo ou exclusdo do crédito tributarar, qualquer das formas previstas neste cédigo;

Il - pela decisdo administrativa desfavoravel, no tmdem parte;

Il - pela cassacdo da medida liminar concedida em marntfageguranca.

CAPITULO IV
DA EXTINCAO DO CREDITO TRIBUTARIO
Secéo |
Das Disposi¢fes Gerais

Art. 66. Extinguem o crédito tributario:

| - 0 pagamento;

Il - a compensacéo;
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Il - atransagéo;

IV - a remisséo;

V - a prescri¢éo e a decadéncia, nos termos do Cddigatario Nacional;

VI - a converséo do depoésito em renda;

VIl - o pagamento antecipado e a homologagéo do lan¢anmexs termos do disposto no art. 50 desta lei;

VIII - a decisdo administrativa irreforméavel, assim etitina definitiva na érbita administrativa;

IX - a deciséo judicial transitada em julgado;

X - a consignagdo em pagamento julgada procedentéemmoss da lei;

X1l — a dagdo em pagamento em bens iméveis, na formadé;es estabelecidas em lei.

Secéo Il
Do Pagamento e da Restituicdo

Art. 67. O pagamento de tributos e rendas municipais éafetem moeda corrente, cheques ou outras formagagias pelo Executivo, dentro dos prazos estabdeteem lei
ou fixados pela Administragao.

§ 1°0 crédito pago por cheque somente se considerdaegbm o resgate deste pelo sacado.

§ 2°0 pagamento é efetuado no 6rgéo arrecadador es@bde nulidade, ressalvada a cobranca em quasgtadelecimento autorizado por ato executivo.

Art. 68. O Poder Executivo podera conceder desconto pedaipacéo do pagamento e fixar os prazos para gagamarcelado.

Art. 69. Nenhum recolhimento de tributo ou penalidade piéciansera efetuado, sem que se expeca o comperienento de arrecadagdo municipal.

Paréagrafo Unico.No caso de expedicao fraudulenta de documentoreeaalacdo municipal, responderéo, civilmente,inaimente e administrativamente, todos aqueles,
servidores ou ndo, que houverem subscrito, emitidfornecido.

Art. 70. E facultada & Administragéo, a cobranga em conjdatimpostos e taxas, devidamente identificados.

Art. 71. O contribuinte ou responsavel que deixar de efetymgamento de tributo ou demais créditos fiswassprazos estabelecidos, ou que for autuado ecegso
administrativo-fiscal, ou ainda notificado para gagnto em decorréncia de lancamento de oficiaéfisajeito aos seguintes acréscimos legais:

| - atualizagdo monetaria;

Il - multa de mora;

1l - juros de mora;

IV - multa de infracéo.

§ 1°A atualizac@o monetéria seré calculada em fungdmdacédo do poder aquisitivo da moeda, de acwdoos indices oficiais divulgados pelo IBGE - ituso Brasileiro de
Geografia e Estatistica -.

§ 2°0 principal ser& atualizado, monetariamente, nrmeliaplicacédo do coeficiente do ano em que sevafatipagamento.

§ 3°A multa de mora de 2,0% (dois por cento), calculsabre o valor principal atualizado e ap6s a iggordo débito em divida ativa, sera de 10% (dezgmwto).

§ 4°0s juros de mora seréo contados a raz&o de 1%duoento) ao més ou fragéo, calculados do diaiistegaio do vencimento sobre o valor do principaabtado.

§ 5°A multa de infragéo seré aplicada, quando foreamaafas a¢éo ou omisséo do contribuinte que impontérobservancia de dispositivo da legislagéo téitia.

§ 6°Entende-se, como valor do principal, o que cooedp ao débito, excluidas as parcelas relativaisadizacdo monetaria, multa de mora, juros de reoraulta de infrag&o.

§ 7°No caso de créditos fiscais decorrentes de maitate tributos sujeitos a homologacéo, ou, aindando tenham sua base de céalculo valor fixo, séed atualizagdo
destes, levando-se em conta, para tanto, a datmems mesmos deveriam ser pagos.

§ 8°No caso de tributos recolhidos por iniciativa datcibuinte sem lancamento prévio, pela repartag@opetente, ou, ainda, quando estejam sujeitosoéhimento parcelado,
0s seus pagamentos sem o adimplemento concomitantedo ou em parte dos acréscimos legais a quesmo esteja sujeito, essa parte acessoria passanétituir débito autbnomo,
sujeito a plena atualizag&o dos valores e demedseimos legais, sob a forma de diferenga a sethide de oficio, por notificacéo da autoridade adstrativa, sem prejuizo das demais
sancdes cabiveis.

§ 9°As disposicOes deste artigo aplicam-se a quaistglstos fiscais anteriores a esta lei, apuradasiou

Art. 72. Se, dentro do prazo fixado para pagamento, oibaiite efetuar depésito, na forma regulamentamybrtancia que julgar devida, o crédito fiscahfi sujeito aos
acréscimos legais, até o limite da respectiva itApeoia depositada.

Paragrafo unico. Caso o deposito de que trata este artigo for &detfora do prazo, devera, o contribuinte, recojfo@tamente com o principal, os acréscimos lejgaievidos
nessa oportunidade.

Art. 73. O ajuizamento de crédito fiscal sujeita o devedppagamento do débito, seus acréscimos legais @edaais cominacdes legais.

Art. 74. O recolhimento de tributos em atraso, motivadoqudpa ou dolo de servidor, sujeitara este a naondida no paragrafo Gnico do art. 69 deste codigo.

Art. 75. O pagamento de um crédito ndo importa em presufgfagamento:

| - quando parcial, das prestagdes em que se decoajponh

Il - quando total, de outros créditos referentes aonmesi a outros tributos.

Art. 76. Nenhum pagamento intempestivo de tributo poderéfeuado, sem que o infrator pague, no ato, dajuealculado sob a rubrica de penalidade.

Art. 77. A imposicao de penalidades nao elide o pagamategrial do crédito tributario.

Art. 78. O contribuinte tera direito a restituicdo totalparcial do tributo, seja qual for a modalidadepdgamento, nos seguintes casos:

| - cobranca ou pagamento espontaneo de tributo halewi maior que o devido, em face da legislachattiria municipal ou de natureza e circunstanci®nais do fato
gerador efetivamente ocorrido;

Il - erro na identificagdo do sujeito passivo, na deitgacéo da aliquota aplicavel, no célculo do maetdo débito ou na elaboragdo ou conferéncia digagladocumento
relativo ao pagamento;

1l - reforma, anulagéo, revogacao ou resciséo de denisilenatoria.

§ 1°0 pedido de restitui¢io sera instruido com os wheeuos originais ou copias autenticadas que corepravilegalidade ou irregularidade do pagamento.

§ 2°0s valores da restituico a que aludmmut deste artigo seréo atualizados, monetariamepi@stia da data do efetivo recolhimento.

§ 3°A restituicdo vence juros ndo capitalizaveis, dipdo transito em julgado da deciséo definitive gudeterminar.

Art. 79. A restitui¢ao de tributos que comportem, por retar transferéncia do respectivo encargo finanseineente sera feita a quem prove haver assumiefendo encargo
ou, no caso de té-lo transferido a terceiro, geiaeste expressamente autorizado a recebé-la.

Art. 80. A restitui¢do total ou parcial do tributo da lugatlevolugdo, na mesma proporgéo, dos juros de endaa penalidades pecuniarias, salvo as infrafgearater formal
ndo prejudicadas pela causa da restituigao.

Art. 81. O direito de pleitear a restituicdo total ou palrdo tributo extingue-se com o decurso do prazb (enco) anos, contados:

| - nas hipéteses dos incisos | e Il do art. 78, da da extin¢céo do crédito tributario;

Il - na hipétese do inciso Ill, art. 78, da data emspirnar definitiva a decisdo administrativaramsitar em julgado a deciséo judicial que tenfarmeado, anulado, revogado
ou rescindido a deciséo condenatoria.

Art. 82. Decai em 2 (dois) anos, a a¢éo anulatéria de@®administrativa que denegar a restituigéo.

Paréagrafo Gnico. O prazo de prescri¢éo é interrompido pelo ini@i@déo judicial, ou reconhecimento da divida pejeit® passivo, recomegando o seu curso, a pariiath da
intimacéo validamente feita ao representante darfeEzMunicipal.

Art. 83. O pedido de restituicdo seré feito a autoridadrimidtrativa, mediante requerimento da parte istada que apresentara prova do pagamento e as dazifegalidade
ou irregularidade do crédito.

Art. 84. A importancia sera restituida, dentro de um praagimo de 90 (noventa) dias a contar da decisa@bdime defira o pedido, respeitada a existéncidotecdo
orgamentaria.

Paragrafo unico. A ndo restituicdo, no prazo definido neste artigglicara, a partir de entéo, atualizagdo more®@ai quantia em questdo e na incidéncia de jums na
capitalizaveis de 1% (um por cento) ao més solwaar atualizado.

Art. 85. Somente ap6s decisdo irrecorrivel, favoravel aribwinte, no todo ou em parte, seréo restituidagficio, ao impugnante, as importancias relata@montante do
crédito tributario depositadas na reparti¢éo fisgata efeito de discussao.

Secao Il
Da Compensacéo e da Transacdo

Art. 86. A compensacéo de créditos tributarios com crédiipsdos e certos, vencidos ou vincendos do sujEssivo, podera ser efetivada pela autoridadpemmte,
mediante a demonstragdo, em processo, da satigtaefidos créditos da Fazenda Municipal, sem gdeéo de suas obrigagdes.

§ 1°E competente para autorizar a transagéo & autleridanicipal de Fazenda, mediante fundamentadcadespgem processo regular.

§ 2°Sendo o valor do crédito do contribuinte infedaorseu débito, o saldo apurado podera ser objgtardelamento, obedecidas as normas vigentes.
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§ 3°Sendo o crédito do contribuinte superior ao déhitdiferenca em seu favor seré paga de acordmsomrmas de administracéo financeira vigente.

§ 4°F vedada a compensag&o, mediante o aproveitamertibuto, objeto de contestagdo judicial peleisojpassivo, antes do transito em julgado da rtispedecis&o judicial.

Art. 87. Fica o Executivo Municipal autorizado, sob condg& garantias especiais, a efetuar transagaoigjueliextrajudicial, com o sujeito passivo de gacéo tributaria para,
mediante concessfes mutuas, resguardados os seteresnicipais, terminar litigio e extinguir o atédributario.

Parégrafo Unico. A transagéo a que se refere este artigo serdzadarpelo prefeito ou pelo Procurador-Geral doinipio, quando se tratar de transacéo judicialpanecer
fundamentado, e limitar-se-a a dispensa, parcigtail, dos acréscimos legais referentes a multafdgéo, multa de mora, juros e encargos da diativa, quando:

| - 0 montante do tributo tenha sido fixado por edfivazou arbitramento;

Il - aincidéncia ou o critério de célculo do tributo fatéria controvertida;

11l - ocorrer erro ou ignorancia escusavel do sujeissipa quanto a matéria de fato;

IV - ocorrer conflito de competéncia com outras pesdeatireito publico interno;

V - a demora na solucédo normal do litigio seja onevos@meraria ao municipio.

Art. 88. Para que a transagao seja autorizada, é necesgdstificacdo, em processo regular, caso a casimteresse da administracéo, no fim da lide,pditendo a liberdade
atingir o principal do crédito tributario atualizachem o valor da multa fiscal por infracéo dolosaeincidéncia.
Secéo IV
Da Remissdo

Art. 89. Fica, o chefe do Poder Executivo, autorizado aetecremisséo total ou parcial, com base em desgantlamentado em processo regular, atendendopsguizo do
disposto no art. 150, § 6° da Constituicdo Federal:

| - & situacé@o econdmica do sujeito passivo;

Il - ao erro ou a ignorancia escusaveis do sujeitdyeasgianto a matéria de fato;

11l - & diminuta importancia do crédito tributario;

IV - a consideragdes de equidade, em relagéo as c&tcas pessoais ou materiais do fato;

V - a condi¢Bes peculiares de determinada regidordtt® do municipio.

§ 1°0 Municipio de Sabaudia podera remir os crédiibsitirios, ajuizados ou ndo, do contribuinte qeadér, cumulativamente, os seguintes requisitos:

| - ser proprietéario, detentor do dominio util ou possidor, por natureza ou acesséao fisica, de Unico imél e que nele resida, na época do lancamento dibtrto;

Il - ser a &rea construida n&o superior a 90,00m? (nav@ metros quadrados);

Il - possuir renda mensal familiar néo superior a % (rie) salario minimo nacional per capita.

§ 2°0Os beneficios fiscais constantes do paragrafo anier ndo atingem propriedades residenciais em que @ontribuinte mantenha a posse por meio de contratde
locagéo escrito ou verbal.

§ 3°0Os contratos particulares que comprovam a aquisicddo imével, por promessa ou compromisso de vendaue demonstrem a posse e dominio em favor do
contribuinte requerente do beneficio fiscal, deverser apresentados com firma reconhecida dos contrattes.

§ 4°As concessdes referidas neste artigo néo geraitodadquirido e seréo revogadas de oficio, semppeese apure que o beneficiario ndo satisfazieeowd de satisfazer as
condigBes ou ndo cumpria ou deixou de cumprir ggis€os necessarios a sua obtencéo, sem prejaiaplitacdo das penalidades cabiveis, nos casidaleu simulagéo do beneficiario.
Secgéo V

Da Prescricao e da Decadéncia

Art. 90. A acdo para cobranca do crédito tributario pregcesn 5 (cinco) anos, contados da data de suaitoig#h definitiva.

Art. 91. A prescrigdo se interrompe:

| — pelo despacho do juiz que ordenar a citagéo ecue#e fiscal;

Il - pelo protesto judicial;

IIl - por qualquer ato judicial que constitua em modewedor;

IV - por qualquer ato inequivoco, ainda que extrajatligue importe em reconhecimento do débito peleder.

V — pela confissdo ou parcelamento do débito, poephrtdevedor;

Art. 92. O direito de a Fazenda Municipal constituir o @e@ttibutério extingue ap6s 5 (cinco) anos, contad

| - do primeiro dia do exercicio seguinte aquele emajlancamento poderia ter sido efetuado;

Il - da data em que se tornar definitiva a decisécqueer anulado, por vicio formal, o langamento @mtmente efetuado.

Paragrafo unico. O direito a que se refere este artigo se extimggiaitivamente com o decurso do prazo nele preyvigintado da data em que tenha sido iniciada stitgigdo
do crédito tributario, pela notificacéo ao sujgissivo de qualquer medida preparatéria indispehséancamento.

Art. 93. Ocorrendo a prescri¢ao, abrir-se-a inquérito athtnativo, para apurar as responsabilidades nasfatanlei.
Secgéo VI
Das Demais Formas de Extingao do Crédito Tributario

Art. 94. Extingue o crédito tributario, a decisdo admimista ou judicial que expressamente, em conjuntis@adamente:

| - declare a irregularidade de sua constitui¢éo;

Il - reconheca a inexisténcia da obrigagéo que Ihedgem;

11l - exonere o sujeito passivo do cumprimento da obiiga

IV - declare a incompeténcia do sujeito ativo paraiegigumprimento da obrigagéo.

§ 1°Extingue o crédito tributario:

| - a decisdo administrativa irreformavel, assim editina definitiva na érbita administrativa que mdais possa ser objeto de a¢ao anulatéria;

Il - a deciséo judicial passada em julgado.

§ 2°Enquanto a decisdo administrativa ndo tornar-Beitilea ou passada em julgado, a decisé&o judiciayjeito passivo continuara obrigado ao créditermos da legislacédo
tributaria, ressalvadas as hipoteses de suspeaséiagibilidade do crédito, previstas no art. 53 dssente lei.

§ 3°0 Executivo podera cancelar ou rever de oficicédlitn tributario constituido, desde que seja impdente ou contenha erro no lancamento, em desfanti@mentado.

Art. 95. Extingue, ainda, o crédito tributario, a converséiorenda de depdsito em dinheiro, previamentéjade pelo sujeito passivo:

| - para garantia de instancia;

Il - em decorréncia de qualquer outra exigéncia daléegio tributaria.

Parégrafo unico. Convertido o depésito em renda, o saldo, porvanapurado contra ou a favor do fisco seré exigideestituido da seguinte forma:

| - a diferenca a favor da Fazenda Municipal serddeigtravés de notificagéo direta publicada ovegie pessoalmente ao sujeito passivo, na forma prazos previstos em
regulamento;

Il - o saldo a favor do contribuinte sera restituidofieio, independente de prévio protesto, na foestabelecida para as restituicdes totais ou pamecrédito tributario.

CAPITULO V
DA EXCLUSAO DO CREDITO TRIBUTARIO

Secéao |
Das Disposicdes Gerais

Art. 96. Excluem do crédito tributério:

| - aisencéo;

Il - a anistia.

Paragrafo unico. A excluséo do crédito tributario ndo dispensammumento das obrigacdes acessorias dependentsidacéo principal cujo crédito seja excluido dela
consequentes.

Secéo Il
Da Isengéo

Art. 97. Aisencéo é sempre decorrente de lei que espeeifig condicfes e 0s requisitos exigidos para emw@ssao, os tributos a que se aplica e, secdsop 0 prazo de sua
duragéo.

Art. 98. Salvo disposi¢do em contrario, a isengao s6 afirg impostos.

Art. 99. A isencéo, exceto se concedida por prazo cerenotungdo de determinadas condi¢des, pode seradaag) modificada por lei a qualquer tempo, posnigra
eficacia a partir do exercicio seguinte aquele aentgnha sido modificada ou revogada a isencéo.

Art. 100. A isengédo pode ser concedida:

| - em carater geral, embora a sua aplicabilidadeapsessrestrita a determinada area ou zona do rpimieim funcdo de condi¢des peculiares;
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Il - em carater individual, por despacho da autoridatheinistrativa, em requerimento no qual o interdssaca prova do preenchimento das condi¢fes emprimento dos
requisitos previstos na lei para sua concesséao.

§ 1°0Os prazos e os procedimentos relativos & renovdgsisencdes serdo definidos em ato do Poder Ex@otessando automaticamente os efeitos do lwmedi partir do
primeiro dia do periodo para o qual o interessagixad de promover a continuidade do reconhecimeatisengao.

§ 2°0 despacho referido neste artigo ndo gera diagitirido e sera revogado de oficio, sempre qagsgee que o beneficiado ndo satisfazia ou deixsatigfazer as
condi¢Ges ou ndo cumpria ou deixou de cumprir gsiséos para a concesséo do beneficio.

§ 3°As isencOes deverdo ser requeridas pelos interessad prazos previstos, podendo, o Executivoreras/agdes das isengdes, concedé-las de oficdn &m vista os
elementos de prova arquivados na Prefeitura ermetoidade nos procedimentos.

Secéo Il
Da Anistia

Art. 101. A anistia, assim entendidos o perdao das infracoeetidas e a consequente dispensa dos pagardestpsnalidades pecuniarias a elas relativas, gdran
exclusivamente as infra¢cdes cometidas anteriorngentgéncia da lei que a conceder, ndo se aplicando

| - aos atos praticados com dolo, fraude ou simulpefidsujeito passivo ou por terceiros em benetiaguele;

Il - aos atos qualificados como crime de sonegac&al fisos termos da Lei Federdl81137, de 27 de dezembro de 1990, e altera¢désriposs;

Il - as infragdes resultantes do conluio entre duasais pessoas naturais ou juridicas.

Art. 102. A lei que conceder anistia podera fazé-lo:

| - em carater geral;

Il - limitadamente:

a) as infracdes da legislagao relativa a determinalato;

b) as infragdes punidas com penalidades pecunidéageterminado montante, conjugada ou ndo comigadak de outra natureza;

c) a determinada regido do territorio do municipin,fancio das condigdes a ela peculiares;

d) sob condicéo do pagamento do tributo no prazaéixzela lei que a conceder, ou cuja fixa¢do sejaudda pela lei & autoridade administrativa.

§ 1°Quando n&o concedida em caréater geral, a anisfeti€ada, em cada ano, por despacho do prefeitaptoridade delegada, em requerimento no quaécessado faca
prova do preenchimento das condi¢cdes e do cumptinai®s requisitos previstos na lei para a sua

§ 2°0 despacho referido neste artigo ndo gera diagitirido e sera revogado de oficio, sempre qagsgee que o beneficiado ndo satisfazia ou deixaatigfazer as
condigGes ou ndo cumpria ou deixou de cumprir gsiséos para a concesséo do favor, cobrando-sédit@ acrescido de juros de mora, com imposicdoetialidade cabivel, nos casos de
dolo ou simulagéo do beneficiado ou de terceirdeneficio daquele.

TITULO IV
DAS INFRACOES E DAS PENALIDADES
CAPITULO |
DAS INFRACOES

Art. 103. Constitui infrag&o toda a¢do ou omisséo contrérsadisposicdes das leis tributarias e, em espeeista lei.

Paragrafo unico.N&o serdo passiveis de penalidade, a acdo oudmmjse proceder em conformidade com decisdo deigade competente, nem que se encontrar na peadénci
de consulta regularmente apresentada ou enquanttorgeo prazo nela fixado.

Art. 104. Constituem agravantes de infracéo:

| - a circunstancia de a infragcdo depender ou reslétautra prevista em lei, tributaria ou néo;

Il - areincidéncia;

Il - a sonegag&o.

Art. 105. Constituem circunstancias atenuantes da infragéal f com a respectiva redugdo de culpa, aquedassfas na lei civil, a critério da Fazenda Pblic

Art. 106. Considera-se reincidéncia, a repeti¢ao de faftatida cometida pela mesma pessoa natural ougard#intro de 5 (cinco) anos da data em que passjaitgado,
administrativamente, a decisdo condenatéria refie@eimfracéo anterior.

Art. 107. A sonegag&o se configura procedimento do contriblem:

| - prestar declaracéo falsa ou omitir, total ou @dnegnte, informacéo que deva ser produzida a agdatepessoas juridicas de direito publico intezom a intencéo de se
eximir, total ou parcialmente, do pagamento deitob e quaisquer adicionais devidos por lej;

Il - inserir elementos inexatos ou omitir rendimento®peracdes de qualquer natureza de documentogaaiéxigidos pelas leis fiscais, com a intencése exonerar do
pagamento de tributos devidos a Fazenda Publicaciah

1l - alterar faturas e quaisquer documentos relativaEeaacdes mercantis, com o propdsito de fraufazanda Publica Municipal;

IV - fornecer ou emitir documentos graciosos ou algeapesas, com o objetivo de obter deducéo dedsilduFazenda Puablica Municipal, sem prejuizo dag&es
administrativas cabiveis.

Art. 108. O contribuinte ou responsavel podera apresentamiéa espontanea de infracéo, ficando excluiégspectiva penalidade, desde que a falta seja icarrig
imediatamente ou, se for o caso, efetuado o pagardertributo devido, atualizado e com os acréssilegais cabiveis, ou depositada a importanciaradai pela autoridade administrativa,
quando o montante do tributo dependa de apuracéo.

§ 1°N&o se considera espontanea, a dentncia apres@asl o inicio de qualquer procedimento administrau medida de fiscalizagéo relacionada confragéo.

§ 2°A apresentacéo de documentos obrigatérios & astnaigfio ndo importa em denincia espontanea, péirsa® disposto neste artigo.

Art. 109. Salvo quando expressamente autorizado por lehummiepartamento da Administragédo Publica Municipalde suas autarquias, celebrara contrato otagei
proposta em licitagdo, sem que o contratante quoprente faca prova da regularidade fiscal.

CAPITULO Il
DAS PENALIDADES

Art. 110. Sao penalidades tributarias previstas nestagétéaeis separadas ou cumulativamente, sem peeflsig cominadas pelo mesmo fato por lei criminal:

| - a multa;

Il - a perda de desconto, abatimento ou dedugdes;

Il - a cassagdo do beneficio da isengéo;

IV - a revogacgéo dos beneficios de anistia ou moratéria

V - a proibi¢éo de transacionar com qualquer 6rgaddainistracéo Municipal;

VI - a sujeicdo a regime especial de fiscalizagéo.

Parégrafo unico. A aplicagéo de penalidades, de qualquer natunézagispensa o pagamento do tributo, dos jurosatta enatualizagdo monetaria, nem isenta o infaor
dano resultante da infragdo, na forma da lei civil.

Art. 111. A penalidade, além de impor a obrigacéo de faaeteixar de fazer, sera pecuniaria, quando corsistenulta, e devera ter em vista:

| - as circunstancias atenuantes;

Il - as circunstancias agravantes.

§ 1°Nos casos do inciso | deste artigo, reduzir-seviuléa prevista em 50% (cinquenta por cento).

§ 2°Nos casos do inciso Il deste artigo, aplicar-sea&eincidéncia, o dobro da penalidade prevista.

Art. 112. Independente das penalidades previstas para riiaaia t nos capitulos proprios, sera punida:

| - com multa de uma a dez UFM, quaisquer pessoapémilentemente de cargo, oficio ou fungéo, miisstétividade ou profissdo, que embaracarem, efidiou dificultarem
a acdo da Fazenda Municipal;

Il - com multa de trés a trinta UFM, quaisquer pesdiasas ou juridicas, que infringirem dispositivaes legislacéo tributaria do municipio, para assipéo tenham sido
especificadas penalidades préprias nesta lei.

Art. 113. Apurada a préatica de crime de sonegacéo fis¢zdzanda Municipal solicitard ao 6rgdo de SegurBdidica as providéncias de carater policial necessa apuragéo
do ilicito penal, dando conhecimento dessa satigiaao 6rgéo do Ministério Publico local, por mégoencaminhamento dos elementos comprobatériogrdgdo penal.

TiITULO V
DA INSCRIGAO E DO CADASTRO FISCAL
CAPITULO UNICO
DAS DISPOSIGOES GERAIS
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Art. 114. Toda pessoa fisica ou juridica, sujeita & obrigagButaria, devera promover a inscricdo no Caddsiscal da Prefeitura, mesmo que isenta ou indeneibutos, de
acordo com as formalidades exigidas nesta lei ovegmiamento préprio, ou, ainda, pelos atos adtratigos de carater normativo, destinados a compie#alos.

Art. 115. O Cadastro Fiscal da Prefeitura é composto:

| - do Cadastro Técnico Imobiliario Fiscal;

Il - do Cadastro de Atividades Econdmico-Sociais, ajado:

a) atividades de producgéo;

b) atividades de industria;

c) atividades de comércio;

d) atividades de prestagdo de servigos;

11l - de outros cadastros ndo compreendidos nos itéesaxas, necessarios a atender as exigénciaetitpra, com relagdo ao poder de policia admatist ou a organizagdo
dos seus servigos.

§ 1°0 Poder Executivo definird, em regulamento prgm®normas relativas a inscri¢éo, averbagéo ézatc@o cadastrais, assim como os respectivos giroeatos
administrativos e fiscais, fixando as penalidageie@veis a cada caso, limitadas estas, quandomntegecuniario, a 4 (quatro) UFM, observadas asmdedisposices desta lei.

§ 2°Fica, o Poder Executivo Municipal, autorizado &loear convénio com a Unido, Estados e municifies) como com entidades de classe, com vistas dagéple a
operagao de informagdes cadastrais.

LIVRO Il

DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS
TITULO |
DOS TRIBUTOS

CAPITULO |

DAS DISPOSICOES GERAIS

Art. 116 Tributo é toda prestagéo pecuniaria compulsériaem moeda ou cujo valor nela possa exprimir que nao

constitua sangédo de ato ilicito, instituido por lginos limites da competéncia constitucional e coblla mediante atividade administrativa plenamente vioulada.

Art. 117. A natureza juridica especifica do tributo é deteada pelo fato gerador da respectiva obrigagalasirrelevante para qualifica-la:

| - a denominacéo e demais caracteristicas forrdatadas pela lei;

Il - a destinagao legal do produto da sua arrecadagao

Art. 118. Os tributos séo: impostos, taxas, contribuicimeeoria e contribuico para expansdo e manutetgdlaminacao publica.

§ 1°Imposto é o tributo cuja obrigacéo tem por fatmgder uma situagéo independente de qualquer atigidatatal especifica, relativa ao contribuinte.

§ 2°Taxa € o tributo que tem como fato gerador o ésiercegular do poder de policia ou a utilizag&etieé ou potencial de servigo publico especificvésivel, prestado ao
contribuinte ou posto a sua disposicéo.

§ 3°Contribuicéo de Melhoria é o tributo instituidagéazer face ao custo de obras publicas de querddoeneficio e valorizag&o imobiliaria.

§ 4°Contribuicdo para Expansdo e Manutencéo do Sed@dtuminagdo Publica é o tributo que se destiagader as necessidades coletivas de iluminacaizgéln vias e
logradouros publicos.

CAPITULO I
DA COMPETENCIA TRIBUTARIA

Art. 119. O Municipio de Sab&udia, ressalvadas as limitagéesmpeténcia tributaria de ordem constituciotelei complementar e desta lei, tem competérgialativa
plena, quanto a incidéncia, arrecadacéo e fiscdldos tributos municipais.

Art. 120. A competéncia tributaria é indelegavel.

§ 1°Poderé ser delegada, através desta ou de leiismes capacidade tributaria ativa, compreendessda as atribuicdes de cobrar e arrecadar, owxdeis, servicos, atos
ou decisfes administrativas em matéria tributaria.

§ 2°Podem ser revogadas a qualquer tempo, por agtenail da pessoa de direito publico que as conéeviatribuicdes delegadas nos termos do paréaamédoior.

§ 3°Compreendem as atribui¢bes referidas nos §§ 9°as Parantias e os privilégios processuais qugetem a pessoa juridica de direito publico quepagerir.

§ 4°N&o constitui delegagé@o de competéncia, o comatingpessoa juridica de direito privado do encargéuncéo de cobrar ou arrecadar tributos.

CAPITULO IlI
DAS LIMITACOES DA COMPETENCIA TRIBUTARIA

Art. 121. E vedado ao municipio:

| — exigir ou majorar tributos, sem que a lei o lesleca;

Il — instituir tratamento desigual entre contribusngigle se encontrem em situagao equivalente, paodpidlquer distingdo, em razdo de ocupagao prfissou funcéo por eles
exercida, independentemente da denominacéo juddEaendimentos, titulos ou direitos;

Ill — cobrar tributos:

a) em relacéo a fatos geradores ocorridos antes clo ot vigéncia da lei que os houver instituid@amentado;

b) no mesmo exercicio financeiro em que haja siddigada a lei que os instituiu ou aumentou;

c) antes de decorridos noventa dias da data em gaesidaj publicada a lei que os instituiu ou aumentbservado o disposto na alinea b.

IV — utilizar tributo, com efeito, de confisco;

V — estabelecer limita¢Ges, ao trafego em seudeajtde pessoas ou de mercadorias, por meiolulgds;

VI — cobrar imposto sobre:

a) o patrimdnio ou servigos da Unido, dos Estadogm®®ununicipios;

b) o patriménio, a renda ou servigos dos partidogipod, inclusive suas fundacdes, das entidadegaindlos trabalhadores, das instituicdes de edoocagle assisténcia social
sem fins lucrativos, atendidos os requisitos da lei

c) templos de qualquer culto;

d) livros, jornais, periédicos e o papel destinadoaimpresséo;

VIl — estabelecer diferenca tributéria entre benswiges de qualquer natureza, em razdo de sua céngeatou destino.

§ 1°A vedacao do inciso VI, alinea “a”, é extensivaatarquias e as fundagdes instituidas e mant&lasPoder Publico, no que se refere ao patrim@nienda e aos servigos,
vinculados as suas finalidades essenciais ou as detorrentes.

§ 2°As vedac6es do inciso VI, “a”, e do paragrafo dotendo se aplicam ao patrimonio, & renda e awiges relacionados com a exploracéo de atividedesdmicas regidas
pelas normas aplicaveis a empreendimentos privadosm que haja contraprestacdo ou pagamento ¢le puetarifa pelo usuério, nem exonera o promiteateprador da obrigacéo de
pagar imposto relativamente ao bem imével.

§ 3°As vedagdes expressas no inciso VI, alineas “b”,ecompreendem somente o patriménio, a rendaseoscos relacionados com as finalidades essertasi entidades
nelas mencionadas.

§ 4°0 disposto no inciso VI ndo exclui a atribuicio led, as entidades nele referidas, da condicaesjgonsavel pelos tributos que lhes caiba retésme e ndo as dispensa da
préatica de atos previstos em lei, assecuratériasidprimento de obrigagdes tributarias por terseiro

§ 5°0 disposto na alinea “b” do inciso VI é subordmadobservancia, pelas entidades nele referidasedpisitos seguintes:

a) ndo distribuirem qualquer parcela de seu patriméunide suas rendas, a qualquer titulo;

b) aplicarem integralmente no pais os seus recursomnatencéo dos seus objetivos institucionais;

¢) manterem escrituracé@o de suas receitas e desprdiasos revestidos de formalidades capazes deyassmesua exatidéo.

§ 6°Na&o se considera instituicdo sem fins lucrativipseta que:

a) praticar precos de mercado;

b) realizar propaganda comercial;

c) desenvolver atividades comerciais ndo vinculadasédade da instituicao.

§ 7°No reconhecimento da imunidade, podera, o muwisiiificar os sinais exteriores de riqueza dososée dos dirigentes das entidades, através derantas
comprobatdrios de seus bens patrimoniais, assino @smelacdes comerciais, se houverem, mantidagogresas comerciais pertencentes aos mesmos.socios

§ 8°No caso do Imposto sobre Transmissdo de Bens imdueando reconhecida a imunidade do contribumtgbuto ficara suspenso por até 12 (doze) méisems os quais,
se ndo houver aproveitamento do imével nas findédaestritas da instituicéo, cabera o pagamerabdottributo, acrescido das cominagdes legaisigteessem lei, inclusive a atualizagdo da
base de calculo do imposto.
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§ 9°Na falta do cumprimento do disposto nos §§ 1%%® 5° deste artigo, a autoridade competente pogeesdsr a aplicaco do beneficio.

§ 10.A vedacao do inciso lll, “c”, ndo se aplica a fiiagda base de calculo do Imposto Sobre a Propec@igdiial e Territorial Urbana.

Art. 122. Cessa o privilégio da imunidade para as pessodgeito privado ou plblico, quanto aos imévesmetidos a venda, desde o momento em que se camnstito.
Art. 123. Nos casos de transferéncia de dominio ou de plesgrovel, pertencentes a entidades referidastigm anterior, a imposicéo fiscal recaira sobramitente

comprador, enfiteuta, fiduciario, usufrutuario, cessionario, comodatario, permissionario ou posswdjualquer titulo.

Art. 124. A concessdo de titulo de utilidade publica ngoadrta em reconhecimento de imunidade.

CAPITULO IV
DOS IMPOSTOS

TiTULO Il

Art. 125. Os impostos de competéncia privativa do munic3fim os seguintes:
| — Imposto Sobre Servigos de Qualquer Naturez&QN8S
Il — Imposto Sobre a Propriedade Predial e Terrltoribana, IPTU;

Ill — Imposto Sobre Transmissadnter Vivos de Bens Imoéveis, ITBI.

DO IMPOSTO SOBRE SERVICOS DE QUALQUER NATUREZA
CAPITULO |
DA INCIDENCIA E DO FATO GERADOR

Art. 126. O Imposto Sobre Servicos de Qualquer Natureza temo fato gerador, a prestacdo de servicos auestala Lista de Servigos abaixo, aprovada pela Lei

Complementar Federal n° 116, de 31 de julho de,28i68a que esses ndo se constituam atividadesrglerantes do prestador:

1 - Servigos de informética e congéneres.

1.01 — Analise e desenvolvimento de sistemas.

1.02 — Programagaéo.

1.03 - Processamento de dados e congéneres.

1.04 - Elaboragéo de programas de computadordssive de jogos eletronicos.

1.05 - Licenciamento ou cesséo de direito de ugwatgramas de computagao.

1.06 — Assessoria e consultoria em informatica.

1.07 — Suporte técnico em informatica, inclusivaatacao, configuracdo e manutengéo de programesnaeutacdo e bancos de dados.
1.08 — Planejamento, confec¢do, manutencédo ezigab de paginas eletronicas.

2 — Servicos de pesquisas e desenvolvimento de qualr natureza

2.01 — Servicos de pesquisas e desenvolvimentoaguer natureza.

3 — Servigos prestados mediante locagdo, cessaalieito de uso e congéneres.

3.01 — NIHIL.

3.02 — Cessao de direito de uso de marcas e de dmaropaganda.

3.03 — Exploracdo de saldes de festas, centro deengdes, escritérios virtuaistands quadras esportivas, estadios, ginasios, auditécmsas de espetaculos, parques de

diversdes, canchas e congéneres, para realizag@d®s ou negdcios de qualquer natureza.

natureza.

3.04 - Locagdo, sublocagdo, arrendamento, direitpadsagem ou permissdo de uso, compartilhadoomule&errovia, rodovia, postes, cabos, dutos elwos de qualquer

3.05 — Cessao de andaimes, palcos, coberturasas estruturas de uso temporario.

4 — Servicos de salde, assisténcia médica e congése

4.01 — Medicina e biomedicina.

4.02 — Andlises clinicas, patologia, eletricidadsiva, radioterapia, quimioterapia, ultras-sonagraéssonancia magnética, radiologia, tomografiargéneres.
4.03 — Hospitais, clinicas, laboratérios, sanagnnanicomios, casas de salude, prontos-socorrasiladrios e congéneres.

4.04 — Instrumentagao cirdrgica.

4.05 — Acupuntura.

4.06 — Enfermagem, inclusive servigos auxiliares.

4.07 - Servigos farmacéuticos.

4.08 — Terapia ocupacional, fisioterapia e fonoalodia.

4.09 — Terapias de qualquer espécie destinadaatamento fisico, organico e mental.

4.10 — Nutricéo.

4.11 - Obstetricia.

4.12 - Odontologia.

4.13 — Ortéptica.

4.14 — Préteses sob encomenda.

4.15 — Psicanalise.

4.16 — Psicologia.

4.17 — Casas de repouso e de recuperacgao, crasfies,e congéneres.

4.18 — Inseminagao artificial, fertilizac#iovitro e congéneres.

4.19 — Bancos de sangue, leite, pele, olhos, 6veérsen e congéneres.

4.20 — Coleta de sangue, leite, tecidos, sémeéipérg materiais biolégicos de qualquer espécie.

4.21 — Unidade de atendimento, assisténcia ourieatedo moével e congéneres.

4.22 — Planos de medicina de grupo ou individuadrevénios para prestacdo de assisténcia médiqaitdias odontolgica e congéneres.
4.23 — Outros planos de saude que se cumpram sul@vgervicos de terceiros contratados, crederssiadoperados ou apenas pagos pelo operador dompkdiante indicagcéo

do beneficiario.

5 — Servicos de medicina e assisténcia veterindgacongéneres.

5.01 — Medicina veterinaria e zootecnia.

5.02 — Hospitais, clinicas, ambulatérios, prontosesros e congéneres, na area veterinaria.

5.03 — Laboratérios de anélise na area veterinaria.

5.04 — Inseminagao artificial, fertilizac#ovitro e congéneres.

5.05 — Bancos de sangue e de 6rgdos e congéneres.

5.06 — Coleta de sangue, leite, tecidos, sémeéipérg materiais biolégicos de qualquer espécie.

5.07 — Unidade de atendimento, assisténcia outieatedo moével e congéneres.

5.08 — Guarda, tratamento, amestramento, embeletanadojamento e congéneres.

5.09 — Planos de atendimento e assisténcia méeteoivaria.

6 — Servicos de cuidados pessoais, estética, atdds fisicas e congéneres.

6.01 — Barbearia, cabeleireiros, manicuros, pedicarcongéneres.

6.02 — Esteticistas, tratamento de pele, depilagémngéneres.

6.03 — Banhos, duchas, sauna, massagens e corgénere

6.04 — Ginastica, danca, esportes, natacdo, asesais e demais atividades fisicas.

6.05 — Centros de emagrecimergpae congéneres.

7 — Servicos relativos a engenharia, arquitetura,gplogia, urbanismo, construcéo civil, manutencaoinhpeza, meio ambiente, saneamento e congéneres.
7.01 - Engenharia, agronomia, agrimensura, arquéitegeologia, urbanismo, paisagismo e congéneres.

7.02 — Execucdo, por administracdo, empreitadauberspreitada, de obras de construgdo civil, hitiaudu elétrica e de outras obras semelhantegsinel sondagem,

perfurac@o de pocgos, escavagdo, drenagem e irvigegdaplanagem, pavimentagao, concretagem etaagdo e montagem de produtos, pecas e equipasn@niceto o fornecimento de
mercadorias produzidas pelo prestador de servigasdb local da prestagdo dos servicos, que figite@o ICMS).
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7.03 — Elaboragdo de planos diretores, estudosatididade, estudos organizacionais e outros, i@iaclos com obras e servicos de engenharia; elgimide anteprojetos,
projetos béasicos e projetos executivos para trabale engenharia.

7.04 — Demolicéo.

7.05 — Reparacéo, conservagéo e reforma de edifiestradas, pontes, portos e congéneres (exdetoazimento de mercadorias produzidas pelo prestos servigos, fora
do local da prestacéo dos servigos, que fica suj@itiCMS).

7.06 — Colocacéo e instalagdo de tapetes, cargetssalhos, cortinas, revestimentos de paredeysyidivisorias, placas de gesso e congéneres, aiariai fornecido pelo
tomador do servico.

7.07 — Recuperagao, raspagem, polimento e lustdg@isos e congéneres.

7.08 — Calafetacao.

7.09 - Varrigao, coleta, remogéo, incineragdoainanto, reciclagem, separacéo e destinagao filedajeejeitos e outros residuos quaisquer.

7.10 — Limpeza, manutencéo e conservagéo de Va@gaglouros publicos, iméveis, chaminés, piscipasgues, jardins e congéneres.

7.11 - Decoragao e jardinagem, inclusive cortedapte arvores.

7.12 — Controle e tratamento de efluentes de gealgqatureza e de agentes fisicos, quimicos e lboleg

7.13 — Dedetizagéo, desinfecgdo, desinsetizacamizagéo, higienizacéo, desratizacao, pulverizagémngéneres.

7.14 — NIHIL

7.15 — NIHIL

7.16 — Florestamento, reflorestamento, semeaddubagéo e congéneres.

7.17 — Escoramento, contengdo de encostas e seodggéneres.

7.18 — Limpeza e dragagem de rios, portos, cabaias, lagos, lagoas, represas, acudes e congéneres

7.19 — Acompanhamento e fiscalizacédo da execuc@bmdes de engenharia, arquitetura e urbanismo.

7.20 — Aerofotogrametria (inclusive interpretacacyrtografia, mapeamento, levantamentos topogsifibatimétricos, geograficos, geodésicos, geolégigeofisicos e
congéneres.

7.21 — Pesquisa, perfuracéo, cimentacdo, mergpéréilagem, concretacéo, testemunhagem, pescatimutacao e outros servigos relacionados com b&gdo e explotacdo
de petréleo, gas natural e de outros recursos aigner

7.22 — Nucleacdo e bombardeamento de nuvens erwenegé

8 — Servicos de educagdo, ensino, orienta¢édo pedgigé e educacional, instrugdo, treinamento e avaljdo pessoal de qualquer grau ou natureza.

8.01 — Ensino regular pré-escolar, fundamental jonéduperior.

8.02 — Instrucgdo, treinamento, orientacdo pedagdgieducacional, avaliagdo de conhecimentos dgugrahatureza.

9 — Servicos relativos a hospedagem, turismo, viagee congéneres.

9.01 — Hospedagem de qualquer natureza em hapgist-service condominiaisflat, apart-hotéis, hotéis residénaiasidence-servicesuite service hotelaria maritima, motéis,
pensdes e congéneres; ocupacéo por temporada nwenifoento de servigo (o valor da alimentacéo gegnrquando incluido no prego da diaria, ficaisuj@o Imposto Sobre Servicos).

9.02 — Agenciamento, organizacéo, promogao, intdiagéo e execugdo de programas de turismo, paseeigens, excursdes, hospedagens e congéneres.

9.03 — Guias de turismo.

10 — Servigos de intermediacéo e congéneres.

10.01 — Agenciamento, corretagem ou intermediagacAdhbio, de seguros, de cartdes de crédito, deplie satde e de planos de previdéncia privada.

10.02 — Agenciamento, corretagem ou intermediagétitulos em geral, valores mobiliarios e contrafogisquer.

10.03 — Agenciamento, corretagem ou intermediagadireitos de propriedade industrial, artisticditwaria.

10.04 — Agenciamento, corretagem ou intermediagdmodtratos de arrendamento mercalgdging, de franquiaftanchising) e de faturizagaddctoring).

10.05 — Agenciamento, corretagem ou intermediagdoetis méveis ou iméveis, ndo abrangidos em oitienas ou subitens, inclusive aqueles realizadosmibito de Bolsas de
Mercadorias e Futuros, por quaisquer meios.

10.06 — Agenciamento maritimo.

10.07 — Agenciamento de noticias.

10.08 — Agenciamento de publicidade e propagandasive o agenciamento de veiculagdo por quaiseedss.

10.09 — Representagdo de qualquer natureza, melasmercial.

10.10 — Distribuicdo de bens de terceiros.

11 - Servigos de guarda, estacionamento, armazenari® vigilancia e congéneres.

11.01 — Guarda e estacionamento de veiculos tesestitomotores, de aeronaves e de embarcagoes.

11.02 - Vigilancia, seguranga ou monitoramentoefesle pessoas.

11.03 — Escolta, inclusive de veiculos e cargas.

11.04 — Armazenamento, deposito, carga, descarganacao e guarda de bens de qualquer espécie.

12 — Servigos de diversdes, lazer, entreteniment@@engéneres.

12.01 — Espetaculos teatrais.

12.02 - Exibi¢des cinematograficas.

12.03 — Espetaculos circenses.

12.04 — Programas de auditério.

12.05 — Parques de diversdes, centros de lazergéueres.

12.06 — Boategaxi-dancing e congéneres.

12.07 —Shows ballet, dangas, desfiles, bailes, dperas, concertosaigdestivais e congéneres.

12.08 — Feiras, exposi¢des, congressos e congéneres

12.09 - Bilhares, boliches e diversdes eletroreaséo.

12.10 — Corridas e competi¢cdes de animais.

12.11 — Competi¢cBes esportivas ou de destreza fisiéntelectual, com ou sem a participagdo doatager.

12.12 — Execucéo de musica.

12.13 - Produgéo, mediante ou sem encomenda pdévieventos, espetaculos, entrevisthsws ballet, dancas, desfiles, bailes, teatros, éperas, dmsceecitais, festivais e
congéneres.

12.14 — Fornecimento de musica para ambientesdeshau ndo, mediante transmisséo por qualquer gsoce

12.15 — Desfiles de blocos carnavalescos ou fadziér trios elétricos e congéneres.

12.16 — Exibicéo de filmes, entrevistas, musicaspetaculoshows concertos, desfiles, 6peras, competi¢cdes espertile destreza intelectual ou congéneres.

12.17 — Recreagdo e animagao, inclusive em festasrgos de qualquer natureza.

13 — Servigos relativos a fonografia, fotografia,isematografia e reprografia.

13.01 — NIHIL

13.02 - Fonografia ou gravagéo de sons, inclusi@gem, dublagem, mixagem e congéneres.

13.03 — Fotografia e cinematografia, inclusive feg&o, ampliacéo, copia, reproducéo, trucagem g&smres.

13.04 — Reprografia, microfimagem e digitalizacéo.

13.05 — Composicéo grafica, fotocomposicao, clieheincografia, litografia, fotolitografia.

14 — Servigos relativos a bens de terceiros.

14.01 - Lubrificacéo, limpeza, lustragao, reviséarga e recarga, conserto, restauragdo, blindagem,tencdo e conservacéo de maquinas, veiculagllagsm equipamentos,
motores, elevadores ou de qualquer objeto (exastaspe partes empregadas, que ficam sujeitas a8)ICM

14.02 — Assisténcia técnica.

14.03 — Recondicionamento de motores (exceto pepastes empregadas, que ficam sujeitas ao ICMS).

14.04 — Recauchutagem ou regeneragéo de pneus.

14.05 — Restauragdo, recondicionamento, acondigiento, pintura, beneficiamento, lavagem, secageminiento, galvanoplastia, anodizagédo, corte, tecqvolimento,
plastificacéo e congéneres, de objetos quaisquer.

14.06 — Instalagéo e montagem de aparelhos, ma&geieguipamentos, inclusive montagem industriaktados ao usuario final, exclusivamente com naafeor ele fornecido.

14.07 — Colocagao de molduras e congéneres.
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14.08 — Encadernagéo, gravagao e douracéo de, lrendstas e congéneres.

14.09 — Alfaiataria e costura, quando o materiafdonecido pelo usuario final, exceto aviamento.

14.10 — Tinturaria e lavanderia.

14.11 — Tapegaria e reforma de estofamentos erh gera

14.12 - Funilaria e lanternagem.

14.13 — Carpintaria e serralheria.

15 — Servigos relacionados ao setor bancario ou éinceiro, inclusive aqueles prestados por institui@$ financeiras autorizadas a funcionar pela Unidowpor quem de
direito.

15.01 — Administragao de fundos quaisquer, de goits@le cartdo de crédito ou débito e congéneesarteira de clientes, de cheques pré-datadosgéeres.

15.02 — Abertura de contas em geral, inclusiveaantrente, conta de investimentos e aplicacdalernata de poupanca, no pais e no exterior, bern eomanutencédo das
referidas contas ativas e inativas.

15.03 — Locagéo e manutencéo de cofres particuldesterminais eletrénicos, de terminais de ateedime de bens e equipamentos em geral.

15.04 — Fornecimento ou emissdo de atestados e igetusive atestado de idoneidade, atestadapacidade financeira e congéneres.

15.05 — Cadastro, elaboragdo de ficha cadastrabvagdo cadastral e congéneres, inclusdo ou erchisdCadastro de Emitentes de Cheques sem Fun@i3Fou em
quaisquer outros bancos cadastrais.

15.06 — Emisséao, reemisséo e fornecimento de avisagprovantes e documentos em geral; abono dadjronleta e entrega de documentos, bens e vaton@sinicacdo com
outra agéncia ou com a administracdo central; dieemento eletronico de veiculos; transferénciaedeulos; agenciamento fiduciario ou depositariaodie;do de bens em custédia.

15.07 — Acesso, movimentagdo, atendimento e cenaudbntas em geral, por qualquer meio ou procésdasive por telefone, fac-simile, internet eetelacesso a terminais de
atendimento, inclusive vinte e quatro horas; acessotro banco e a rede compartilhada; fornecimeatsaldo, extrato e demais informagdes relativeenéas em geral, por qualquer meio
ou processo.

15.08 — Emisséo, reemissdo, alteracdo, cessadjtsighs, cancelamento e registro de contrato delits; estudo, analise e avaliagdo de operacdesédito; emisséo,
concesséo, alteragcio ou contratacio de aval, fiangéncia e congéneres; servigos relativos auabete crédito, para quaisquer fins.

15.09 — Arrendamento mercantiédsing de quaisquer bens, inclusive cessdo de direitdwigacdes, substituicdo de garantia, alteragimeatamento e registro de contratos e
demais servigos relacionados ao arrendamento nig(deasing).

15.10 — Servigos relacionados a cobrangas, recetim@®u pagamentos em geral, de titulos quaisgeecontas ou carnés, de cambio, de tributos e @uade terceiros,
inclusive os efetuados por meio eletronico, aut@oau por maquinas de atendimento; forneciment@aiicdo de cobranga, recebimento ou pagamentssé&mide carnés, fichas de
compensagao, impressos e documentos em geral.

15.11 — Devolugdo de titulos, protesto de titidostacéo de protesto, manutencéo de titulos, sapegdo de titulos e demais servicos a eles sakaos.

15.12 — Custddia em geral, inclusive de titulosleres mobiliarios.

15.13 — Servigos relacionados a operagOes de cémbigeral, edicdo, alteragdo, prorrogacdo, canesiane baixa de contrato de cambio; emissdo dstregie exportacdo ou
de crédito; cobranga ou deposito no exterior; eéisfornecimento e cancelamento de cheques demijagenecimento, transferéncia, cancelamento e @eseavicos relativos a carta de
crédito de importacéo, exportagdo e garantias igggbenvio e recebimento de mensagens em gesaloradas a operagdes de cambio.

15.14 — Fornecimento, emisséo, reemissdo, renovagé@nutencao de cartdo magnético, cartdo dearéditéo de débito, cartdo salario e congéneres.

15.15 — Compensacédo de cheques e titulos quaisspmicos relacionados a depdsito, inclusive dépddentificado, a saque de contas quaisquer, pafgger meio ou
processo, inclusive em terminais eletrénicos eteledimento.

15.16 — Emisséo, reemissao, liquidagdo, alteracdiocelamento e baixa de ordens de pagamento, odéengédito e similares, por qualquer meio ou BSGE servicos
relacionados a transferéncia de valores, dadodpfympagamentos e similares, inclusive entre camtageral.

15.17 — Emisséo, fornecimento, devolucéo, sustagiwelamento e oposi¢do de cheques quaisquespawal por taldo.

15.18 — Servicos relacionados a crédito imobiliéaiealiacéo e vistoria de imoével ou obra, andksmica e juridica, emissdo, reemisséo, alterag@iusferéncia e renegociacéo
de contrato, emisséo e reemissdo do termo de gaieagemais servigos relacionados a crédito indotuili

16 — Servigos de transporte de natureza municipal.

16.01 — Servicos de transporte de natureza muhicipa

17 — Servigos de apoio técnico, administrativo, jidico, contabil, comercial e congéneres.

17.01 — Assessoria ou consultoria de qualquer ezayurnao contida em outros itens desta lista; smatixame, pesquisa, coleta, compilacdo e fornetimde dados e
informagdes de qualquer natureza, inclusive cagassimilares.

17.02 - Datilografia, digitacdo, estenografia, ekpete, secretaria em geral, resposta audivel,céedaedi¢do, interpretagdo, revisdo, tradugdo,oapoinfraestrutura
administrativa e congéneres.

17.03 — Planejamento, coordenacgéo, programacacganizacio técnica, financeira ou administrativa.

17.04 — Recrutamento, agenciamento, selecédo eagéloale méo de obra.

17.05 — Fornecimento de méo de obra, mesmo enecaeatporario, inclusive de empregados ou trabaltesd avulsos ou temporarios, contratados peldguesde servigo.

17.06 — Propaganda e publicidade, inclusive promaigfivendas, planejamento de campanhas ou sistimaisblicidade, elaboragéo de desenhos, textosnaislenateriais
publicitarios.

17.07 — NIHIL

17.08 — Franquig@nchising).

17.09 — Pericias, laudos, exames técnicos e anédispicas.

17.10 — Planejamento, organizagédo e administragdeidhs, exposi¢des, congressos e congéneres.

17.11 - Organizacgao de festas e recepgoes; bufét¢ea fornecimento de alimentacéo e bebidas, iqaestjeito ao ICMS).

17.12 — Administracdo em geral, inclusive de bensgdcios de terceiros.

17.13 - Leildo e congéneres.

17.14 - Advocacia.

17.15 — Arbitragem de qualquer espécie, inclusivigica.

17.16 — Auditoria.

17.17 — Andlise de Organizagdo e Métodos.

17.18 — Atuéria e calculos técnicos de qualquerreaa.

17.19 — Contabilidade, inclusive servigos técnie@sixiliares.

17.20 — Consultoria e assessoria econémica oudiin

17.21 - Estatistica.

17.22 — Cobranca em geral.

17.23 — Assessoria, analise, avaliacdo, atendimeoiosulta, cadastro, selegdo, gerenciamento demaf;6es, administracdo de contas a receber oga paem geral,
relacionados a operacgdes de faturizagaciqring).

17.24 — Apresentacgdo de palestras, conferénciasn&eos e congéneres.

18 — Servigos de regulacéo de sinistros vinculadascontratos de seguros; inspegdo e avaliagdo decos para cobertura de contratos de seguros; preveg e geréncia
de riscos seguraveis e congéneres.

18.01 - Servigos de regulacéo de sinistros vin@mdadcontratos de seguros; inspegéo e avaliacéiscds para cobertura de contratos de segurosepgée e geréncia de riscos
seguraveis e congéneres.

19 - Servigos de distribuigdo e venda de bilheteslemais produtos de loteria, bingos, cartbes, pulesi cupons de apostas, sorteios, prémios, inclusive decorrentes de
titulos de capitalizagdo e congéneres.

19.01 - Servigos de distribuicdo e venda de bithetdemais produtos de loteria, bingos, cartddssmu cupons de apostas, sorteios, prémios, inelos decorrentes de titulos
de capitalizacédo e congéneres.

20 — Servigos portudrios, aeroportudrios, ferroportarios, de terminais rodoviarios, ferroviarios e méaoviarios.

20.01 - Servicos portuérios, ferroportuérios, 2difido de porto, movimentacéo de passageiros, relsjembarcacdes, rebocador escoteiro, atracagsatratacao, servicos de
praticagem, capatazia, armazenagem de qualqueenafiservicos acessorios, movimentacdo de mefaagdservicos de apoio maritimo, de movimentacala@w, servicos de armadores,
estiva, conferéncia, logistica e congéneres.

20.02 — Servigos aeroportudrios, utilizagdo demm®@to, movimentagdo de passageiros, armazenagealguer natureza, capatazia, movimentacéo de aesnservicos de
apoio aeroportuarios, servigos acessorios, movieéotde mercadorias, logistica e congéneres.
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20.03 - Servigos de terminais rodoviarios, ferrdg& metroviarios, movimentagao de passageiros;aderias, inclusive suas operagdes, logisticangéeres.

21 - Servigos de registros publicos, cartorariosretariais.

21.01 - Servigos de registros publicos, cartoréiostariais.

22 — Servigos de exploragdo de rodovia.

22.01 - Servicos de exploracéo de rodovia, medizotteanca de preco ou pedagio dos usudrios, emddvexecucdo de servigos de conservacdo, manufeneffmramentos
para adequacédo de capacidade e seguranca deotrapsitacdo, monitoragao, assisténcia aos usu@oogros servigos definidos em contratos, atosodeessdo ou de permissdo ou em
normas oficiais.

23 — Servigos de programagao e comunicagdo visudésenho industrial e congéneres.

23.01 - Servigos de programagao e comunicagaolviesenho industrial e congéneres.

24 — Servigos de chaveiros, confeccédo de carimbpkcas, sinalizagdo visual, banners, adesivos e géneres.

24.01 - Servigos de chaveiros, confecgdo de casmpilacas, sinalizagdo visubanners, adesivos e congéneres.

25 - Servicos funerarios.

25.01 - Funerais, inclusive fornecimento de caixoa ou esquifes; aluguel de capela; transporteodpo cadavérico; fornecimento de flores, coroasiteos paramentos;
desembaraco de certiddo de 6bito; fornecimentcédeswde outros adornos; embalsamento, embelezanentervagdo ou restauragédo de cadaveres.

25.02 — Cremagao de corpos e partes de corposéramtesy

25.03 — Planos ou convénio funerérios.

25.04 — Manutengdo e conservacéo de jazigos eér@sit

26 — Servigos de coleta, remessa ou entrega de espondéncias, documentos, objetos, bens ou valones]usive pelos correios e suas agéncias franquessd courrier e
congéneres.

26.01 — Servicos de coleta, remessa ou entregardespondéncias, documentos, objetos, bens ouegalorclusive pelos correios e suas agéncias feaugs,courrier e
congéneres.

27 — Servigos de assisténcia social.

27.01 - Servigos de assisténcia social.

28 — Servicos de avaliacéo de bens e servigos dalquer natureza.

28.01 - Servigos de avaliagdo de bens e serviggsalquer natureza.

29 — Servigos de biblioteconomia.

29.01 - Servigos de biblioteconomia.

30 — Servigos de biologia, biotecnologia e quimica.

30.01 - Servigos de biologia, biotecnologia e qeémi

31 — Servicos técnicos em edificagOes, eletromitedrotécnica, mecanica, telecomunicacdes e corggne

31.01 - Servigos técnicos em edificagbes, eletedrétetrotécnica, mecanica, telecomunicagbes etoengs.

32 — Servigos de desenhos técnicos.

32.01 - Servigos de desenhos técnicos.

33 — Servigos de desembarago aduaneiro, comissaridespachantes e congéneres.

33.01 - Servigos de desembarago aduaneiro, coimissdespachantes e congéneres.

34 — Servicos de investigagdes particulares, detets e congéneres.

34.01 - Servigos de investigacdes particularegtistes e congéneres.

35 — Servigos de reportagem, assessoria de imprenganalismo e relagdes publicas.

35.01 - Servigos de reportagem, assessoria de nsgrirnalismo e relacdes publicas.

36 — Servicos de meteorologia.

36.01 — Servigos de meteorologia.

37 — Servicos de artistas, atletas, modelos e manéts.

37.01 - Servigos de artistas, atletas, modelosrequans.

38 — Servigos de museologia.

38.01 — Servigos de museologia.

39 — Servigos de ourivesaria e lapidagao.

39.01 - Servigos de ourivesaria e lapidacédo (quanaaterial for fornecido pelo tomador do servico).

40 — Servicos relativos a obras de arte sob encongen

40.01 - Obras de arte sob encomenda.

§ 1°Incide o imposto sobre os servigos prestados pesgas juridicas ou fisicas, na categoria de amt@sioe ou profissional liberal, com ou sem estalrento fixo,
incidindo, também, sobre o servico provenientexder®r do pais ou cuja prestacédo se tenha iniadexterior do pais.

§ 2° Ressalvadas as excegdes expressas na lista go 4%, os servicos nela mencionados néo ficanitssjao Imposto Sobre Operacfes Relativas a Cgéalale
Mercadorias e Prestacdes de Servicos de Trandptetestadual e Intermunicipal e de Comunicac&M3, ainda que sua prestacéo envolva fornecimentoatcadorias.

§ 3°0 imposto de que trata esta lei incide, aindaresols servicos prestados, pela utilizacdo de beseégos publicos explorados economicamente, megliautorizagéo,
permissao ou concessdo, com o pagamento de mefz ou pedagio pelo usuario final do servigo.

§ 4°A incidéncia do imposto ndo depende da denomindgéa ao servigo prestado.

CAPITULO Il
DA NAO INCIDENCIA

Art. 127. O imposto ndo incide sobre:

| — as exportacBes de servigos para o exterior do pais

Il — a prestacao de servigos, em relacdo de empregmatiashadores avulsos, dos diretores e membresmielho consultivo ou de conselho fiscal de saecied e fundagdes,
bem como dos sdécios-gerentes e dos gerentes-desegad

Il — o valor intermediado no mercado de titulos e eslanobiliarios, o valor dos depdsitos bancarigs;imcipal, juros e acréscimos moratérios relati@agperacdes de crédito
realizadas por instituicdes financeiras.

Paragrafo Unico. N&do se enquadram, no disposto no inciso |, osgeardesenvolvidos no Brasil, cujo resultado aguierifique, ainda que o pagamento seja feito sidente
no exterior.

CAPITULO IlI
DO LOCAL DA PRESTAGCAO DE SERVICOS

Art. 128. O servico considera-se prestado e o imposto devddocal do estabelecimento prestador ou, na fatestabelecimento, no local do domicilio dotpdsr, exceto nas
hipéteses previstas nos incisos | a XXIl, quandmposto sera devido no local:

| — do estabelecimento do tomador ou intermediarisetwico ou, na falta de estabelecimento, onde stleee domiciliado, na hipétese do § 1° do art. @i26ta lei (servico
proveniente do exterior ou cuja prestacéo se tentiado no exterior);

Il — dainstalagéo dos andaimes, palcos, coberturasasa@struturas, no caso dos servicos descriteslsitem 3.05 da lista do artigo 126;

Il — da execucdo da obra, no caso dos servigos daseatsubitem 7.02 e 7.19 da lista do artigo 126;

IV — da demoli¢éo, no caso dos servigos descritos Initesu 7.04 da lista do artigo 126;

V - das edificacdes em geral, estradas, pontes, pporgéneres, no caso dos servigos descritoshitersu7.05 da lista do artigo 126;

VI — da execugdo da varricdo, coleta, remocéo, ingéierdratamento, reciclagem, separacéo e destiffiagdde lixo, rejeitos e outros residuos quaisgquoe caso dos servigos
descritos no subitem 7.09 da lista do artigo 126;

VIl — da execugdo da limpeza, manutencdo e conservacéi@sl e logradouros publicos, iméveis, chaminésinas, parques, jardins e congéneres, no cassetuvg0s
descritos no subitem 7.10 da lista do artigo 126;

VIl — da execugdo da decoracéo e jardinagem, do cpradade arvores, no caso dos servigos descritegbiem 7.11 da lista do artigo 126;

IX — do controle e tratamento do efluente de qualquerreza e de agentes fisicos, quimicos e biol6gimmsaso dos servigos descritos no subitem 7.1i8tdado artigo 126;

X - NIHIL

XI— NIHIL
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XIl — do florestamento, reflorestamento, semeadura,agdabe congéneres, no caso dos servigos desaitdhitem 7.16 da lista do artigo 126;

XlIl — da execucéo dos servigos de escoramento, contdagéticostas e congéneres, no caso dos servigggateso subitem 7.17 da lista do artigo 126;

XIV - da limpeza e dragagem, no caso dos servicos tiesnad subitem 7.18 da lista do artigo 126;

XV — onde o bem estiver guardado ou estacionado, modeesservigos descritos no subitem 11.01 dadistartigo 126;

XVI — dos bens ou do domicilio das pessoas vigiadosyaggs ou monitorados, no caso dos servigos deserit subitem 11.02 da lista do artigo 126;

XVII — do armazenamento, deposito, carga, descarga,agéone guarda do bem, no caso dos servicos deseoitsubitem 11.04 da lista do artigo 126;

XVIII — da execucéo dos servigos de diversao, lazertenitreento e congéneres, no caso dos servigos sseas subitens do item 12, exceto o 12.13, thadis artigo 126;

XIX — do municipio onde esta sendo executado o trarspartcaso dos servigos descritos pelo subiteni Ialista do artigo 126;

XX — do estabelecimento do tomador da méo de obrazofalta de estabelecimento, onde ele estiver déatoi no caso dos servigos descritos pelo sublfé®5 da lista do
artigo 126;

XXI — da feira, exposi¢éo, congresso ou congénere aaueferir o planejamento, organizagédo e admig&trano caso dos servigos descritos pelo subitetr® Ida lista do
artigo 126;

XXII - do porto, aeroporto, ferroporto, terminal rodoiiaferroviario ou metroviario, no caso dos sersigescritos pelo item 20 da lista do artigo 126.

§ 1°No caso dos servicos a que se refere o subitendhQista do artigo 126, considera-se ocorridato fierador e devido o imposto no Municipio de 8dlaa em cujo
territério, haja extenséo de ferrovia, rodovia,tpsscabos, dutos e condutos de qualquer natwbjgps de locacdo, sublocacdo, arrendamentotalifei passagem ou permisséo de uso,
compartilhado ou néo.

§ 2°No caso dos servigos a que se refere o subite@i 2 lista do artigo 126, considera-se ocorridato gerador e devido o imposto no Municipio de&salia, em cujo
territério, haja extensao de rodovia explorada.

Art. 129. Considera-se estabelecimento prestador, o lows o contribuinte desenvolva a atividade de prestevicos, de modo permanente ou temporario, ecqoigure
unidade econdmica ou profissional, sendo irrel@sphara caracteriza-lo, as denominacdes de séde afjéncia, posto de atendimento, sucursaljtésorde representacdo ou contato ou
quaisquer outras que venham a ser utilizadas, dewvesr levado em conta:

I — manutencéo de pessoal, material, maquinasyinstrtos e equipamentos necessarios a manutencéerdg®s;

Il — estrutura organizacional ou administrativa;

Il —inscrigcdo nos 6rgdos previdenciarios;

IV —indicagcdo como domicilio fiscal, para efeitoodgros tributos;

V — permanéncia ou &nimo de permanecer no loca,gexploracdo econdmica de atividades de presti;dervicos, exteriorizada por elementos, taisocom

a) indicagdo do endere¢o em imprensa, formulariosoorespondéncia;

b) locacéo de imovel;

c) realizacéo de propaganda ou publicidade no municipicom referéncia a ele;

d) fornecimento de energia elétrica em nome do prestad seu representante.

Art. 130. Ser4, ainda, devido o imposto neste municipianda os servigos forem prestados por empresasasp$iociedades de economia mista, autarquiasiages,
sempre que houver contraprestagéo ou pagamentectespu tarifas pelo usuério do servigo.

Art. 131. Considera-se ocorrido o fato gerador do Impostor&Servigos:

| — quando a base de célculo for o preco do sermizmomento da prestacao;

Il — quando o servigo for prestado sob a forma dmlin@ pessoal do préprio contribuinte, no primeii@seguinte ao de inicio da atividade e, nos éiescsubsequentes, no
primeiro dia de cada ano.

Art. 132. N&o séo contribuintes do Imposto Sobre Servicos:

| — 0s que prestem servigos sob relagdo de emprego;

Il — os trabalhadores avulsos definidos em lei;

Il — os diretores e membros de conselhos consubivdiscais de sociedades.

CAPITULO IV

DA BASE DE CALCULO
Secéo |

Das Disposi¢cfes Gerais

Art. 133. A base de célculo do Imposto Sobre Servigos regopdo servigo.

Art. 134. Preco do servico € a receita bruta a ele cornelgrde, sem quaisquer deducdes, ainda que adédabempreitada, frete, despesa ou imposto.

§ 1°Incluem-se na base de célculo, quaisquer valaeebidos pela presta¢io do servigo, inclusiveeosrdentes de acréscimos contratuais, multas easogtie onerem o
preco do servigo.

§ 2°Para os efeitos deste artigo, considera-se prego,0 que for cobrado em virtude da prestacéaedace, em dinheiro, bens, servigos ou direitof sa conta ou néo,
inclusive a titulo de reembolso, reajustamentoispéhdio de qualquer natureza.

§ 3°0Os descontos ou abatimentos concedidos sob conidigiiram o preco do servi¢o, quando previamemératados.

§ 4°0Os valores despendidos direta ou indiretamentdaeon de outros prestadores de servigos, a titlparticipacéo, coparticipacdo ou demais formassgécie, constituem
parte integrante do prego.

§ 5%Incluem-se, também, na base de calculo, as vargdigmnceiras decorrentes da prestacédo de seimvijosive as relacionadas com a retengéo perid@ticzalores recebidos.

§ 6°A prestacao de servico a crédito, sob qualquertitatie, implica incluséo, na base de célculo,Gis relativos & obtencéo de financiamento, aingacqbrados em
separado.

§ 7°Nos servicos contratados em moeda estrangeir@go peré o valor resultante de sua conversdo esdanmcional ao cambio do dia da ocorréncia dogatador.

§ 8°Na falta de precos, sera tomado, como base del@atcvalor cobrado dos usuarios ou contratantesedvicos similares.

Art. 135. No caso de estabelecimento que represente, serarfeento, empresa do mesmo titular sediada foMudacipio, a base de célculo compreendera, nomuntodas as
despesas necessarias a manutencéo desse estadrgiecim

Paragrafo unico. O disposto neste artigo néo ilide a tributacédo prercicio de atividade de prestacéo de servipderritério do Municipio, segundo as regras gerai

Art. 136. O imposto é parte integrante e indissociavelréggdo servigo, constituindo o seu destaque, nardento fiscal, mera indicagéo, para fins de césmeo
esclarecimento do usuario do servigo.

Paréagrafo tnico. O valor do imposto, quando cobrado em separatiEgrara a base de calculo.

Art. 137. Esta sujeito, ainda, ao ISS, o fornecimento deau®rias na prestacédo de servigos constantestalalé servicos, salvo as excegdes previstas rigleég devidamente
comprovado o recolhimento do ICMS, quando for mcas

Art. 138. Quando a contraprestacgao se verificar atravé®da de servigos, ou o0 seu pagamento for realizgtbante o fornecimento de mercadorias, o precgedaco, para
célculo do imposto, sera o preco corrente, na pdesses servicos ou mercadorias.

Art. 139. Nas demoli¢Ges, inclui-se, nos precos dos sesyigenontante dos recebimentos em dinheiro ou eteriaia provenientes do desmonte.

Secéo Il
Das Dedugdes da Base de Célculo

Art. 140. Nao se incluem na base de célculo do Imposto S&dmecos de Qualquer Natureza:

| - o valor dos materiais fornecidos pelo prestadorsgogicos previstos nos itens 7.02 e 7.05 dadistaervicos, quando sujeito ao pagamento de ICMS;

Il — os valores despendidos pelos prestadores dos aeméferidos nos subitens 4.22 e 4.23, em decaar&@sses planos, com hospitais, clinicas, médadsntélogos e
demais atividades de que trata o item 04 da listsedvicos, ja tributados pelo Imposto sobre Sesyi¢

Il — no caso de publicidade, serdo deduzidos osesmlpagos pela veiculagdo da publicidade e pelasgesrde produgdo ndo executados pela agéncia blecidade
contratada;

IV - nos servicos de registros publicos, cartor&iostariais, os valores transferidos ao Estadae@rminacéo legal, cuja receita ndo pertence raorica

Paragrafo Gnico. Quando os servicos descritos pelo subitem 3.0distia forem prestados no territério do municipiale outros conjuntamente, a base de célculo sera
proporcional, conforme o caso, a extenséo da ferroedovia, dutos e condutos de qualquer natucstms de qualquer natureza, ou ao nimero de pesis&ntes em cada municipio.

Art. 141. Na execugao de obras por incorporagéo imobiligtando o construtor cumular sua condicdo com@awietario promitente comprador, cessionaripmmitente
cessionario do terreno ou de suas fragOes iddmseide calculo, sera o valor do financiamentaloempreendimento), incidindo imposto sobre 30%té&mor cento) das parcelas
efetivamente recebidas.

Secéo Il
Da Base de Célculo Fixa
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Art. 142. Quando se tratar de prestacéo de servigcos soima fie trabalho pessoal do préprio contribuintenmosto seré calculado, por meio de aliquotas fixasariaveis, em
funcdo da natureza do servigo ou de outros fafEementes, nestes, ndo compreendida a importpaga a titulo de remuneragéo do proprio trabalho.

Art. 143. Quando os servicos a que se referem os itens4.@4,,4.08, 4.11, 4.12, 4.13, 4.15, 4.16, 5.001,710.03, 17.14, 17.16, 17.19 e 17.20 da listartigo 126 forem
prestados por sociedades, estas ficardo sujeitaspasto na forma do Anexo |, calculado em releg&ada profissional habilitado, sécio, empregadodm) que preste servico em nome da
sociedade, embora assumindo responsabilidade pess®déermos da lei aplicavel.

§1° Né&o se consideram sociedades de profissionaisesrdieecolher o imposto sobre o preco dos servigestados a sociedade:

| - que tenham como sécio pessoa juridica;

Il - que tenham natureza comercial;

11l - cujos s6cios ndo tenham, todos, a mesma formacfiegional;

IV - que exergam qualquer atividade diversa da haldlitggofissional dos sdécios.

§ 2°0 nao atendimento das condigfes previstas no pédoggrimeiro deste artigo implicara revisao deiofia qualquer tempo, do regime especial de tri@igalo ISSQN para
o regime geral, cuja base de calculo é o prec@ddcs.

Art. 144. Quando se tratar de prestacéo de servicos desdivpriblica, na modalidade de jogos em aparelh@guimas ou equipamentos, mediante a venda de fictiagposto
poderéa ser pago a critério da autoridade admitiisraatravés de valor fixo, em razdo do nimeraprelhos utilizados no estabelecimento.

Secéo IV
Das Aliquotas

Art. 145. O Imposto Sobre Servicos é devido em conformidade as aliquotas e valores constantemxo |, que faz parte integrante da presente lei.
CAPITULO V
DO SUJEITO PASSIVO
Secéao |
Do Contribuinte

Art. 146. Contribuinte do imposto é o prestador do servico.

§ 1°Consideram-se prestadores do servico o profisséutdnomo ou a empresa que exerca, em carateapente ou eventual, quaisquer atividades referiddista de servigos
desta lei, inclusive as cooperativas.

§ 2°Para os efeitos do Imposto Sobre Servigos de QermNatureza, entende-se por:

| — profissional autdbnomo, toda pessoa fisica queet®r o proprio trabalho, sem vinculo empregaticio

Il — empresa:

a) toda e qualquer pessoa juridica que exercer atigigaestadora de servico, inclusive as organizsolas forma de cooperativas;

b) toda pessoa fisica ou juridica, ndo incluida meeallnterior, que instituir empreendimento pareigecom interesse econdmico;

¢) o condominio que prestar servigos a terceiros.

Secéo Il
Do Responsavel

Art. 147. S&o solidariamente obrigados, perante a Fazenddcal, quanto ao imposto relativo aos servicosyem forem partes, aqueles que tenham interessamsma
situacéo que constitua fato gerador da obrigagaoipal.

§ 1°A obrigac&o solidaria é inerente a todas as ped#&ieas ou juridicas, ainda que alcancadas pemiglade ou isengéo tributaria.

§ 2°A solidariedade ndo comporta beneficio de orderepdo, entretanto, o sujeito passivo, atingidospos efeitos, efetuar o pagamento do impostodéntédsobre o servico,
antes de iniciado o procedimento fiscal.

Art. 148. Séo, também, solidariamente responsaveis comstaga do servigo:

| — o proprietario do estabelecimento ou veiculaldguel para frete ou de transporte coletivo natéeio do municipio;

Il — o proprietario da obra;

IIl — o proprietério ou seu representante que cegndéncia ou local para a préatica de jogos e diesrs

IV — os construtores, empreiteiros principais e adtnadores de obras hidraulicas, de construcébdevieparacéo de edificios, estradas, logradopmrges e congéneres, pelo
imposto relativo aos servigos prestados por subeitepos estabelecidos ou ndo no municipio;

V — os administradores de obras, pelo imposto veldtimao de obra, inclusive de subcontratadasaajnd o pagamento dos servicos seja feito diretznpeto dono da obra
contratante;

VI — os titulares de direitos sobre prédios ou osratantes de obras e servi¢os, se ndo identificaseconstrutores ou os empreiteiros de construeéonstrucéo, reforma,
reparacéo ou acréscimo desses bens pelo impostmgmlos construtores ou empreiteiros;

VIl - os locadores de maquinas, aparelhos e equipasiestalados, pelo imposto devido pelos locat&#tabelecidos no municipio e relativo a exploraigsses bens;

VIII - os titulares dos estabelecimentos onde seanstalmaquinas, aparelhos e equipamentos, pelo immgesido, pelos respectivos proprietérios nacbedaidos no
municipio e relativo a exploragdo desses bens;

IX — os que permitirem, em seus estabelecimentosmicdios, exploracio de atividade tributavel, ssstar o prestador do servigo inscrito no érga@fisompetente, pelo
imposto devido sobre essa atividade;

X — os que efetuarem pagamentos de servigcos artexycio identificados, pelo imposto cabivel nasagiees;

XI — os que utilizarem servigos de empresas, pelostopncidente sobre as operacdes, se ndo exigimsmrestadores documentos fiscal idoneo;

X1l — os que utilizarem servigos de profissionais mamdos, pelo imposto incidente sobre as operacéesisexigirem dos prestadores prova de quitagéal fou de inscri¢ao;

XIll —a pessoa juridica, ainda que imune ou isent@gdora ou intermediaria dos servigos descritosubiens 3.05-7.02-7.04-7.05-7.09-7.10-7.11-7.13-7.14-7.15-7.16-
7.17-7.18-7.19-11.1-11.02-11.4-12.1-12.12 -14.18.1- 17.05 - 17.10 — 22. 01 da lista.

Paragrafo unico. A responsabilidade de que trata este artigossisfeita mediante o pagamento:

| — do imposto retido das pessoas fisicas, a aiqi®6% (cinco por cento), ou a aliquota fixada paatividade, sobre o preco do servigo prestado;

Il — do imposto retido das pessoas juridicas, com agpreco do servigo prestado na aliquota de §%o(por cento) ou na aliquota fixada para a adived

Il — do imposto incidente, nos demais casos.

Secéo Il
Da Retencéo do ISS

Art. 149. Ficam, os tomadores de servigos, responsaveiggtelacéo na fonte dos tributos devidos relativissservigos prestados, em carater supletivo, quarmestador de
servigos ndo comprovar sua condi¢éo de contribinistzito no Municipio de Sabaudia.

§ 1°0Os responsaveis a que se refere este artigo@stiiados ao recolhimento integral do imposto dewidulta e acréscimos legais, independentemertier dado efetuada sua
retencdo na fonte.

§ 2°Sem prejuizo do disposto naput e no § 1° deste artigo, séo responsaveis:

| — o tomador ou intermediario de servigo provenielste@xterior do pais ou cuja prestacédo se tenhadiano exterior do pais;

Il — os 6rgdos da Administragéo Direta da Unido,deseado municipio, bem como suas Autarquias, EraprBsiblicas, Sociedades de Economia Mista sobosgiole e as
Fundagdes instituidas pelo Poder Publico estaldeleciu sediadas no Municipio de Sabaudia;

Il — estabelecimentos bancérios e demais entidate®@iras autorizadas a funcionar pelo Banco dentra

IV — empresas de radio, televiséo e jornal;

V —incorporadoras, construtoras, empreiteiras drastmadoras de obras de construgao civil, quanimlas e quaisquer servigos relacionados com a obra

VI — todo tomador que realizar o pagamento do sepggoa correspondente nota fiscal dos servigosapies

VIl — empresas de planos de salde, médica e odontoldgica;

VIl - seguradoras;

IX — todo tomador que contratar servigo prestad@ptimomo ou empresas que nao forem inscritos, micfpio, como contribuintes do ISS.

§ 1°Ficam excluidos da retencéo, a que se refereage, os servigos prestados por profissionalran@ que comprovar a inscricdo no Cadastro de iDaiite de qualquer
municipio, cujo regime de recolhimento do ISS $ig@mensal.

§ 2°No caso deste artigo, se a fonte pagadora compgoreeo prestador ja recolheu o imposto devido pedatacéo dos servigos, cessara a responsabitidafdete pelo
pagamento do imposto.

Art. 150. O tomador de servigo que realizar a retencéo 8ofi8necerd, ao prestador de servigo, recibotdagéo na fonte do valor do imposto e fica obriga@nviar &
Fazenda Municipal as informages, objeto da retedgdSS, no prazo fixado.
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Art. 151. Os contribuintes do ISS registraréo, no livro eigistro de notas fiscais de servigos prestado®sul@mais controles de pagamento, os valores gaddram retidos
na fonte pagadora, tendo, por documento habilciboea que se refere o artigo anterior.
CAPITULO VI
DAS OBRIGAGOES ACESSORIAS
Art. 152. Todas as pessoas fisicas ou juridicas, contribaim ndo do imposto, ou dele isentas ou imunes,dguqualquer modo, participem direta ou indiretaten de
operagdes relacionadas com a prestacdo de semgtés,obrigadas, salvo norma em contrario, ao Gomapto das obrigagdes deste titulo e das preyisteorme regulamento préprio do
Executivo Municipal.
Art. 153. As obrigacdes acessorias constantes deste titalyuamento ndo excetuam outras de carater gecaham a varios tributos previstos na legislac@pmpa.
Art. 154.0 contribuinte podera ser autorizado a utilizar regime especial, para emisséo e escrituracéo de docamos e
livros fiscais, inclusive através de processamenétetronico de dados.
CAPITULO VI
DA INSCRICAO NO CADASTRO MOBILIARIO
Art. 155. Todas as pessoas fisicas ou juridicas, com oestbelecimento fixo, que exercam habitualmentkyigiualmente ou em sociedade, qualquer das atlesla
constantes da lista de servigos ou outras ativiladieitas a licenga prevista nesta lei, ficamgatotas a inscricdo no Cadastro Mobiliario do Muridcip
Paragrafo Unico. A inscrigdo no cadastro a que se refere estgoaséra promovida pelo contribuinte ou responséesl,seguintes prazos:
| — até 30 (trinta) dias apos o registro dos atostdativos no 6rgdo competente, no caso de pgsdsdica,;
Il — antes do inicio da atividade, no caso de peffsioa.
Art. 156. As declarag6es prestadas pelo contribuinte owrssivel no ato da inscricdo, ou da atualizacaalddes cadastrais, ndo implica sua aceitacéo peénéa Municipal,
que as podera rever a qualquer época, independemtiee prévia ressalva ou comunicacéo.
Paréagrafo Unico. A inscrigdo, alteracao ou retificagao de oficim ®ximem o infrator das multas cabiveis.
Art. 157. A obrigatoriedade da inscricdo se estende as gesisicas ou juridicas imunes ou isentas do pag@na® imposto.
Art. 158. O contribuinte é obrigado a comunicar o encerramen a paralisagdo da atividade no prazo de Bgtdias).
§ 1°Em caso do contribuinte deixar de recolher o irtgpesou taxas por mais de 6 (seis) meses conseswindo ser encontrado no domicilio tributariodeido para
tributagéo, a inscrigdo e o cadastro poderdo seadizs de oficio.
§ 2°A anotagéo de encerramento ou paralisacéo deadiwindo extingue débitos existentes, ainda queawea ser apurados posteriormente a declaracéontiibeinte ou a
baixa de oficio.
Art. 159. E facultado & Fazenda Municipal, promover, pedadiente, a atualizacdo dos dados cadastrais, rredutificacéo, fiscalizacéo e convocagéo por kdita
contribuintes.
CAPITULO VIII
DAS DECLARAGOES FISCAIS
Art. 160. Além da inscri¢éo e respectivas alteracdes, aibairte fica sujeito a apresentacéo de quaisqeelacacdes de dados, na forma e nos prazos fixados.
Art. 161. Os contribuintes do Imposto Sobre Servicos fichngados a apresentar declaracéo de dados, nos @dg@los pelo 6rgéo fazendario.
CAPITULO IX
DO LANCAMENTO
Secéo |
Das Disposi¢des Gerais
Art. 162. O langamento sera feito a todos os contribuinigstes ao Imposto Sobre Servicos, na forma e ra=og estabelecidos, tendo como base os dadoswci@ssho
Cadastro Mobiliario de Contribuintes.
Art. 163. O langamento do Imposto Sobre Servigos sera feito:
| — mediante declaracéo ou langamento por homologag&o préprio contribuinte;
Il — de oficio, quando calculado em funcéo da natudezservigo ou de outros fatores pertinentes mependam do preco do servico, a critério da ala#de administrativa;
11l — de oficio, quando, em consequéncia do levantaniiscal, ficar constatada a falta de recolhimeatal ou parcial do imposto, podendo ser lancadwitério da autoridade
administrativa, através de notificagao ou por aetinfracéo.
Paragrafo Unico. Quando constatada qualquer infrago tributarisigtee nesta lei, o langamento da multa pecuni&idasa por auto de Infracéo.
Art. 164. O preco de determinados servigos podera ser figatiboautoridade competente, da seguinte forma:
| — em pauta que reflita o corrente na praca;
Il — mediante estimativa;
Il — por arbitramento, nos casos especificamentagposy
Secéo Il
Da Estimativa
Art. 165. O valor do imposto podera ser fixado pela autaledadministrativa, a partir de uma base de cakestinada, nos seguintes casos:
| — quando se tratar de atividade exercida em ¢grédgisorio;
Il — quando se tratar de contribuinte de rudimemgarozacéo;
Il — quando o contribuinte nao tiver condi¢des deiedocumentos fiscais ou deixar de cumprir conutegdade as obrigages acessorias previstas iséalgip;
IV — quando se tratar de contribuinte ou grupo dériboiintes cuja espécie, modalidade ou volume d@cies ou de atividades, aconselhe tratamentd gsgeecifico, a
exclusivo critério da autoridade competente.
§ 1°No caso do inciso | deste artigo, consideram-eeigdrias, as atividades cujo exercicio seja dareaa temporéria e estejam vinculadas a fatoresontecimentos
ocasionais ou excepcionais.
§ 2°Na hip6tese do paragrafo anterior, o imposto deser pago antecipadamente, sob pena de inscricdiviela ativa e imediata execugao judicial.
Art. 166. Para a fixacdo da base de calculo estimada, eédade competente levara em consideracéo, conforcaso:
| — o tempo de duragéo e a natureza do acontecirarda atividade;
Il — o prego corrente dos servigos;
Il — o volume de receitas em periodos anteriores @®jecao para os periodos seguintes, podendovabseitros contribuintes de idéntica atividade;
IV — a localizagéo do estabelecimento;
V —as informag6es do contribuinte e outros elenseimformativos, inclusive estudos de érgaos publieentidades de classe diretamente vinculadasdade.
§ 1°A base de célculo estimada podera, ainda, comsidesomatorio dos valores das seguintes parcelas:
a) o valor das matérias-primas, combustiveis e out@t®riais consumidos ou aplicados no periodo;
b) folhas de salarios pagos durante o periodo, adid® de todos os rendimentos pagos, inclusive hdosrde diretores e retiradas de proprietaricsps®u gerentes, bem
como das respectivas obrigacdes trabalhistas aisoci
c) aluguel mensal do imével e dos equipamentos anappréprio, 1% (um por cento) do valor dos mesmmmputado ao més ou fragao;
d) despesa com o fornecimento de &4gua, energiapnelef demais encargos obrigatérios ao contribuinte.
§ 2°0 enquadramento do contribuinte no regime de astimpodera, a critério da autoridade competesatefeito individualmente, por categorias de conirites e grupos ou
setores de atividade.
§ 3°Quando a estimativa tiver fundamento na localieaifiestabelecimento, prevista no inciso 1V, oisujgassivo podera optar pelo pagamento do impiestcordo com o
regime normal.
§ 4°A aplicagédo do regime de estimativa independerfaiode, se encontrar, o contribuinte, sujeit@sspir escrita fiscal.
Art. 167. Poderd, a qualquer tempo e a critério da autcgifiadal, ser suspensa a aplica¢éo do regime theatisa, de modo geral ou individual, bem como redgvalores
estimados para determinado periodo e, se for g pesjostar as prestacdes subsequentes a reviséo.
Art. 168. O valor da estimativa sera sempre fixado por geriteterminado.
Art. 169. Independente de qualquer procedimento fiscal, E=nye o preco total dos servigos excederem o fiabmto pela estimativa, fica, o contribuinte, garo a recolher o
imposto pelo movimento econdmico real apurado.
Art. 170.0 valor da receita estimada sera automaticamenterrigido nas mesmas datas e proporgdes em que ocerr
reajuste ou aumento do preco unitario dos servigos.
Art. 171.0s contribuintes sujeitos ao regime de estimativiaoderdo ser dispensados do cumprimento das obrigegd
acessorias.
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Secéo Il
Do Arbitramento
Art. 172. A autoridade administrativa lancara o valor doadstp, a partir de uma base de célculo arbitradapseque se verificar qualquer das seguintes rspéte
| — 0 sujeito passivo ndo possuir os documentos nes@sos a fiscalizagdo das operagdes realizadas, mripalmente nos
casos de perda, extravio ou inutilizagéo de livrosu documentos fiscais de utilizag&o obrigatéria;

Il — o sujeito passivo, depois de intimado, deixaexikir os documentos necessarios a fiscalizaci@paracdes realizadas;

Il — serem omissos ou, pela inobservancia de foraggisl intrinsecas ou extrinsecas, ndo mere¢camlférassou documentos exibidos pelo sujeito passiepquando estes ndo
possibilitem a apuragdo da receita;

IV — existéncia de atos qualificados como crimesamtravencdes ou, mesmo sem essa qualificacéo, pegaicados com dolo, fraude ou simulacéo; evidetas pelo exame
de livros e documentos do sujeito passivo, ou @msr@or quaisquer meios diretos ou indiretos, giekiquando os elementos constantes dos docunfesutais ou contébeis néo refletirem
o preco real do servigo;

V — ndo prestar, o0 sujeito passivo, apds regulaeriatimado, os esclarecimentos exigidos pela fizsagéio, prestar esclarecimentos insuficientes eingo merecam fé;

VI — exercicio de qualquer atividade que constittmdarador do imposto, sem se encontrar, o syjaisivo, devidamente inscrito no 6rgdo competente;

VIl — préatica de subfaturamento ou contratacéo déesrpor valores abaixo dos precos de mercado;

VIII - flagrante insuficiéncia do imposto pago em f@deerolume dos servigos prestados;

IX — servigos prestados sem a determinagéo do ptegditulo de cortesia.

Paragrafo unico. O arbitramento referir-se-4, exclusivamente, atssfocorridos no periodo em que se verificarepressupostos mencionados nos incisos deste artigo.

Art. 173. Quando o imposto for calculado sobre a receittatartbitrada, o fisco podera considerar:

| — os pagamentos de impostos efetuados pelo mageim passivo em outros exercicios, ou por outagribuintes de mesma atividade, em condi¢des lsantes;

Il — as peculiaridades inerentes a atividade exercida

Il — os fatos ou aspectos que exteriorizem a situagdedmico-financeira do sujeito passivo;

IV — o preco corrente dos servigos oferecidos nazépaypie se referir a apuragao.

§ 1°A receita bruta arbitrada poderé ter ainda, coasefile calculo, o somatério dos valores das segyatrcelas:

a) o valor das matérias-primas, combustiveis e out@griais consumidos ou aplicados no periodo;

b) folhas de salarios pagos durante o periodo, adid® de todos os rendimentos pagos, inclusive hdosrde diretores e retiradas de proprietariasps®u gerentes, bem
como das respectivas obrigacdes trabalhistas aisoci

c) aluguel mensal do imével e dos equipamentos anapipréprio, 1% (um por cento) do valor dos mestoosputados ao més ou fragéo;

d) despesa com o fornecimento de 4gua, energiapnelef demais encargos obrigatérios ao contribuinte.

§ 2°Do imposto resultante do arbitramento, seréo dddsods pagamentos realizados no periodo.

CAPITULO X
DO PAGAMENTO
Art. 174. O Imposto Sobre Servicos sera recolhido:
| — por meio de guia preenchida pelo préprio contribinte, no caso de autolangamento, ou homologado, deordo com
modelo, forma e prazos estabelecidos pelo Fisco;

Il — por meio de notificacdo de langamento, emitiela peparticdo competente, nos prazos e condighesantes da prépria notificagéo.

§ 1°No caso de notificac@o de langamento, o paganuevera ser efetuado no prazo de 30 (trinta) dieridos, contados da data da entrega da notificagamntribuinte.

§ 2°E facultado ao Fisco, tendo em vista a reguladdielcada atividade, adotar outra forma de receltioy determinando que se faga antecipadament@giepor operagéo,
ou por estimativa em relagéo aos servigos de detadm periodo.

§ 3°Nos meses em que ndo registrar movimento econpmisgjeito passivo devera comunicar, em guia @Eoprinexisténcia de receita tributavel em cads owéperiodo de
incidéncia do imposto.

Art. 175. No ato da inscricdo e encerramento, o recolhimeatwibuto serad proporcional & data da respeefigtivacéo da inscrigdo ou encerramento da atieidad

Art. 176. A retencao sera correspondente ao valor do impiestiolo e devera ocorrer no ato do pagamento ddagd@o do servigo, fazendo-se o recolhimento aosscda
Fazenda Publica Municipal, na forma e nos praz@bekecidos.

Paréagrafo Unico. A falta da retencao do imposto implica respongddule do pagador pelo valor do imposto devido, alémpenalidades previstas nesta lei.

Art. 177. Nas obras por administracéo e nos servicos ctiyjoaimento dependa da aprovagéo pelo contratantedigéo efetuada, o més de competéncia sera ;mgegoida
ocorréncia do fato gerador.

CAPITULO XI
DA ESCRITURAGAO FISCAL
Art. 178. Os contribuintes sujeitos ao imposto sao obrigados
| — manter em uso os documentos fiscais dos servipusstados, quando exigidos pelo Fisco;

Il — emitir notas fiscais dos servi¢os prestadogutto documento exigido pelo Fisco, por ocasidpréatacdo de servigos.

Paragrafo unico. O regulamento dispora sobre a dispensa da mardiateiecdeterminados documentos, tendo em vistaugematdos servicos.

Art. 179. Os modelos de notas fiscais e demais documensasean utilizados pelos contribuintes, serdo défmiem regulamento.

CAPITULO XII
DO PROCEDIMENTO TRIBUTARIO RELATIVO
AO IMPOSTO SOBRE SERVICOS

Art. 180. O procedimento fiscal relativo ao Imposto Sobrevi§es tera inicio com:

| — a lavratura do termo de inicio de fiscalizagao;

Il — a notificacéo e/ou intimacéo de apresentac@indemento;

IIl —a lavratura do auto de infragéo;

IV — a lavratura de termos de apreensdo de mercadivias ou documentos fiscais;

V — a pratica, pela Administracéo, de qualquerextdénte a apuracéo do crédito tributario ou do cumemto de obrigagbes acessorias, cientificandontribuinte.

§ 1°0 inicio do procedimento exclui a espontaneidazisujeito passivo, desde que devidamente intimaiaelacédo aos atos acima e, independentememémagéo, a dos
demais envolvidos nas infragdes verificadas.

§ 2°0 ato referido no inciso | valera por 90 (novemtia}, prorrogaveis por até mais 2 (dois) peri@imessivos, com qualquer ato escrito que indiqu@sseguimento da
fiscalizagao.

§ 3°A exigéncia do crédito tributario, inclusive msltsera formalizada em notificacéo de lancament@ubwi de infragdo, que conterdo os requisitos @&@@Ds nesta lei.
CAPITULO XIlI
DAS INFRAGOES E PENALIDADES

Art. 181. Constitui infrac@o toda a¢éo ou omissdo volunt@mianvoluntaria que importem em inobservancia,ggote da pessoa fisica ou juridica, de normabelszidas por
esta lei ou em regulamento ou pelos atos admitiisisade carater, destinados a complementa-los.

Paragrafo UnicoA responsabilidade por infragdes independe da intgéo do agente ou do responsavel e da efetividade,
natureza e extenséo dos efeitos do ato.

Art. 182.As infracdes as disposi¢Oes deste capitulo serdmfalas com as seguintes penalidades:

| — de importancia igual a uma UFM, no caso de faltde comunicacéo da inexisténcia de receita tributé&, no prazo
previsto para recolhimento do tributo;

Il — multa de importancia igual a duas UFM, nos cagos

a) ndo comparecimento a reparticdo propria do mumicfira solicitar inscricdo no cadastro de ativdagcondmicas ou anotagédo das alteragdes ocorridas;

b) inscri¢éo ou alteragdo, comunicacéo de venda osfeencia de estabelecimento e encerramento maféréncia de ramo de atividade, apés o prazo deiB@) dias
contados da data de ocorréncia do evento;

IIl = multa de importancia igual a uma UFM, nos casos de

a) falta de autenticagédo ou documentos fiscais, quaridpdos;

b) uso indevido de documentos fiscais;

c) dados incorretos na escrita fiscal ou documensesif;

d) falta de nimero de inscricdo no cadastro de atieisi&condmicas em documentos fiscais;
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e) escrituragao atrasada ou em desacordo com o regutam

f) falta, erro ou omisséo de declaracédo de dados;

IV — multa de importancia igual a quatro UFM, nos casosle:

a) falta de emisséo de nota fiscal ou outro documediwitido pela Administragéo;

b) recusa de exibi¢do de notas e documentos fisaaide prestacédo de esclarecimentos e informacdeedesse do fisco;

c) retirada de documentos fiscais do estabelecimantmalomicilio do prestador, exceto nos casos gi@viem regulamento;

V —multa de importancia igual a trés UFM, nos casos de

a) impressdo sem autorizacéo prévia da Administraci#uithria, aplicavel ao impressor e ao usuario;

b) impressdo de documentos fiscais em desacordo enadelo aprovado aplicavel ao impressor e ao usuario

c) fornecimento, posse ou guarda de documentos fispaasido falsos, aplicavel ao impressor e ao usuari

d) inutilizacéo, extravio, perda ou ndo conservagadadeimentos por 5 (cinco) anos, ndo comunicaddsrne da lei;

e)falta de apresentacéo de informagéo econdmicotfiscamteresse da Administragao Tributéria;

f) adulteragdo e outros vicios que influenciem a gdurale crédito fiscal, por periodo de apuragéo;

VI — multa de importancia igual a 100% (cem por cesibovalor do imposto nas infra¢gdes qualificadasdecorréncia das seguintes agbes, sem prejuizolidagiio do
disposto no art. 71 deste cédigo:

a) emissao e expedicao de nota fiscal ou outro doctamprevisto em lei, com duplicidade de numeragad®bco diverso;

b) preco diferente ou diverso nas vias da nota fideahesma numeracéo e série;

c) declaragdo, no documento fiscal, de preco infexiovalor real da operacgao;

d) utilizagdo de notas fiscais sem a devida autorzadedreparti¢éo fiscal competente;

e) utilizagdo de notas fiscais com prazo de validateido;

f) adulteragéo de documentos fiscais que resultenossam resultar em falta de recolhimento de tributos

VIl — multa de 100% (cem por cento) sobre o valor daiposto, no caso de néo retengdo devida, sem prejuida
aplicacéo do disposto no art.71 deste co6digo;

VIl — multa de importancia igual a 150% (cento e oémi@ por cento) do imposto, no caso de falta dellienento do imposto retido, sem prejuizo da aplicedo disposto no
art. 71 deste codigo e demais sangdes cabiveis;

IX — multa equivalente a 30% (trinta por cento) sabvelor do imposto devido, em caso de comunicéaida em documento de arrecadagdo da inexistéaaisodimento
tributavel, sem prejuizo das demais cominagdessiega

X — multa de 25% (vinte e cinco por cento) do valmimposto, em caso de ndo recolhimento, no todenoparte, do imposto devido.

Paragrafo Unico: Nas hipéteses previstas nos incisos I, IV e \soca contribuinte ndo tenha tido movimento econdrhibutavel no més anterior, aplicar-se-4 a médswtes,
apurada nos 6 (seis) Ultimos meses.

Art. 183. Os contribuintes infratores, apds o devido prazéissal-administrativo, poderéo ser declaradosderes remissos e proibidos de transacionar awpratfjulo com a
Administragdo Publica Municipal, inclusive com s#agarquias e Fundacgdes.

§ 1°A proibicéo de transacionar compreende a partéipam licitacdo publica, bem como a celebrac&mdeato de qualquer natureza com a Administragdida
Municipal.

§ 2°A declaragédo de devedor remisso seré feita apsritdos 30 (trinta) dias do transito em julgadaddaiséo condenatéria no processo fiscal-admitigtradesde que o
contribuinte infrator ndo tenha feito prova da agéto do débito ou ndo ajuize acéo judicial partagéa do crédito tributario.

Art. 184. O contribuinte que, repetidamente, cometer infraggidisposicdes da presente lei podera ser sulmzesistema especial de controle e fiscalizagao.

Art. 185.0s débitos com a Fazenda Municipal serdo atualizad, até a data do seu efetivo pagamento, mediantdieacéo
dos coeficientes utilizados nos tributos municipais

Art. 186.A reincidéncia em infracdo da mesma natureza seigunida com multa em dobro, acrescida de 20% (vintpor
cento) a cada nova reincidéncia.

Paragrafo UnicoCaracteriza reincidéncia, a pratica de nova infrago de um mesmo dispositivo da legislacao tributaria
pelo mesmo contribuinte, dentro de 5 (cinco) anos@ntar da data do pagamento da exigéncia ou do téino do prazo para interposicédo da defesa ou da datla decisdo
condenatéria irrecorrivel na esfera administrativa,relativamente a infracdo anterior.

§ 2°0 contribuinte reincidente poderé ser submetido aistema especial de fiscalizagéo.

Art. 187.No concurso de infragBes, as penalidades seraoiaptlas conjuntamente, uma para cada infra¢éo, aindque
capituladas no mesmo dispositivo legal.

Paragrafo UnicoNo caso de enquadramento em mais de um dispositilemal de uma mesma infragao tributaria, sera
aplicada a de maior penalidade.

CAPITULO XIV
DAS ISENCOES

Art. 188. Sao isentos do Imposto Sobre Servigos de Qualigierreza:

| — concertos, recitais, shows, desfiles, exibighesmatograficas, competicdes esportivas e deedestisica e congéneres, quermesses, espeta@tiasstecircenses e parques
de diversdes por até 15 dias, similares, realizados fins assistenciais e educacionais;

Il — as seguintes pessoas fisicas inscritas no Caddashbiliario Municipal, quando exercem trabalhommié e ndo estabelecidas: zelador, faxineiro, caim@rcozinheiro,
doceira, mordomo, passador, jardineiro e demaiscssrdomésticos, garcom, guarda-noturno, bordadeicoteira, forrador de botdes, crocheteirasegador, servente de pedreiro,
carroceiros, engraxates e bilheteiros.

Paragrafo UnicoAs isengBes a que alude este artigo serdo concedidanualmente, mediante comprovacéo dos requisitogcessarios a concessao, podendo, a critério da
administracédo, serem concedidas de oficio.

TITULO 1Nl
DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL
E TERRITORIAL URBANA
CAPITULO |
DA INCIDENCIA E DO FATO GERADOR

Art. 189. O Imposto Sobre a Propriedade Predial e Terrltbhibana tem, como fato gerador, a propriedad@sagou o dominio Util, a qualquer titulo, de bewviel, por
natureza ou por acessao fisica como definida r@viéiconstruido ou néo, localizado na zona uebda municipio.

§ 1°Para efeito deste imposto, entende-se, como zbaaaj a definida em lei municipal, observada stémcia de pelo menos 2 (dois) dos seguintes scisstruidos ou
mantidos pelo poder publico:

| — meio-fio ou calgamento, com canalizacéo de aglasais;

Il — abastecimento de agua;

Il — sistema de esgotos sanitarios;

IV — rede de iluminagdo publica com ou sem posteanpant distribui¢do domiciliar;

V — escola priméria ou posto de salde, a uma diatamaxima de 3 (trés) quildmetros do imdvel conside.

§ 2°Consideram-se, também, zona urbana, as areasa#beis, de expansdo urbana ou de urbanizacéoifispeconstantes de glebas ou de loteamentos aposvou ndo pela
prefeitura, destinados a habitacéo, industria, coiméu servico, mesmo que localizados fora da ziefimida nos termos do paragrafo anterior.

Art. 190. Contribuinte do imposto é o proprietério, o podsuido imével ou o detentor do dominio Util a quelqtitulo.

§ 1°Respondem, solidariamente, pelo pagamento do impogusto possuidor, o titular do direito de watd, uso ou habitac&o, os promitentes compradoniéisos na posse,
0s cessionarios, os posseiros, os comodatarioeeupantes a qualquer titulo do imdvel, ainda peetencentes a qualquer pessoa fisica ou jurigictrdito publico ou privado, isenta do
imposto ou imune.

§ 2°0 imposto é anual e, na forma da lei civil, traiterse aos adquirentes.

Art. 191. O Imposto Sobre a Propriedade Predial e Terrltohibana incide sobre:

| —iméveis sem edificagdes;

Il — im6veis com edificagdes.

Art. 192. Considera-se terreno:

| — o0 imével sem edificagéo;



DIARIO OFICIAL

DO MUNICIPIO DE SABAUDIA

www.sabaudia.pr.gov.br

BAUD

DE ACORDO COM A LEI N° 209/2012 DE 16 DE ABRIL DE 2 012 Maria do Carmo Dt R

ANO Il = N° 195 — PAG. 25 - QUARTA-FEIRA — 18.12.20 13 — EDIGAO EXTRAORDINARIA

Il — o imével com edificagdo em andamento ou cuja ebteja paralisada, bem como condenada ou ensyuina

Il — o im6vel cuja edificagdo seja de natureza teémEbpu provisoria, ou que possa ser removida sstmudcao, alteracdo ou modificagéo;

IV — o imével com edificagéo, considerada, a critde@dministracao, inadequada, seja pela situdgéensao, destino ou utilidade da mesma e os déstina estacionamento
de veiculos e depdsitos de materiais, desde qorsiracéo seja desprovida de edificagéo especifica.

V — o imével que contenha pelo menos 20% (vintecpato) de sua area destinada a preservagao anhipernt@nente, desde que devidamente averbada.

Art. 193. Consideram-se prédios:

| — todos os iméveis edificados que possam sezaditis para habitagdo ou para o exercicio de quatjuglade, seja qual for a denominacao, formaestino, desde que nao
compreendido no artigo anterior;

Il — os im6veis com edificacdes em loteamentos aprovadorao aceitos;
Ill - os imdveis edificados na zona rural, quando utilizios em atividades comerciais, industriais e outrasom objetivo de lucro, diferentes das finalidadesetessarias para a
obtencgdo de produgéo agropastoril e sua transformag.
Art. 194. A incidéncia do imposto independe do cumprimerta@daisquer exigéncias legais, regulamentares minedrativas, sem prejuizo das penalidades cabivei
CAPITULO Il
DA INSCRICAO
Art. 195 A inscricdo no Cadastro Imobiliario é obrigatéria efar-se-&4 a pedido ou de oficio, devendo ser insfda com os elementos necessarios para o lancamedtolmposto
Predial e Territorial Urbano, tendo sempre, como ftiular, o proprietario ou possuidor a qualquer titulo.

Paragrafo UnicoA cada unidade imobiliaria autbnoma caberd uma insicéo.

CAPITULO Il

DO LANCAMENTO

Art. 196. Far-se-a o langcamento em nome do titular sob begtizer o imével cadastrado na reparticdo.

§ 1°Na hipotese de condominio, o imposto podera seatio em nome de um ou de todos os conddéminospeyaeando se tratar de condominio constituido dgades
autdbnomas, nos termos da lei civil, caso em queposto serd langado, individualmente, em nome da oe dos seus respectivos titulares.

§ 2°N&o sendo conhecido o proprietario, o lancamesté feito em nome de quem esteja de posse do imével

§ 3°0Os imdveis pertencentes a espolio, cujo inven&sieja sobrestado, serdo langados em nome do meneue, julgado o inventario, se facam necessas modificagdes.

§ 4°No caso de im6veis objetos de compromisso de @®mpenda, o langamento podera ser feito, indistiahte, em nome do compromitente vendedor ou dproonissario
comprador, ou ainda, de ambos, ficando sempre uouta, solidariamente, responséavel pelo pagandmtabuto.

§ 5°Em se tratando de imdveis integrantes de novoarteatos, os lotes, desde que néo alienados, vengidcompromissados, serdo langados, individuatmarartir do dia
1° de janeiro do segundo exercicio posterior aistregdo projeto, devidamente aprovado pela praf@jtno competente Registro de Iméveis.

§ 6°Para efeito de tributagdo, somente seréo langadospnjunto ou separados, os iméveis que tenhajetps de anexagéo ou subdiviséo aprovados pel@ipim
CAPITULO IV
DA BASE DE CALCULO E DAS ALIQUOTAS

Art. 197. A base de céalculo do imposto € o valor venal davigh

Art. 198. O Imposto Predial e Territorial Urbano sera deyvatialmente, e calculado mediante a aplicaga@ sobalor venal dos iméveis respectivos, das al&guo
estabelecidas na Tabela | Aoexo II.

§ 1°As aliquotas de tributa¢&o poderéo ser progressteasorme previsto na Lei do Plano Diretor, poo né@mprir a fungéo social do bem imével urbano, teosios do artigo
182 da Constituicdo Federal.

§ 2°Independente da atualizacdo anual dos valoressyemnaliquota que for aplicada aos imdveis naotagdss, subutilizados ou ndo utilizados, quandtepeerem ao mesmo
proprietario, sofrerd a progressividade de acoaio & Tabela Il dé\nexo Il.

§ 3°Ocorrendo a transmisséo da propriedade do iméeeigio no § anterior, a aliquota incidente retaramicial, obedecido o principio da anualidadeilezando-se, como
prova, a escritura publica registrada, quandois&ia nova contagem para a aplicacéo da progidadi®, caso o imével permaneca sem utilizac&do butti@ado.

§ 4°A edificagdo no terreno exclui automaticamentecg@ssividade, passando, o imposto, a ser calgutadoexercicios seguintes, pela aliquota iniat#l,a conclusdo da obra
ou sua paralisagao pelo periodo de 12 meses, qaaaldiuota retornara a do inicio da obra.

§ 5°0s imoveis nédo sofrerdo progressividade na aliqdetsde que comprovada a sua efetiva utilizagétagmsa prefeitura.

Art. 199. O valor do imével sera apurado com base nos dadescidos pelo Cadastro Imobiliario, levando emta®ms seguintes elementos:

| - para os terrenos:

a) o valor declarado pelo contribuinte;

b) o indice de valorizacéo correspondente a regidqueesteja situado o imovel;

c) os precgos dos terrenos nas Ultimas transacdeseae venda;

d) a forma, as dimensdes, os acidentes naturais &adracteristicas do terreno;

e)a existéncia de equipamentos urbanos, tais con®m éggoto, pavimentacéo, iluminacéo, limpeza palgioutros melhoramentos implantados pelo PoddicByib

f) quaisquer outros dados informativos obtidos pelmiftracdo e que possam ser tecnicamente admitidos

Il = no caso de prédios:

a) a area construida;

b) o valor unitario da construcéo;

¢) o estado de conservacao da construgéo;

d) o valor do terreno, calculado na forma do incisedor.

§ 1°0Os valores venais que servirdo de base de cglewdoo lancamento do imposto seréo apurados ézatlzs anualmente pelo Executivo.

§ 2°N&o constitui aumento de tributo, a atualizac@o,ipdice oficial, do valor monetario da base deuwdé, ou atualizagéo do cadastro técnico imobdiar

Art. 200. Para efeito de apuragéo do valor venal, sera étalazarea que, declarada de utilidade publicagesapropriacéo pelo municipio, Estado ou Unido,pa&sa mais ser
utilizada pelo proprietario.

CAPITULO V
DO PAGAMENTO, DAS INFRACOES E DAS PENALIDADES

Art. 201. O recolhimento do imposto seré anual e se darpnaa®s e condi¢des constantes da respectivacagéi® ou do regulamento.

§ 1°0 montante langado a titulo de Imposto Predialreitbaal Urbano e taxas langcadas conjuntamente est@ imposto, gozaréa de desconto fixado pelo Execise o
contribuinte recolher o lancamento total anualtbedos prazos estabelecidos.

§ 2°0 pagamento sera efetuado na Tesouraria Municipiboés de agentes autorizados.

Art. 202. Para as infrag@es, serdo aplicadas penalidadesgdénte forma:

| — multa de uma UFM, quando nao for promovida erigdo ou sua alteragcdo na forma e no prazo detadus;

Il — multa de trés UFM quando houver erro, omissafalsidade nos dados que possam alterar a basgaiéocdo imposto, assim como embargo ao cadasiiande imével.
CAPITULO VI
DAS ISENCOES

Art. 203.Desde que cumpridas as exigéncias da legisla¢éa &entos do Imposto Predial e Territorial Urbano 1PTU:

| — o0 im6vel cedido gratuitamente, por particular, paa funcionamento de quaisquer servigos publicos muripais, enquanto ocupado pelos citados servigos;

Il — o imével edificado de propriedade unifamiliar, ica do aposentado e/ou pensionista do INSS ou ootbrgédo equivalente, enquanto ocupado por moradiaedseu
proprietario e, ainda, ndo seja proprietario de outo imével, urbano ou rural, na data do lancamentoge desde que a renda familiar ndo ultrapasse, mensatnte, a 2 (dois) salarios
minimos vigentes em nivel nacional, com as devidesmprovacoes.

Ill — do requerente que possuir um Unico imével unifaitiar, edificado com até 80,00m2 e com area territéal de até 600,00m?, utilizado para sua residéncigue esteja,
ainda, inserido em algum programa social federalpossuir renda percapita de até 1,80 UFM, que seralculada a partir da renda total da familia, dividindo-se pelo nimero de
pessoas gue residem ha mais de 90 dias no imével,renda familiar maxima de 7 UFM, e que comprovendo possuir capacidade financeira, conformer@gvé o art.145 da
Constituicdo Federal, § 1°, e que possibilite &dministragdo Tributaria respeitar os direitos individuais e identificar sua capacidade ecd®mica, mediante parecer social
emitido por profissional habilitado do DepartamentoSocial do Municipio.

IV — dos veteranos de guerra da FEB e ex-combatentts FEB, da FAB, da Marinha de Guerra e da Marinha Mercante e de Patrulhamento Aeronaval, ou de unidade
que comboiaram as tropas brasileiras para o centrde operagdes, inclusive dos que hajam servido asr&as Armadas do Brasil, em Zona de Guerra, delimitda pelo Decreto
Federal 10.490-A, de 25 de setembro de 1942, desglee seja possuidor de um Unico imével, usado comesidéncia prépria ou de sua vilva, enquanto manter o estado de viuvez, e
que participaram em missdes.
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V - o imdvel de propriedade ou alugado por consela@omunitarios ou associa¢cdes de moradores, soadés beneficentes, sindicatos, enquanto ocupadosaperopria
entidade, e se com area edificada, clubespedivos e recreativos, entidades religiosas educacionais privadas, reconhecidas, como dgilidade publica, pelo municipio,
desde que ocupado pelas mesmas e cumpram as exiggncontidas nesta lei;

VI - as residéncias pastorais, desde que localizadasmesmo imével do templo, os clubes de servicos easaces sem fins lucrativos;

§ 1°0 beneficio de que trata o inciso Il estende-se aaposentados ou pensionistas que, comprovadamergezem de usufruto vitalicio sobre o imével.

§ 2°0Os aposentados ou pensionistas possuidores de inl@@m mais de uma edificacéo, gozam do beneficior@spondente apenas & moradia que ocupa.

§ 3° Arequerimento do interessado, o municipio podera caeder, anualmente, obedecido o disposto no parageaprimeiro deste artigo, isen¢éo do imposto, medisa
prévia pericia médica oficial, aos portadoe das seguintes doencas consideradas graves,cenda inferior a 2(dois) salarios minimos vigent em nivel nacional: Aids,
Cancer, Cegueira, Contaminacdo por Radiacdo, DoeacRenal cronica dependente de hemodidlise, Doenca &aget em estados avangados, Doenca de ParkinsBsclerose
mlltipla, Hanseniase, Paralisia irreversivel e ingzacitante e Tuberculose ativa.

§ 4°As isengOes deverdo ser requeridas pelos intereseados prazos previstos, podendo, o Executivo, n@novacdes das isengdes, concedé-las de oficiogoeam vista
os elementos de prova arquivados na prefeitura eexonomicidade nos procedimentos.

TITULO IV
DO IMPOSTO SOBRE A TRANSMISSAO DE BENS IMOVEIS
CAPITULO |
DA INCIDENCIA E DO FATO GERADOR

Art. 204. O imposto de competéncia do municipio, sobrerstréssédo, por ato oneroster vivos, de bens iméveis (ITBI), bem como cesséo de dseiteles relativos, tem
como fato gerador:

| — a transmisséimter vivos, a qualquer titulo, por ato oneroso, da propriedaddo dominio Gtil de bens imdveis, por natuzor acesséao fisica, conforme definido no
Cadigo Civil;

Il — a transmisséimter vivos, por ato oneroso, a qualquer titulo, de tiseieais sobre imoveis, exceto os direitos reaigadantia;

Il — a cesséo de direitos relativos as transmissdesdas nos incisos anteriores.

Paréagrafo Unico. Para efeitos desta lei € adotado o conceito deahe de cesséo constantes da Lei Civil.

Art. 205. A incidéncia do Imposto Sobre a Transmisséo des Bedveis alcanca as seguintes mutacdes patrinsoniai

| — compra e venda pura ou condicional e atos elgutes;

Il — dagdo em pagamento;

Il — permuta;

IV — arrematacgdo ou adjudicagdo em leildo, hastacaibli praca;

V — incorporagdo ao patrimdnio de pessoa juridessalvados os casos de imunidade e ndo incidéncia;

VI — transferéncia do patrimonio de pessoa juridéza p de qualquer um de seus sOcios, acionistesspactivos sucessores;

VIl - tornas ou reposi¢des que ocorram:

a) nas partilhas efetuadas em virtude de dissolug&wdiedade conjugal ou morte, quando o conjudendeiro receberem, dos iméveis situados no muajaipta-parte de
valor maior do que o da parcela que lhe caberiataidade desses imoéveis;

b) nas divisdes para extingdo de condominio de im@uelndo for recebida, por qualquer condémino,-patée material, cujo valor seja maior do que sukecota-parte ideal;

VIII — mandato em causa prépria e seus substabeleosngoando o instrumento contiver os requisitosresais a compra e & venda;

IX — institui¢do de fideicomisso;

X - enfiteuse e subenfiteuse;

Xl — renda expressamente constituida sobre imével;

XIl — concesséo real de uso;

Xl — cesséao de direitos de usufruto;

XIV — cesséo de direitos ao usucapiéo;

XV — cesséo de direitos do arrematante ou adjudicdep®is de assinado o auto de arrematagao ouicaljéd;

XVI — acessao fisica, quando houver pagamento deiziagéno;

XVII — cesséo de direitos sobre permuta de bens imdveis

XVIII — qualquer ato judicial ou extrajudiciater vivos ndo especificado neste artigo que importe ous#v& em transmisséo, a titulo oneroso, de bengeim@or natureza ou
acessao fisica, ou de direitos reais sobre imégrigto os de garantia;

XIX — cesséo de direitos relativos aos atos mencisnaaldnciso anterior;

XX —incorporacéo de imével ou de direitos reais s@ibveis ao patriménio de pessoa juridica, eniz@gio de capital, quando a atividade prepondedanglquirente for a
compra e venda, locagdo ou arrendamento mercaritihdveis, ou a cesséo de direitos relativos aquisicéo;

XXI — transmissdo desses bens ou direitos, decormatessdo, incorporagao, cisdo ou extingdo de pgssiglica, quando a atividade preponderante daieglte for a compra
e venda desses bens ou direitos, locacéo de bémsigou arrendamento mercantil;

XXIl — cesséo de promessa de venda ou transferénpiamessa de cesséo, relativa a iméveis, quandmbe atribuido ao promitente comprador ou ao pestt@tcessionario
o direito de indicar terceiro para receber a aseritlecorrente da promessa.

§ 1°Equipara-se a compra e venda, para efeitos tribata

| - a permuta de bens iméveis por bens e direitasitta natureza;

Il - a permuta de bens iméveis situados no terrigwionunicipio por outros quaisquer bens situad@sdo territério do municipio.

§ 2°Considera-se caracterizada a atividade preponigerefierida neste artigo, quando mais de 50% (eintgupor cento) da receita operacional da pessioicpiadquirente, nos
anos anteriores e nos dois anos subsequentessicaquidecorrer de transagdes mencionadas nesta lei

§ 3°Se a pessoa juridica adquirente iniciar suasiatidis apds a aquisi¢éo, ou menos de 2 (dois) atessdela, apurar-se-a a preponderancia referigandmrafo anterior,
levando em conta os 3 (trés) anos seguintes adaquisicao.

§ 4°Verificada a preponderancia referida neste artmmar-se-a devido o imposto, nos termos da @Entie & data da aquisi¢éo, sobre o valor do bedireito nessa data.
CAPITULO Il
DA NAO INCIDENCIA E ISENGOES

Art. 206. O imposto ndo incide sobre a transmissdo dosdedgeitos referidos nos artigos anteriores:

| — quando efetuada para sua incorporagéo ao patrirmdo de pessoa juridica em pagamento de capital nesabscrito;

Il — quando decorrente da incorporacéo ou da fus@iondepessoa juridica por outra ou com outra.

Paragrafo unico. O imposto néo incide sobre a transmissdo aos o®ealienantes, dos bens e direitos adquiridosmaafalo inciso | deste artigo, em decorréncia da sua
desincorporacgao do patriménio da pessoa juridiaeaoram conferidos.

Art. 207. S&o isentas do imposto:

| — a transmiss&o em que o alienante seja o Munidgp®abaudia;

Il — a extingéo do usufruto, quando seu instituidor aecdntinuado dono de sua propriedade;

IIl — a transmissé&o dos bens ao cénjuge, em virtuderdardoacéo decorrente do regime de bens do casamento

IV — a transmissédo decorrente de execugdo de plarwbitacéo para populagdo de baixa renda, patrarimaexecutado por 6érgdos publicos ou seus agentes.

V — as transferéncias de imoéveis desapropriados perdé reforma agraria.

CAPITULO Il
DO SUJEITO PASSIVO
Art. 208. O sujeito passivo da obrigagao tributéaria é:
| — 0 adquirente dos bens ou direitos;

Il — nas permutas, cada uma das partes pelo vddotavel do bem ou direito que recebe.

Paragrafo Unico. Respondem, solidariamente, pelo pagamento do impos

| — o transmitente;

Il — o cedente;

Il — os tabelides, escrivies e demais serventu&riofiao, relativamente aos atos por eles pratsadoque por eles tenham sido coniventes, em dz&eu oficio, ou pelas
omissdes de que foram responsaveis.
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CAPITULO IV
DA BASE DE CALCULO E DAS ALIQUOTAS
Art. 209. A base de célculo do imposto € o valor do iméwetios bens ou direitos transmitidos, apurado readtaefetivo recolhimento do tributo.
Paragrafo unico.Na apuracéo do valor, o Executivo poderé adotsersigtica que permita aferir o valor da transacémao a refletir o preco de mercado.
Art. 210.As aliquotas sdo as constantes dmexolll.
CAPITULO V
DO PAGAMENTO
Art. 211. O imposto sera pago antes da realizagcdo do ade tavratura do instrumento publico ou particulae gonfigurar a obrigacéo de paga-lo, exceto:
| — nas tornas ou reposi¢des em que sejam intemesssadpazes, dentro de 30 (trinta) dias, contddatata em que se der a concordancia do Miniseéitidico;
Il — na arrematacéo ou adjudicacéo, dentro de 3@altrlias contados da data em que tiver sido alsimato ou deferida a adjudicacao, ainda querbajaso pendente;
Il — na transmiss&o objeto de instrumento lavrado@ne municipio, dentro de 30 (trinta) dias contda data da sua lavratura.
§ 1°Considerar-se-a ocorrido o fato gerador na lavaade contrato ou promessa de compra e vendaoeseeteles constar expressamente que a emissésseado imoével
somente ocorrerd apés a quitacao final.
§ 2°0 recolhimento do tributo se fara por meio de gsipecifica na tesouraria da prefeitura ou em elsteimento bancario autorizado.
CAPITULO VI
DAS INFRACOES E DAS PENALIDADES
Art. 212. O descumprimento das obrigacdes previstas neéstulnto ao ITBI, sujeita o infrator as seguintestas:
| — 50% (cinquenta por cento) do valor do impostadte na pratica de qualquer ato de transmissdmede e/ou direitos, sem o pagamento do impostpnazes legais;
Il = 250% (duzentos e cinquenta por cento) do vadmposto, caso ocorram omissao ou inexatiddo éienta de declaragéo relativa a elementos que poséair no calculo
do imposto ou que resultem na nao incidéncia, &g suspensdo de pagamento;
Il —100% (cem por cento) do imposto devido, no dasimciso anterior, quando néo fique caracterizagdencéo fraudulenta;
IV — 250% (duzentos e cinquenta por cento) sobre o dalaliferenca do imposto que o Oficial de Regidedmdveis deixou de exigir no ato da transcrigaohiliaria.

TITULO V

DAS TAXAS

CAPITULO |

DAS TAXAS DE SERVICOS PUBLICOS
Secéo |

Da Incidéncia e do Fato Gerador

Art. 213. As Taxas de Servigos Publicos tém como fato geradiilizagao, efetiva ou potencial, dos servigesoleta de lixo, de limpeza e conservagdo deeviagradouros
publicos e combate a incéndio, prestados pelo rfpiaiao contribuinte ou colocados a sua disposicém a regularidade necessaria, e demais servigeggedientes e diversos, conforme
mencionados nénexo IV:

| - Taxa de Coleta de Lixo;

Il - Taxa de Conservagéo de Vias e Logradouros Publicos;

Il - Taxa de Combate a Incéndio;

IV - Taxa de Servigos Diversos;

V - Taxa de Expediente.

Art. 214. Entende-se, por servico de coleta de lixo, a r@mperiddica de lixo gerado em imével edificadm edtando inclusa nesta taxa, a remogéao espediabdassim
entendida a retirada do lixo hospitalar e de efgalmentos de salude, de entulhos, detritos in@istigalhos de arvores e outros materiais insesvoreo residuo dos grandes geradores
definidos em lei ou regulamento préprio, e, airdeemocéao de lixo realizada em horario especiasplicitacéo do interessado.

Art. 215. Entendem-se, por servico de limpeza e consendgatas e logradouros publicos, a reparacédo e magdo de ruas, logradouros publicos, pracas, @edgimilares,
que visem manter ou melhorar as condi¢cdes deagdliz desses locais, quais sejam:

| - raspagem do leito carrogavel, com o uso de ferrem@nmagquinas;

Il - conservagédo e reparagéo de calgamento e guias.

IIl - melhoramento ou manutengéo de vias e logradouros;

IV - fixacéo, poda e tratamento de arvores e plantasr@ntais e servigos correlatos;

V - manutengédo e desobstrugdo de bueiros e de cadalidagaguas pluviais;

VI - manutencéo de pragas, parques, jardins, lagogesfon

VIl - a varri¢éo, lavagem, limpeza e capina de vias mttoyiros publicos.

§ 1°Os proprietarios ou possuidores de terrenos batdiate iméveis ndo ocupados deverdo manter seasdsrem estado condizente com as normas prenastagislacéo
municipal.

§ 2°Independente de notificacéo, os terrenos encorgranndesacordo com as normas estabelecidas ner®eserédo limpos pela prefeitura e o valor desd@ langado no
nome constante do Cadastro Imobiliario Municipal.

§ 3°0Os servicos de capina, rogada, aplicagio de predutioicos em terreno baldios, serédo cobrados ¢axacou preco publico, por metro quadrado ou dotraa definida
pelo Executivo.

Art. 216. Entendem-se, por servigo de combate a incéndidecsrrentes da utilizagdo efetiva ou potencialigaééwncia, prevencéo e combate a incéndio.

Secéo Il
Do Suijeito Passivo

Art. 217. Contribuinte das taxas mencionadas na se¢ao@mnéeni usuario do servigo ou o proprietario, titela dominio Gtil ou possuidor, a qualquer titule,bem imével
situado em local onde o municipio mantenha os @esvi
Secéo lll
Da Base de Célculo e das Aliquotas

Art. 218. A base de calculo da taxa é o custo dos servigados pelo contribuinte ou colocados a suaatiggiio e dimensionados, para cada caso, confotipelado no
Anexo IV, da seguinte forma:

| —em relagéo aos servicos de limpeza e consendsgéias e logradouros publicos, para cada iméwesiderado, por metro linear de testada;

Il — em relagéo & coleta de lixo, sera rateado o pustanidade atendida pelo servigo prestado owadia disposi¢do do usuario, e:

a) podendo ser levado em conta o nimero de coletasnsesireferentes ao lixo residencial e ndo residedefinido pela prefeitura;

b) para cada unidade de edificacéo residencial ouesidencial;

Il —em relagdo a taxa de combate a incéndio, endidudig rea edificada e da utilizacdo do imovel;

IV - em relagéo a taxa de expediente e servicos divgrepservicos prestados.

Paragrafo unico.Os valores previstos nenexo IV poderao ser reajustados, anualmente, pelo indicgldedo.

Secéo IV
Do Langamento e da Arrecadagdo

Art. 219. A taxa sera langada, anualmente, em nome do bointe, com base nos dados do Cadastro Imobilidoidendo ser em conjunto com o Imposto Predialretd@eal
Urbano.

§ 1°A Administragé@o podera aplicar, em relacéo asstaeaservicos plblicos, as disposi¢bes capitulagste codigo, relativas ao Imposto Predial e Teiait Urbano, no
respeitante a arrecadacgao, cadastramento, infregdesalidades.

§ 2°No pagamento da taxa e na aplicacéo dos dispasiigue se refere o paragrafo anterior, ndo inclue

| — 0 pagamento de prec¢os ou tarifas pela prestgaervicos especiais, assim compreendidos a rendec&ontaineres’, de entulhos de obras, de bens méveis imprestadei
lixo extraordinario, de animais mortos e de veiswbandonados, bem como a capinacéo de terrellopeaa de prédios e terrenos, a disposicio deelix@terros e a destrui¢éo ou
incineracdo de material em aterro ou usina;

Il - de penalidades decorrentes de infracdes ouenefascia as normas de limpeza e posturas municipais
§ 3°0 Poder Executivo poderéa delegar competénciag@in@u instituicdo prestador do servigo publicagaomover a cobranga das respectivas taxas.
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Secgao V
Das Isengées

Art. 220. Séo isentos das Taxas de Coleta de Lixo, Cons&\@e Vias e Logradouros Publicos e Combate a dicén

| - os proprios federais, estaduais, inclusive sutaquias e fundagdes, quando utilizados exclusvaenpara seus servigos;

Il - os templos de qualquer culto;

Il — os im6veis ou as fragdes isentas que obtiversengdo na forma do art. 203 deste cédigo.

§ 1°S&o isentos da Taxa de Expediente, os atestadotddes para:

| —fins eleitorais e militares;

Il — pedidos de pagamento de subvengdes e devoldedebutos e caugdes;

Il — peti¢Bes de servidores publicos municipais;

IV - defesa de direitos e esclarecimentos de situagbesetesse pessoal de pessoa fisica;

V —as entidades e associagdes sem fins lucrativos.

CAPITULO Il

DAS TAXAS DE LICENGA DECORRENTES DO EXERCICIO REGUL AR
DO PODER DE POLICIA

Secéo |

Da Incidéncia e do Fato Gerador

Art. 221. As taxas de licenga sé@o devidas, em decorrénasividade da Administragdo Publica que, no exaregular do poder de policia do municipio, regularatica de
ato ou abstencdo de fato em razéo de interessie@abhcernente a seguranca, a higiene, a sa@déeen, aos costumes, a localizagéo e ao funciortanderestabelecimentos comerciais,
industriais e prestadores de servi¢o, a tranqui@idaiblica, a propriedade, aos direitos individeai®letivos e a legislacdo urbanistica a que Ismsie qualquer pessoa fisica ou juridica e,
para cada atividade exercida, sera cobrada umalébkeenca.

Art. 222. As taxas decorrentes das atividades do poderléggpdo municipio classificam-se em:

| - Taxa de Localizagdo e de Funcionamento RegulastibElecimento de Produgdo, Comércio, Industrest®¢édo de Servigos e outros;

Il - Taxa de Licenga para Publicidade;

Ill - Taxa de Licenca para a Execugdo de Arruamentosabmntos e Obras;

IV - Taxa de Vigilancia Sanitéaria;

V - Taxa de Licenga para a Ocupacéo do Solo nas \liagradouros Publicos;

VI - Taxa de Licenga para o Exercicio do Comércio Amitela

Art. 223. Nenhuma pessoa fisica ou juridica que opere rmdarproducao, industrializagéo, comercializacgurestacédo de servicos podera, sem prévia licenaefitura, exercer suas
atividades no municipio, sejam elas permanentesriitentes ou por periodo determinado.

Art. 224. Em relagdo a Taxa de Localizagao e de Funcionaniegular de Estabelecimento de Producéo, Coméncidstria, Prestacao de Servigcos e outros, havera:

| —incidéncia da taxa, a partir da constituicdenstalacédo do estabelecimento, independentemergterdri ndo concedida a licenga;

Il — a obrigagéo da prévia licenca independe de&stiimento fixo e é exigida, ainda, quando a aid@lfor prestada em recinto ocupado por outro elstgimento ou no
interior de residéncia;

Il —incidéncia da taxa por ocasiéo do licenciameritial e pela verificagéo do exercicio de ativideel® cada periodo anual subsequente, cuja taxaciama@da
proporcionalmente aos meses restantes do exemé&lmse de duodécimos;

IV — ataxa sera exigida:

a) uma, no inicio da atividade, pelas diligénciasaperificar as condi¢cdes gerais da localizagdeslabelecimento, face as normas urbanisticas elidéamdministrativa;

b) outra, enquanto perdurar o exercicio da atividamestabelecimento, para efeito de fiscalizacdmdesas de que trata a alinea anterior e das pssturegulamentos
municipais;

V — no caso de atividades intermitentes ou periederchinado, a taxa podera ser calculada proporcnme aos meses de sua validade.

Paréagrafo Unico. Fora do horario normal, admitir-se-a o funcionatoele estabelecimento em horario especial, medgmatéa licenca individual ou quando autorizado, em
caréter geral, pela Administragao.

Art. 225. A Taxa de Licenga para Publicidade sera devida gélidade municipal de vigilancia, controle ediizacdo quanto as normas concernentes a esiéi@aa, a
poluicdo do meio ambiente, higiene, costumes, ordemquilidade e seguranca publica, a que se setguelquer pessoa que pretenda utilizar ou explpoa qualquer meio, publicidade
em geral, em vias e logradouros publicos ou emnidogsiveis ou de acesso ao publico, sendo que:

| - sua validade sera a do prazo constante na respectiorizacéo;

Il - ndo se consideram publicidade, as expressdes idagéd, tais como placas de identificagdo dos elgainentos, tabuletas indicativas de sitios, gsrgervicos de
utilidade publica, hospitais, ambulatérios, prorgosorros e, nos locais de construgdo, as pladastivas dos nomes dos engenheiros, firmas etatgsiresponsaveis pelo projeto ou pela
execucdo de obra publica ou particular.

Art. 226. S&o sujeitos a prévia licenca do municipio, aipigzide de execucdo de obras, a construgdo, reagfst reforma, reparo, acréscimo ou demolicddd&®s, casas,
ediculas, assim como o arruamento, o loteamentdesimembramento de terrenos e quaisquer outras efrandveis, sendo que:

| - a licenca é automaticamente concedida, quandordaagyio das plantas e projetos, na forma da lggisladilicia e urbanistica aplicavel;

Il - alicenga podera ter periodo de validade fixadaatedo com a natureza, extensdo e complexidadbredaba no prazo fixado na legislagao pertinente.

Art. 227. A Taxa de Vigilancia Sanitaria é devida para aterad despesas oriundas da vigilancia sanitaaaeasnento basico capazes de diminuir, eliminarevepir risco e
intervir sobre os problemas sanitarios decorresiegroducéo e circulagdo de produtos e servigoa,glcenciamento de edificagdes, concesséo diehsd e a anotacédo de
responsabilidade técnica, objetivando a prote¢c&adde da populacéo e da preservacéo do meio ambien

Paragrafo Unico. As disposi¢cdes deste artigo abrangem os procedisietéicnicas, regras de edificacédo, habitacdoupémd comercializagdo e prestacéo de servicos, bem
como outras normas de responsabilidade técnicadenoss da Lei Federal n°® 6.437/77, Lei EstadudBr831/01, Decreto Estadual n® 5.711/02 e outamas expedidas pela Agéncia
Nacional de Vigilancia Sanitaria e pela SecretBstadual de Saude.

Art. 228. A Taxa de Vigilancia Sanitaria sera exigida:

| - para o funcionamento do estabelecimento ou exerdéatividade:

a) uma, no inicio da atividade, para verificacdo daslicdes sanitarias do estabelecimento ou do ieieda atividade;

b) outra, enquanto perdurar o exercicio da atividarestabelecimento, para efeito de fiscalizacédmdasas de que trata a alinea anterior e das pssturegulamentos
municipais.

Il - nos demais casos, quando da concessao da liceag®imgao.

Art. 229. A Taxa de Vigilancia Sanitéria sera calculada ps&guintes critérios:

| — por unidade de construcao a edificar ou atagado;

Il — Licenga para o Exercicio de Atividade e a Reg@waAnual: em fungdo do grau de risco da atividade.

Art. 230. A Taxa de Licenca para a Ocupacao do Solo naseViagradouros Publicos € devida pela ocupacaoedeedestacionamento em terrenos, vias e lograsipuitdicos.

Art. 231. A Taxa de Licenga para o Exercicio do Comércio Alafie sera devida pelo exercicio do comércio ewet@mbulante no municipio, sendo considerado:

| - aquele exercido em determinadas épocas do anaj@smente por ocasido de festejos ou comemorag@® egercidos com utilizacdo de instalages renedsjicolocadas
nas vias e logradouros publicos, como balcdesatasr mesas, tabuleiros e semelhantes;

Il - aquele exercido, individualmente, sem estabeledimérstalacio ou localizagdo permanente.

Paréagrafo tnico. O exercicio do comércio eventual ou ambulanteesé germitido nos locais, pontos, épocas e oubmsisitos que venham a ser estabelecidos, medgisdta
licenca concedida a titulo precério, revogavebalquer momento, quando o interesse publico asgrigir.

Art. 232. Seré considerado abandono de pedido de licerighaale qualquer providéncia requerida pela atéaie diligente, importando em arquivamento do EaTsem
exclusdo das sangdes cabiveis.

Art. 233. As licencas de que trata o art. 222 terdo os stguprazos e condigdes de validade:

| — nas relativas aos incisos | e 1V, a validadé para o exercicio em que forem concedidas, casoecumento ndo conste outro prazo;

Il — nas demais, pelo prazo e condi¢gdes constantespectiva autorizacéo, fixados em regulamentestabelecidos em conformidade com este codigoi pergnente.
Secéo Il
Do Sujeito Passivo

Art. 234. Contribuinte da taxa é a pessoa fisica ou juritlitaessada no exercicio da atividade ou na prégcatos sujeitos ao poder de policia adminis&ra® municipio, nos
termos do art. 222 deste codigo.
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Secéo Il
Da Base de Célculo

Art. 235. As bases de célculo das taxas previstas nesteiloagAo os custos para a realizagéo dos servigosdualizados por unidade e atividades fiscabza@ cobrada na
forma prevista né\nexo V, podendo ser reajustada, anualmente, pelo indigglde&o.
Secéo IV
Da Cobranca e do Langcamento

Art. 236. A taxa sera cobrada ou langada com base nos @tadesidos pelo contribuinte, constatados no ledall existentes no cadastro.

§ 1°A taxa sera cobrada ou langada a cada licencarnidgue concedida ou pela constatagdo de funciomarde atividade a ela sujeita.

§ 2°0 suijeito passivo é obrigado a comunicar a regartpropria do municipio, dentro de 30 (trintajdfgara fins de atualizacéo cadastral, as segunteséncias relativas a
seu estabelecimento:

| - alteracéo da razdo social, endereco do estabeleitina do ramo de atividade;

Il - alteracdes fisicas do estabelecimento.

Secgéo V
Da Arrecadagao

Art. 237. As taxas serdo arrecadadas na forma fixada nas deirecolhimento ou de acordo com o disposteegmiamento.

§ 1°Em caso de prorrogacéo da licenca para execucébrds, a taxa devida sera de 50% (cinquenta poo)cge seu valor original.

§ 2°Poderé ser autorizado o parcelamento da taxaefg;h, nos casos, formas e prazos estabelecidegaefamentos.

Secéo VI
Das Isengbes
Art. 238. Séo isentos do pagamento da taxa de licenga:
| — para localizagdo e funcionamento regular:
a) as instituicdes de educacao e assisténcia sociamdins lucrativos e sem distribuigcdo de qualquer grcela do resultado
ou do patrimonio; os templos de qualquer culto e dsospitais filantropicos;
b) as autarquias e os 6rgédos da administracao diret@derais, estaduais e municipais.
Il — para o exercicio de comércio eventual ou ambeilaie ocupagédo de terrenos, vias e logradoutdEas, desde que regularmente autorizados pata: tan
a) os cegos, mutilados, excepcionais e invalidos queksam pequeno comércio;
b) os vendedores ambulantes de livros, jornais e retds;
c) os engraxates, lavadores e lustradores de veiculos;
d) os vendedores de artigos de artesanato domésticarée popular de sua propria fabricagdo, sem auxiliae
empregados;
e)festas organizadas, patrocinadas ou apoiadas pelainicipio.
IIl — para execucédo de obras:
a) a limpeza ou pintura externa e interna de prédiosnuros ou grades;
b) a construgéo de passeio, quando do tipo aprovadolpedrgdo competente;
c) a construcéo de barracdes destinados a guarda de tedais para obra ja devidamente licenciada;
d) a construgdo de muro de arrimo ou de muralha de stentagéo, quando no alinhamento da via publica;
e)as obras realizadas em iméveis de propriedade da (@0, dos Estados e de suas Autarquias, desde quea@das pelo
6rgao municipal competente.

IV — de veiculagao de publicidade:

a) cartazes, letreiros ou dizeres destinados a fins f#ticos, religiosos, beneficentes, culturais, esptivos ou eleitorais, desde que em locais previamie indicados e/ou
aprovados pela autoridade competente;

b) placas e disticos de hospitais, casas de salde aréipdes, entidades filantrépicas, beneficentes, lturais ou esportivas, quando afixados nos prédiosm que
funcionem;

c) placas de indicagado do nome de fantasia ou razaccd afixadas no prédio do estabelecimento ou derirucéo de obras ou de empreendimentos afixadassses
locais.

Paragrafo UnicoA isencdo de que trata este artigo ndo exclui &gacéo prevista no art. 223 deste Cédigo, bem canda
inscri¢do e renovacgao de dados do cadastro respecti
Secéao VIl
Das Infragdes e Penalidades
Art. 239. Constituem infragdes as disposi¢des das taxaseteh:
| — iniciar atividade ou praticar ato sujeito a taxade licenga, antes da sua concessao;

Il — exercer atividade em desacordo para a qual j@dociada;

Il — exercer atividade, apés o prazo constante deizagao;

IV — deixar de efetuar pagamento da taxa, no todmoparte, ou realizar o pagamento fora de prazo;

V — utilizar-se de meios fraudulentos ou dolosos paitar o pagamento da taxa;

VI — ndo manter o alvara da licenga em local de &eisso a fiscalizagdo no estabelecimento.

§ 1°As infragdes as disposicoes das taxas de liceomstantes desta lei seréo punidas com as segpenesidades, além das demais previstas neste cédigo

| — multa por infragao;

Il — cassagao de licenca;

IIl —interdicao do estabelecimento.

§ 2°A multa por infrag&o sera aplicada de acordo caraguinte escalonamento, sem prejuizo do pagarnmeatpal da taxa e das demais penalidades cabiveis:

| — de uma UFM, nos casos de:

a) exercer atividade em desacordo para a qual faidieela;

b) deixar de efetuar o pagamento da taxa, no todoropegte;

c¢) ndo afixar o alvard em local de facil acesso eeisi fiscalizagao;

Il — de duas UFM, nos casos de:

a) exercer atividade ap6s o prazo constante da aag@oz

b) iniciar atividade ou praticar ato sujeito a taxdidenca, antes da sua concessao;

c¢) deixar de comunicar ao fisco, dentro do prazo dér8@a) dias da ocorréncia do evento, informaig@ispensavel para alteracéo cadastral necesséldmgamento ou célculo
do tributo;

IIl —de trés UFM, nos casos de utilizagédo de meislifrlentos ou dolosos, para evitar o pagamentaxda o todo ou em parte;

IV — cassacéo da licenga, a qualquer tempo, quarixkreie de existir as condi¢cdes exigidas para asneessédo ou deixarem de ser cumpridas, dentreado,ms intimagdes
expedidas pelo fisco ou quando a atividade foradarde maneira a contrariar o interesse publicocernente & ordem, a saude, a seguranca e aosiesssem prejuizo da aplicacédo das
penas de carater pecuniario;

V — multa diaria de uma UFM, quando ndo cumpridalitalEde Interdicdo do Estabelecimento e/ou aséexigis administrativas decorrentes da cassacacedad, por estar
funcionando em desacordo com as disposi¢des legaigulamentares que lhes forem pertinentes.

§ 3°As infragdes as disposicoes das taxas de licgaga,interdicdo de vias e ruas urbanas e parandgasede transportes de qualquer natureza, sendidgs com as seguintes
penalidades:

| - multa de duas UFM, por ndo ter permissao paradig@o de vias e ruas urbanas, com exercicio dielatig lucrativa;

Il - multa de trés UFM, pela exploragdo de transpmtetivo remunerado, mediante qualquer tipo deukeiciclo ou automotor, sem a devida autorizagiérgdo municipal
competente.

TITULO VI

DA CONTRIBUICAO DE MELHORIA
CAPITULO |

DA INCIDENCIA
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Art. 240. A contribui¢do de melhoria cobrada pelo munic#piostituida para custear obras publicas de querdebeneficio imobiliario, tendo, como limite totedespesa
realizada, e como limite individual, o valor rateahtre os beneficiados com a obra publica.

Art. 241. Seréa devida a Contribuicdo de Melhoria, sempreogu@vel, situado na zona de influéncia da olwabéneficiado por quaisquer das seguintes obtalicps,
realizadas pela Administracéo Direta ou Indiretdvtiimicipio, inclusive quando resultante de convé&um a Unido, o Estado ou entidade estadual oudkde

| — abertura, alargamento, pavimentagao, iluminagédarborizacéo, esgotos pluviais de pragas e vias figas;

Il — construcdo e ampliacdo de parques, campos gertes pontes, tlneis e viadutos;

Il — construgdo ou ampliagéo de sistemas de tréadgitdo, inclusive todas as obras e edificagdesssécias ao funcionamento do sistema;

IV — servicos e obras de abastecimento de 4gua paégetos, instalacdes de redes elétricas, tetef®nde transportes e comunicagées em geral supgignento de gas,
funiculares, ascensores e instalagdes de comodigaitidicas;

V — protecao contra secas, inundagdes, erosbesandamento e drenagem em geral, retificacdo earegigdo de cursos d’agua e irrigagéo;

VI — construcdo, pavimentagédo e melhoramento dedastde rodagem;

VIl - aterros e realizages de embelezamento em gelakive desapropriacdes, em desenvolvimentdatemle aspecto paisagistico.
CAPITULO Il
DO CALCULO

Art. 242. O célculo da Contribuicdo de Melhoria tera comuaitk total o custo da obra, no qual serdo incluédadespesas com estudos, projetos, desapropriagdasos
preparatérios e investimentos necessarios parasjbeneficios sejam alcancados pelos iméveis sisuaa zona de influéncia, execugéo, administrdig@alizacédo e financiamento,
inclusive os encargos respectivos.

§ 1°0 Executivo decidird que propor¢éo do valor da sleré recuperada, através da cobranga da Conéibdé Melhoria.

§ 2°A percentagem do custo da obra a ser cobrada comortribuigéo sera fixada pelo Executivo, tendo em sta a
natureza da obra, os beneficios para os usuarioss atividades econdmicas predominantes e o nivel desenvolvimento da regiéo e a valorizagéo imobili&a da regido beneficiada
pelas obras publicas.

Art. 243. A determinagdo da Contribuicdo de Melhora de cada contribuinte far-se-a rateando, proporcisalmente, o
custo parcial ou total da obra entre todos os imévincluidos na zona de influéncia, levando em cant localizagdo do imével, sua testada, ou area owalor venal, analisados,
esses elementos, em conjunto ou isoladamente, atérite da valorizag&o que a obra causou a cada ineél, sendo que os imdveis edificados em condomip@rticiparéo do rateio de
recuperagéo do custo da obra na proporgao do nimemte unidades cadastradas.

Paréagrafo unico. Os langamentos ja efetivados esactedo com o estipulado nesta segdo, ainda nais,ppgderdo ser revistos pela autoridade fazendsaia atender ao
disposto neste artigo, vedadas as compensacdestidui¢oes.

CAPITULO IlI
DO SUJEITO PASSIVO

Art. 244. Contribuinte é o proprietario do imével beneficgsbr obra publica.

Paréagrafo Unico. Responde pelo pagamento do tributo, em relac@eeil objeto de enfiteuse, o titular do dominid. Uti
CAPITULO IV
DO LANCAMENTO E DA COBRANGCA

Art. 245. Para a cobranga da Contribuicdo de Melhoria, @rastmacao devera publicar, antes do langamentuilolato, edital contendo, no minimo, os seguintementos:

| — memorial descritivo do projeto;

Il — orcamento total ou parcial do custo da obra;

Il — determinagéo da parcela do custo da obra insecfada pela Contribuicdo de Melhoria, com oespondente plano de rateio entre os iméveis beaedis;

IV — delimitagdo da zona diretamente beneficiadaetagdo dos iméveis nela compreendidos.

Paragrafo unico. O disposto neste artigo se aplica, também aos a#soobranga de Contribuicdo de Melhoria, poroptilicas em execugdo, constantes de projetoa adwl
concluidos.

Art. 246. Os proprietarios dos iméveis situados nas zonasfiséadas pelas obras publicas tém o prazo d&iB€aj dias a comecar da data da publicacéo deledgue se
refere o artigo anterior, para a impugnacéo deqgealdos elementos nele constantes, cabendo, agmapte, o dnus da prova.

Paragrafo unico. A impugnacéo devera ser dirigida & autoridade adinativa, através de peticdo fundamentada, qué&@ara o inicio do processo administrativodise nao
tera efeito suspensivo na cobranca da Contribudeadelhoria.

Art. 247. Executada a obra de melhoramento na sua totalmladen parte suficiente para beneficiar determisahdveis, de modo a justificar o inicio da cobeada
Contribui¢do de Melhoria, proceder-se-a ao lancamefierente a esses imoéveis.

Parégrafo GinicoOs requerimentos de impugnacao, de reclamacéo, conembém, quaisquer recursos administrativos, ndo

suspendem o inicio ou o prosseguimento da obra, néenéo efeito de obstar a Administragéo da préaticalos atos necessérios ao lancamento e a cobran¢&datribuicio de Melhoria.
Art. 248. O prazo e o local para pagamento da Contribuiggosfixados, em cada caso, pelo Poder Executivo.
§ 1°As prestagdes serdo corrigidas pelo indice utitizzalatualizagio monetéaria dos demais tributos.
§ 2°Ser4 atualizada, a partir do més subsequente Emgimento, nos casos em que a obra que deu adigamtribuicdo tenha sido executada com recurséisaleciamentos,
sujeitos a atualizagdo a partir da sua liberagao.
§ 3°0 montante da Contribuicéo de Melhoria, atualizadpoca do pagamento, ficara limitado ao valoragmadministrativamente, tendo como base o custd@a
Art. 249. O langamento ser& procedido em nome do contrihuetedo que, no caso de condominio:
I - quando “pro - indiviso”, em nome de qualquer um dmgroprietarios, titulares do dominio Util ou padsres;
Il - quando “pro - diviso”, em nome do proprietariolatudo dominio Gtil ou possuidor da unidade autéaom
CAPITULO V
DA ISENGAO
Art. 250. Séo isentos da Contribuicdo de Melhoria, os po§pib municipio, Estado e Unido.
TiTULO VI
DA CONTRIBUICAO DE MANUTENGCAO E EXPANSAO DO SERVIC®E ILUMINAGAO PUBLICA
CAPITULO |
DA INCIDENCIA
Art. 251. A Contribuicdo de Manutengdo e Expanséo do Sedéglluminacédo Publica incide sobre o bem iméwvedlizado no Municipio de Sabaudia, criando dnassre
acompanhando o referido bem em qualquer circuristanc
Paragrafo Unico. O servico previsto neste artigo compreende ilunéinade vias e logradouros publicos, bem como a reagéb, ampliagdo, melhoramento e expansao de rede
de iluminagao publica.
CAPITULO Il
DO SUJEITO PASSIVO
Art. 252. O Sujeito Passivo da obrigagéo tributaria é o petdmio do bem imével, o titular do seu dominid, @u seu possuidor a qualquer titulo, inclusideaatario,
comodatario, meeiro e arrendatério.
Paragrafo UnicaO langamento da contribuigdo sera efetuado em nontaquele que figurar no Cadastro Imobiliario da Pregitura ou dos registros da empresa concessionaria d
distribuicéo de energia.
CAPITULO Il
DA BASE DE CALCULO E DO LANGAMENTO
Art. 253. A base de calculo para constituicdo do crédibutério contra o sujeito passivo seré o custo doscos, rateados entre os beneficiados com og;esrexecutados
pelo Municipio de Sabaudia, conforme planilha de@u divulgada pelo érgdos competentes.
Paragrafo Unico. Sempre que ocorrer variagcdo dos custos dos esipigvistos no presente artigo, sera cobrado vao devido a titulo de Contribuigdo para Cuseeio
Manutencéo de lluminacéo Publica.
Art. 254. O langamento da Contribuicdo seré efetuado peladvhio de Sabaudia, juntamente com outros tribatogdividualmente.
Paragrafo Unica: Quando se tratar de imével cadastrado junto aesapconcessionaria de energia, 0 municipio pdaterar convénio com a mesma, para cobranca e
arrecadacéao da Contribuigao.
Art. 255. Os valores arrecadados pela empresa concessisaéd@mrepassados ao Municipio de Sabaudia.
§ 1°Havendo débito do municipio junto a empresa caieréria de energia, o Executivo podera autorizzomapensacéo dos valores, entre débitos e crédtemgjendo aos
principios contabeis.
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§ 2°Os lancamentos seréo efetuados para cada unidabididma cadastrada no Municipio de Sab4audia,aempresa concessionaria de energia.
LIVRO 1l
DA ADMINISTRAGAO TRIBUTARIA
TITULO |
DA DIVIDA ATIVA TRIBUTARIA
CAPITULO |
DAS DISPOSIGCOES GERAIS

Art. 256. Constitui Divida Ativa Tributaria do Municipio,moveniente de impostos, taxas, Contribuicdo denbte e Contribuicdo de Manutencéo e Expansdo dacBede
lluminacéo Publicaz e multas de qualquer naturdgegrrentes de quaisquer infragcdes a legislacgolamnente inscrita na reparticdo administrativapetente, depois de esgotado o prazo
fixado para pagamento, pela legislacéo tributavipar decisao final prolatada em processo regular.

Art. 257. A divida regularmente inscrita goza da presungfoetiteza e liquidez e tem o efeito de prova préstitoida.

§ 1°A presuncéo a que se refere este artigo é relagpade ser ilidida por prova inequivoca, a casujeito passivo ou do terceiro a que aproveite.

§ 2°A fluéncia de juros de mora e a aplicacéo de éwite atualizacdo monetéria ndo excluem a liquidezédito.

§ 3°0Os honorarios advocaticios oriundos da execucdemem ao advogado, tendo este o direito para Exéasi

CAPITULO Il
DA INSCRIGAO

Art. 258. A inscrigdo na Divida Ativa Municipal e a expedigdas certiddes poderdo ser feitas, manualmentgnicamente ou através de meios eletronicos, aatitizacédo de
fichas e relagdes em folhas soltas, a critériontrale da Administragdo, desde que atendam aossixrpupara inscricéo.

Paragrafo unico. O termo de inscri¢do na Divida Ativa, autenticpe autoridade competente, indicara:

| - a inscricéo fiscal do contribuinte;

Il - 0 nome e o enderecgo do devedor e, sendo o cados@®rresponsaveis;

11l - o valor do principal devido e os respectivos atnéss legais;

IV - a origem e a natureza do crédito, especificanddiswdamentacéo legal;

V - a data de inscri¢éo na Divida Ativa;

VI - o exercicio ou o periodo de referéncia do crédito;

VIl - o nimero do processo administrativo do qual sgiraio crédito, se for o caso.

Art. 259. A cobranca da Divida Ativa do municipio sera prhda:

| - por via amigavel;

Il - por via judicial.

§ 1°Na cobranca da Divida Ativa, o Poder Executivogradautorizar o parcelamento de débito, para téimemdo os valores minimos para pagamento meosafprme o
tributo, para pessoas fisicas e juridicas.

§ 2°0 contribuinte beneficiado com o parcelamento éitd devera manter em dia os recolhimentos, spa ge cancelamento do beneficio.

§ 3°0 néo recolhimento de quaisquer das parcelasdageno paragrafo anterior tornaré sem efeito oglamento concedido, vencendo o débito em uma paiczela,
acrescido das cominagdes legais.

§ 4°As duas vias de cobranca sdo independentes umarda podendo, a Administracéo, quanto ao interdasFazenda, assim exigir, providenciar imediatéena cobranca
judicial da divida, mesmo que n&o tenha dado irdoiprocedimento amigavel ou, ainda, proceder, lEmeamente, aos dois tipos de cobranga.

§ 5°A critério da autoridade administrativa, poderéocemcedido mais de um parcelamento para o mesntdlmainte, desde que observados os requisitos disist do
regulamento.

§ 6°Esgotada a fase da cobranca administrativa, o Eixealevera fazé-la, via judicial, a fim de evitaprescri¢éo do crédito tributario, ficando, airelatprizado a protestar os
titulos da Divida Ativa, como medida assecuratdoa direitos crediticios da Fazenda Municipal.

Art. 260. Os langamentos de oficio, aditivos e substansendo inscritos em Divida Ativa, 30 (trinta) dig®s a notificagao.

Art. 261. No caso de faléncia, considerar-se-ao vencidasstod prazos, providenciando-se, imediatamentebraeca judicial do débito.

Art. 262. Na hipétese de o devedor tributario, devidameréeloj ndo pagar nem apresentar bens & penhorazmlpgal e ndo forem encontrados bens penhorévpig,
determinara a indisponibilidade de seus bens édafifeomunicando a decisdo, preferencialmentermio eletrénico, aos 6rgdos e entidades que promoegistros de transferéncia de
bens, especialmente ao registro publico de imé&vais autoridades supervisoras do mercado bancdoierercado de capitais, a fim de que, no ambitsuds atribuicdes, fagam cumprir a
ordem judicial.

§ 1°A indisponibilidade de que trata o caput desteyadimitar-se-a ao valor total exigivel, devendjuia determinar o imediato levantamento da indigipitidade dos bens ou
valores que excederem esse limite.

§ 2°Os 6rgéos e entidades aos quais se fizer a congéinicke que trata o caput deste artigo enviaraoiataedente ao juizo a relacéo discriminada dos eefieitos cuja
indisponibilidade houver promovido.

Art. 263. No interesse da Administracao e verificada qualéngificiéncia operacional quanto a cobranga dadRiAtiva, poderd, o Poder Executivo Municipal,diaate
processo licitatorio especifico, contratar peséisa=as e juridicas para tal fim.

TITULO I
DA FISCALIZACAO

Art. 264. Todas as fungGes referentes a cobranca e afacad dos tributos municipais, a aplicacéo de smngor infragdo a legislacéo tributaria do munaipem como as
medidas de prevencgao e represséo as fraudes eser&alas pelos 6rgédos fazendarios, reparticd&saierarquicas ou funcionalmente subordinadangaé entidades, segundo as
atribuicGes constantes da legislacéo que dispobee & organizacéo administrativa do municipio £réspectivos regimentos internos daquelas endade

Art. 265. Para os efeitos da legislacéo tributaria, ndoaplcacéo quaisquer disposi¢des excludentes otatias do direito de examinar mercadorias, livesguivos,
documentos, papéis e efeitos comerciais ou fistkascomerciantes, industriais ou produtores, cobd@acado destes de exibi-los.

Paragrafo unico. Os livros obrigatérios de escrituracdo comercigd@al e os comprovantes dos langamentos nelasaelies serdo conservados, até que ocorra a péEsdog
créditos tributarios decorrentes das operacde® aejuefiram.

Art. 266. A Fazenda Municipal, para obter elementos queédnenitam verificar a exatiddo das declaracdes aptadas pelos contribuintes e responsaveis, poeézéminar,
com precisdo, a natureza e o montante dos crédhogarios, ou outras obrigacdes previstas:

| - exigir, a qualquer tempo, a exibicdo dos livradmprovantes dos atos e operacdes que constitpassam vir a constituir fato gerador de obrigacaotaria;

Il - fazer inspegdes, vistorias, levantamentos e @d@&nos locais e estabelecimentos onde exerceineais passiveis de tributacdo ou nos bens quitcam matéria
tributavel;

Il - exigir informacdes escritas e verbais;

IV - notificar o contribuinte ou responsavel para camper a reparticdo fazendaria;

V - requisitar o auxilio da forga publica ou requenetem judicial, quando indispensaveis a realizalgidiligéncias, inclusive inspecdes necessariasgistro dos locais e
estabelecimentos, assim como dos bens e docunwoga@®ntribuintes e responsaveis;

VI - notificar o contribuinte ou responsavel para dangrimento a quaisquer das obrigacdes previstégisacao tributaria.

Art. 267. Mediante intimag&o escrita, séo obrigados a préstatoridade administrativa todas as informaciegue disponham com relag&o aos bens, negécmisvades de
terceiros:

| - os tabelides, escrivdes e demais serventuéarioSaie;

Il - os bancos, casas bancarias, caixas econdmicasagsdestituicdes financeiras;

Il - as empresas de administracdo de bens;

IV - os corretores, leiloeiros e despachantes oficiais;

V - os inventariantes;

VI - os sindicos, comissarios e liquidatarios;

VIl - quaisquer outras entidades ou pessoas, em raziudargo, oficio, fungdo, ministério, atividadepoofissdo que detenham informagdes necessarfcao

§ 1°A obrigagéo prevista neste artigo ndo abrangestagéo de informacdes quanto aos fatos sobreaés @informante esteja legalmente obrigado a shssegredo, em
razdo de cargo, oficio, fungdo, ministério, atidel@u profisséo.

§ 2°A fiscalizagéo podera requisitar, para exame partigéo fiscal, ou ainda apreender, para finsrdea livros, documentos e quaisquer outros eleasevinculados a
obrigacao tributaria.
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Art. 268. Sem prejuizo do disposto na legislagéo criminagdada a divulgacao, por parte da Fazenda Pihlick seus servidores, de informacéo obtida eno da&ficio
sobre a situacdo econdmica ou financeira do syjesivo ou de terceiros e sobre a natureza edoede seus negdcios ou atividades.
§ 1°Excetuam-se do disposto neste artigo, além das gasvistos no art. 269, os seguintes:
| — requisicdo de autoridade judiciaria no interessgustica;
Il — solicitagdes de autoridade administrativa no @gse da Administra¢éo Publica, desde que seja ovaga a instauragdo regular de processo admiinstrab 6rgdo ou na
entidade respectiva, com o objetivo de investigsujeito passivo a que se refere a informagaopgdica de infragdo administrativa.
§ 2°0 intercambio de informagé&o sigilosa, no ambitddaninistragdo Publica, sera realizado medianteqese regularmente instaurado, e a entrega saadessoalmente, a
autoridade solicitante, mediante recibo, que foizea transferéncia e assegure a preservacéoitio sig
§ 3°N&o é vedada a divulgacéo de informagoes relaéivas
| — representacdes fiscais para fins penais;
Il —inscri¢cdes na Divida Ativa da Fazenda Publica;
Il — parcelamento ou moratoéria.
Art. 269. A autoridade administrativa podera determinaesist especial de fiscalizagdo, sempre que forenideaslos insatisfatérios os elementos constantesldecumentos
e dos livros fiscais e comerciais do sujeito passiv
Paragrafo Unico. A Fazenda Publica da Unido, na forma estabelegit&ratados, acordos ou convénios, podera pernmitamacdes com Estados estrangeiros no interesse d
arrecadacéo e da fiscalizagdo de tributos.
TITULO 1Nl
DA CERTIDAO NEGATIVA
Art. 270. A prova de quitagdo do tributo sera feita poridéa negativa expedida a vista de pedido verbakquerimento do interessado ou por processo eietron
§ 1°Quando solicitada e ndo havendo débito, a certidé expedida no ato ou em até, no maximo, 10 ¢iez e tera a validade pelo prazo constante dame
§ 2°Havendo débito em aberto, a certiddo sera indisferio pedido arquivado, dentro do prazo de 3ftd)ridias do conhecimento do débito, pelo contmitgui
Art. 271. Para fins de aprovacéo de projetos de arruamerimsamentos, concesséo de servicos publicosapegédo de propostas em licitagcdo, seré exigidatelessado a
certiddo negativa.
Art. 272. Sem a prova por certiddo negativa, por declardgedesencéo ou reconhecimento de imunidade, corpé@laos tributos ou a quaisquer outros dnus refate imével,
os escrivées, tabelides e oficiais de registrognéerao lavrar, inscrever, transcrever ou avegbaisquer atos ou contratos relativos a iméveis.
Art. 273. A expedigdo de certiddo negativa ndo exclui otdide exigir, a Fazenda Municipal, a qualquer tengs créditos a vencer e os que venham a serdgsura
Art. 274. Tem os mesmos efeitos da Certiddo Negativa, ad@erPositiva com Efeito de Negativa, expedida doanexigibilidade do tributo estiver suspensa,segglintes
casos:
| - a moratoéria;
Il - o dep6sito do seu montante integral ou penhoieisntfe de bens;
Il - as reclamagdes e os recursos, nos termos dositliep® legais reguladores do Processo Tributégodf,
IV - a concesséo de medida liminar em mandado de segura
V - a concessédo de medida liminar ou de tutela amstéajpem outras espécies de acéo judicial;
VI - o parcelamento.
§ 1°0 parcelamento de divida, desde que o pagametefa esn dia, ndo elide a expedicédo da certiddosquara sob a denominagdo de “Certidao Positivaéetos com
Efeito de Negativa”.
§ 2°0 n&do cumprimento do parcelamento da divida, patoger motivo, acarreta o seu cancelamento e @diataeinvalidacéo da certiddo expedida na formpatagrafo
anterior.
TITULO IV
DO PROCEDIMENTO TRIBUTARIO
CAPITULO |
DO INiCIO DO PROCESSO
Art. 275. O processo fiscal terd inicio com:
| - a notificagdo do langamento nas formas previsgtatercodigo;
Il - aintimacéo a qualquer titulo ou a comunicacamité de procedimento fiscal;
1l - alavratura do auto de infragéo;
IV - a lavratura de termo de apreenséo de livros ourdentos fiscais;
V - a peticdo do contribuinte ou interessado, reclaimaontra langamento do tributo ou do ato admatisto dele decorrente.
§ 1°Iniciado o procedimento fiscal, teréo, os agefaesndarios, o prazo de 30 (trinta) dias para edia] salvo quando o contribuinte esteja submetidegime especial de
fiscalizag&o.
§ 2°Havendo justo motivo, o prazo referido no paréameafterior poderé ser prorrogado pela autoridarenfdéria.
Art. 276. A fiscalizagdo sera exercida sobre todas as pessgeitas ao cumprimento de obrigagées tributéinakisive aquelas imunes ou isentas.
CAPITULO Il
DO AUTO DE INFRACAO
Art. 277. Verificada a infracé@o de dispositivo desta leregulamento, que importe ou ndo em evaséo fisoahi-se-a o auto de infracdo correspondente, eneré conter os
seguintes requisitos:
| - o local, a data e a hora da lavratura;
Il - 0 nome e o endereco do infrator, com o nimer@sigectiva inscri¢do, quando houver;
Il - adescri¢éo clara e precisa do fato que constiiaicéo e, se necessario, as circunstancias petés;
IV - a capitulagéo do fato, com a citagdo expressasgositivo legal infringido e do que Ihe comineenglidade;
V - a intimacé&o para apresentacéo de defesa ou patgadretibuto, com os acréscimos legais ou penddisadentro do prazo de 20 (vinte) dias;
VI - a assinatura do agente atuante e a indicagéaudmaego ou fungéo;
VIl - a assinatura do proprio autuado ou infrator ousgos representantes, ou mandatarios ou prepostasnencéo da circunstancia de que o mesmo n&oguoske recusou a
assinar.
§ 1°A assinatura do autuado ndo importa em confise@oansua falta ou recusa em nulidade do auto @vamento da infrag&o.
§ 2°As omissdes ou incorre¢des do auto de infracd@néwealidam, quando do processo constem elemguat@sa determinacéo da infracéo e a identificagéafdator.
Art. 278. O autuado sera notificado da lavratura do autofi@cdo, sucessivamente, das seguintes formas:
| - pessoalmente, no ato da lavratura, mediante entfegopia do auto de infragdo ao proprio autuselorepresentante, mandatario ou preposto, catigatura-recibo, datada
no original, ou a mengéo da circunstancia de gquesmo nio pode ou se recusa a assinar;
Il - por via postal registrada, acompanhada de cép#utinde infragdo, com aviso de recebimento aaeadd, firmado e devolvido ao destinatario ou pesoseu domicilio;
Il - por publicacéo, no érgdo do municipio, na suayfateu de forma resumida, quando improficuos ossr@revistos nos incisos anteriores.
Art. 279. O valor das multas constantes do auto de infraQftera, desde que haja renlncia a apresentagifeda ou recurso, as seguintes redugdes:
| - 70% (setenta por cento) do valor da multa fisseipagos em 10 (dez) dias contados da lavratusatdo
Il - 60% (sessenta por cento) do valor da multa fiseahagos em 20 (vinte) dias contados da lavraigito;
1l - 50% (cinquenta por cento) do valor da multa fissalpagos em 30 (trinta) dias contados da laaatoiauto.
Art. 280. Nenhum auto de infragdo seré arquivado, nem caseel multa fiscal, sem despacho da autoridadenadrativa e autorizagéo do titular da Fazenda kipal, em
processo regular.
Paragrafo Unico. Lavrado o auto, o autuante tera o prazo improsmelgde 48 (quarenta e oito) horas para entregdacipmesmo ao 6rgédo arrecadador.
CAPITULO IlI
DO TERMO DE APREENSAO DE LIVROS FISCAIS E DOCUMENTO S
Art. 281. Poderéo ser apreendidos bens méveis, inclusiveatierias existentes em poder do contribuinte ceerdeiros, desde que constituam provas de infrdgdegislacao
tributaria.
Paréagrafo Unico. A apreensé@o pode compreender livros e documemiasido constituam prova de fraude, simulacao, exdgiio ou falsificacéo.
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Art. 282. A apreensdo sera objeto de lavratura de termpmersdo, devidamente fundamentado, contendo Egdesdos bens ou documentos apreendidos, a idicig
lugar onde ficaram depositados, os nomes dos d&iios e, se for o caso, a descri¢do clara esareloi fato e a mengéao das disposicoes legais,dagmemais elementos indispensaveis a
identificagdo do contribuinte.
Paragrafo Unico. O autuado sera notificado da lavratura do termapieenséo.
CAPITULO IV
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO TRIBUTARIO
Secéo |
Da Primeira Instancia Administrativa
Art. 283. O sujeito passivo da obrigacéo tributaria podemnduignar a exigéncia fiscal, independentemente égdgdepdsito, dentro dos prazos estabelecidos fesiu dos
constantes da notificagdo, da lavratura do auiofdi;do, ou do termo de apreenséo, mediante defesa, alegando de uma s6 vez toda matériargeader Util, e juntando os
documentos comprobatérios das razdes apresentadas.
§ 1°A impugnacéo da exigéncia fiscal mencionara, altoigamente:
| - a autoridade julgadora a quem é dirigida;
Il - a qualificagdo do interessado, o nimero do caritrib no cadastro respectivo e o endereco paréfecagio;
IIl - os dados do imdvel, ou a descri¢do das atividexieidas e o periodo a que se refere o tributegmgdo;
IV - os motivos de fato e de direito em que se fundéamen
V - as diligéncias que o sujeito passivo pretendasgjsm efetuadas, desde que justificadas as su#esraz
VI - o objetivo visado.
§ 2°A impugnacéo tera efeito suspensivo da cobrangst&urara a fase contraditéria do procedimento.
§ 3°A autoridade administrativa determinard, de oftica requerimento do sujeito passivo, a realizae@adiligéncias que entender necesséarias, fixirelo-prazo, e
indeferira as consideradas prescindiveis, impratiséou protelatorias.
§ 4°Se a diligéncia resultar oneracgéo para o sujeissigo, relativa ao valor impugnado, sera realzepi@zo para oferecimento de novas impugnacoeditangnto da
primeira.
§ 5°Preparado o processo para deciséo, a autoridatieistlativa prolatard despacho no prazo maxima@iérinta) dias, resolvendo todas as questdestidaba pronunciando
a procedéncia ou improcedéncia da impugnacéo.
§ 6°0 impugnador seré notificado do despacho, medassimatura no proprio processo ou nas formas pasvieste codigo.
§ 7°Sendo a impugnacéo julgada improcedente, os tetrits penalidades impugnados ficam sujeitos @njutbs de mora e atualizagdo monetéria, a phrtitata dos
respectivos vencimentos.
Art. 284. E autoridade administrativa para decisdo em Printestancia, o Secretario Municipal de Finangaaautoridades fiscais a quem delegar.
Secéo Il
Da Segunda Instancia Administrativa
Art. 285. Da decisdo da autoridade administrativa de Prariestancia, cabera recurso voluntario diretamaatBrefeito Municipal, como Segunda Instancia Adstiativa
para recursos contra atos e decisdes de cardal fis
Paragrafo unico. O recurso voluntario podera ser interposto nogoiz30 (trinta) dias contados da ciéncia da dedsadPrimeira Instancia, ndo cabendo pedido de
reconsideragao.
Secéo Il
Da Terceira Instancia Administrativa
Art. 286. Da decisdo da autoridade administrativa de Segunstiéncia, cabera recurso voluntario ao Conselhnidihal de Contribuintes, como 6rgao de Terceiséncia, no
prazo de 30 (trinta) dias contados da ciéncia d&s&e de Segunda Instancia.
Secéo IV
Do Conselho Municipal de Contribuintes
Art. 287. O Conselho Municipal de Contribuintes é érgédo aiStiativo colegiado com a incumbéncia de julgan, Berceira Instancia, os recursos voluntarios eefes aos
processos tributarios interpostos pelos contrilesioio municipio contra atos ou decisGes sobre iadigral, praticados pela autoridade administeatie Segunda Instancia, por forca de suas
atribuicées.
§ 1°0O Conselho Municipal de Contribuintes ser4 comppstosete membros, sendo trés representantes @o Prelcutivo, trés dos contribuintes e um da Caranaicipal, e
reunir-se-a dentro das necessidades de julgamento.
§ 2°Serd nomeado um suplente para cada membro do Gopsehvocado para servir nas faltas ou impedinsethds titulares.

Art. 288. Os membros titulares do Conselho Municipal de Glouintes e seus suplentes serédo nomeados pekitprefunicipal, com mandato de 2 (dois) anos, pddeser
reconduzidos.

§ 1° Os membros representantes dos contribuintes, ¢aritulares como os suplentes, seréo indicadosmi@ades representativas de classe, devendossultadas, dentre
outras, a Associacdo Comercial e Industrial de &#bao Sindicatalos Contabilistas e a Ordem dos Advogados do Brasil

§ 2°0 Presidente e o Vice-Presidente do Conselho ssc@alhidos pelo Secretario de Fazenda, dentrepossentantes do municipio.
Art. 289. O Conselho Municipal de Contribuintes s6 podetéeear, quando reunido com a maioria absolutasgos membros e as deliberaces se dardo por nsiopkes.
§ 1°Os processos serdo distribuidos aos membros delBonsediante sorteio, garantida a igualdade nicenér distribui¢io.
§ 2°As decisfes do Conselho constituem Ultima instaadiainistrativa, para recursos voluntarios contoa a decisdes de carater fiscal.

§ 3°As decisdes do Conselho serdo submetidas ao Sexagédazenda que poderé ou ndo homologé-las.
CAPITULO V
DA CONSULTA TRIBUTARIA

Art. 290. Ao contribuinte ou responsavel, é asseguradoeitaide consulta sobre a interpretacéo e aplicdgdegislacao tributaria, desde que protocoladesad acéo fiscal e
em obediéncia as normas estabelecidas.

Parégrafo Unico. A consulta seréa dirigida ao titular de Fazenday epresentacgéo clara e precisa do caso concretdoelals os elementos indispensaveis ao atendirdanto
situacéo de fato, indicando os dispositivos legaisstruida com documentos, se necessario.

Art. 291. Nenhum procedimento tributario ou acéo fiscalsém&iados contra o sujeito passivo, em relac@epcie consultada, durante a tramitagcdo da cansult

Art. 292. A consulta ndo suspende o prazo para recolhintEntabuto e, tampouco, as atualizacdes e penaglddcorrentes do atraso no seu pagamento.

Paragrafo Unico.O disposto neste artigo ndo se aplica na pendéeaansulta formulada pelo devedor, dentro do pkegal para pagamento do crédito.

Art. 293. Os efeitos previstos no artigo anterior ndo selymwao em relagdo as consultas:

| - meramente protelatérias; assim entendidas asersem sobre dispositivos claros da legislacéottiiay ou sobre tese de direito j& resolvida peisd® administrativa ou
judicial, definitiva ou passada em julgado;

Il - que ndo descrevam completa e exatamente a sitdedato;

11l - formuladas por consultores que, a data de suaagegao, estejam sob acao fiscal, notificadoarm@mento, de auto de infracdo ou termo de apreems&itados para
acdo judicial de natureza tributéria, relativamenteatéria consultada.

Art. 294. Na hipétese de mudanga de orientagéo fiscal, a remyra atingird todos os casos, ressalvandeal@daqueles que procederem de acordo com avignate, até a
data da alteragéo ocorrida.

Art. 295. A autoridade administrativa dara solucéo a coasnh prazo de 60 (sessenta) dias, contados daalatza apresentacéo.

Paragrafo unico. Do despacho prolatado em processo de consulterdmbecurso e pedido de reconsideragéo, desdergfoeolada no prazo de até 10 (dez) dias, contdaos
data da notificagao do contribuinte.

Art. 296. A autoridade administrativa, ao homologar a salud@da a consulta, fixara ao sujeito passivo pndroinferior a 30 (trinta) nem superior a 60 (sesgealias, para o
cumprimento de eventual obrigagao tributaria, ppiscou acessoéria, sem prejuizo da aplicacéo daalidades cabiveis.
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Parégrafo Unico. O consultante podera fazer cessar, no todo oueet®, @ oneracéo do eventual débito, efetuandspectivo depésito, cuja importancia, se indevidea s
restituida, dentro do prazo de 30 (trinta) diasf@dos da notificagdo do consultante.

Art. 297. A resposta a consulta sera vinculante para a Adiragéo, salvo se obtida mediante elementos iogxatnecidos pelo consultante.

CAPITULO VI

DAS DEMAIS NORMAS CONCERNENTES A ADMINISTRACAO TRIBTARIA

Art. 298. Os prazos fixados neste cddigo serdo continucfjieso-se, na sua contagem, o dia do inicio elindb-se o dia do vencimento.

Art. 299. Os prazos somente se iniciam ou vencem em diagilnte normal, no 6rgdo em que corra o0 processo,ato deva ser praticado, prorrogando-se ptéreiro dia
atil seguinte, quando o vencimento se der em éiaados ou ndo Uteis.

Art. 300. N&o atendida a solicitacéo ou exigéncia a cumpirocesso podera ser arquivado, decorrido o gfafip (sessenta) dias.

Art. 301. Os beneficios da imunidade e da isencdo deverdersevados, anualmente, mediante solicitacéo téoeissado, salvo nos casos em que a Administragér &
iniciativa de reconhecer “de oficio” o beneficio.

Art. 302. Séo facultados a Fazenda Municipal, o arbitramerg@stimativa de bases de célculo tributariasndm o montante do tributo néo for conhecido exatden

Paragrafo unico. O arbitramento ou a estimativa a que se refeeeatigo ndo prejudicam a liquidez do crédito tidivio.
CAPITULO VI
DAS DISPOSIGOES FINAIS

Art. 303. Os débitos para com a Fazenda Municipal, de gaalptureza, inclusive fiscais, vencidos e vincepdwluidas as multas de qualquer espécie proviesiele
impontualidade, total ou parcial, nos respectivagamentos, serdo inscritos em Divida Ativa e atadbs monetariamente.

Art. 304. Séo definitivas, as decisdes de qualquer instanmia vez esgotado o prazo legal para interposied@ecursos.

Art. 305. N&o se tomaré qualquer medida contra o contrieujoe tenha agido ou pago tributo de acordo cors@®administrativa ou judicial transitada em jdigamesmo
que posteriormente modificada.

Paragrafo unico.No caso de decisdo definitiva favoravel ao sujedtssivo, cumpre a autoridade exoneré-lo, de offltis gravames decorrentes do litigio.

Art. 306. Consideram-se integrantes da presente lei, ooamgie a acompanham.

Art. 307. Sempre que o Governo Federal modificar o pads@alfimonetério vigente, o Poder Executivo fica azaénlo a promover as adequagdes ao novo padrétoithst

Art. 308. O exercicio financeiro, para os fins fiscais, esponde ao ano civil.

Art. 309. Fica autorizado, o Poder Executivo Municipal, elogar convénios com a Unido, Estado ou outros afpins, Conselhos Regionais de Profissionais Auto®e
Entidades de Representacéo Classista, visandoridaformacdes fiscais e utiliza-las para apedaicos mecanismos de controle e arrecadagéo Hotosi

Art. 310. Os créditos tributarios, regularmente constituigasierdo ser pagos, parceladamente, na formgrro que o Poder Executivo estabelecer.

Art. 311. Nos casos em que qualquer tributo municipal fgopgaarceladamente, seu valor serd atualizado n@fprevista nesta lei.

Art. 312. Fica permitida, a apresentacao pelo contribuartequalquer fase do processo fiscal instauradoquanstituicdo de crédito tributario, declaracaconfissédo de divida,
objetivando terminar com o litigio e extinguir @dito tributario.

Art. 313. Para a tramitagao de requerimento ou processast@maia de débito s6 sera impeditiva nos casaside$ pelo Executivo.

Art. 314. Fica, o Executivo, autorizado a cancelar, poretecos créditos da Fazenda Municipal, inscritoglénda ativa, ajuizados ou néo, cujo valor, anseja até 70%
(cento por cento) da UFM, nos casos em que o dergra cobranca os tornem antiecondmicos, nos sedmart.14, § 3°, inciso I, da Lei Complementat/2000 — LRF-.

Art. 315. Para fins de base de calculo dos tributos e daaligades previstas nesta e nas demais leis, fitiifua a Unidade Fiscal Municipal - UFM - no vadte R$ 100,00
(cem reais) para o exercicio de 2014, sendo réagisianualmente, pela variagéo do INPC (indiceidtet de Preco ao Consumidor) divulgado pelo IBGistituto Brasileiro de Geografia
e Estatistica - ou outro indice que vier a suljsiitu

Art. 316. O Poder Executivo regulamentara a presente lejusacouber, por ato proprio.

Art. 317. O 6rgéo fazendario municipal orientara a aplicad@ipresente lei ou expedira instrugdes necessasaa execugdo.

Art. 318. Os servigos municipais ndo remunerados por tastisuidas neste codigo o serdo pelo sistema ifie tar preco publico, cujos valores serdo deterdosgor decreto
do Executivo, e, entre eles, serdo tratados coegppu tarifa:

l- servicos de cemitério, inclusive titulo de conces##iuso perpétuo;

- servigos de maquinas, caminhdes e veiculos emdeiopriedade do municipio;

I - servicos de capina ou limpeza de iméveis com ouesdificacéo, inclusive retirada de entulho;

\ servigos de transporte de passageiros, inclusivedsporte de alunos;

V- servicos de matadouro;

VI - cessao de quadras, pragas esportivas, auditéelas,®u outros locais de eventos;
VIl - embarque ou cessdo de espagos no terminal rodoviari

Art. 319. Esta lei entra em vigor a partir de 1° de jande®014, revogadas as disposicdes em contrariespatial a Lei Complementar n° 01/2012.
Edificio da Prefeitura Municipal de Sabaudia, 1&ldeembro de 2013

EDSON HUGO MANUEIRA
PREFEITO MUNICIPAL

ANEXO |

IMPOSTO SOBRE SERVICOS DE QUALQUER NATUREZA - ISSQN

Item Discriminagéo Aliguota s/ Receita

| Qualquer servigo prestado por institui¢cdes finanasedle qualquer natureza, inclusive cooperativas de

0,
créditos e transporte e coleta de bens e valoeesroddo territério do municipio. 5%

RepresentacGes comerciais; corretoras em geraimetliagdes; ensino de qualquer grau e natureza;
I servigos de exploracéo de rodovia mediante cobrd@gaeco ou pedagio,demais servicos ou atividades 2%
ndo especificadas acima

PROFISSIONAIS LIBERAIS OU AUTONOMOS Valor em N° de UFM - ao Ano
1] Profissionais de nivel superior. 3,0
\Y) Profissionais de nivel médio e técnico. 2,0
\% Profissionais de nivel primario ou fundamental. 1,5
SOCIEDADES UNIPROFISSIONAIS Valorem N° de UFM — a0 Més

Por Profissional

VI Por profissional habilitado sécio, empregadonéo. 1,0
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ANEXO Il

Tabela | - IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO -1 PTU

o Aliquota sobre o Valor
Iltem Discriminagéo
Venal
| Imposto Predial Urbano 0,4%
I Imposto Territorial Urbano 2,0%

Anexo Il, Tabela | Nota: Os iméveis enquadrados no inciso V do artigo 18&bta aliquota do IPTU reduzida em 50% (cinqueatacpnto).

Tabela Il - ALIQUOTA PROGRESSIVA PARA A COBRANGA DO IMPOSTO TERRITORIAL URBANO

Quando o imdvel permanecer em nome do mesmo cointigh por periodo superior a trés anos, a aligs®ta progressiva, sendo acrescida de meio ponto
percentual para cada exercicio financeiro, at@iati¥% (cinco por cento).

ANEXO Il

IMPOSTO S/ TRANSMISSAO POR ATO ONEROSO, INTER VIVOS, DE BENS IMOVEIS - ITBI -

e Aliguota sobre o valor da
Item Discriminagéo =
transacéo
| Transmissdes compreendidas no Sistema Finandeiktabita¢édo, em relagéo a parte financiada. 0,5%
I Iméveis enquadrados no Programa Minha Casa, Mindha 80 Governo Federal ou outro programa 1.0%
habitacional governamental nas mesmas condigdes. o
Il Demais transmissdes. 2,0%
ANEXO IV
DAS TAXAS DE SERVICOS PUBLICOS
Tabela | - TAXA DE COLETA DE LIXO
Discriminag&o: Area edificada, em m2. N° de UFM por ano e por area edificada no lote

a) até 70,00m? 0,3
b) de 71,00 a 100,00m?2 0,4
c) de 101,00 a 150,00m2 0,5
d) de 151,00 a 300,00m? 0,7
e) de 301,00 a 500,00m?2 0,9

f) acima de 501,00m? 1,2
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Tabela Il - TAXA DE CONSERVAGAO DE VIAS E LOGRADOUR OS PUBLICOS

Item Discriminagéo N° de UFM
| Iméveis em vias pavimentadas, valor por metredinde testada frontal do terreno, por ano. 0,015
I Iméveis em vias ndo pavimentadas, valor por mitear de testada frontal do terreno, por ano. 000,

Tabela Il — Anexo IV — Nota: Nos iméveis de duas ou mais frentes, a taxa sézél@da somente pela frente principal.

Tabela Ill - TAXA DE COMBATE A INCENDIO

Item Discriminagéo N° de UFM
| Valor por m? edificado e por ano 0,001
1] Valor maximo da taxa, por ano. 1,0

Tabela IV - TAXA DE EXPEDIENTE

Item Discriminagéo Valor em N° de UFM
| Protocolizagdo de requerimento dirigido a qualquéoridade municipal Isento
I Segunda via de alvara de concesséo de qualigeech ou alteracéo de dados da empresa ou d@alvar 0,1
I} Certiddo negativa e positiva com efeito de riaga Isento
\Y) Outras certidées ou atestados ndo mencionanl@em anterior 0,1
\% Fornecimento de cépia de plantas, diagramasredb arquivo municipal 0,1

Anexo IV — Tabela IV - Nota— Certiddes, atestados ou outros que possamrsecfdos por fotocopias, a Administracdo poderérdehar seu valor em funcéo dos custos das copias
e dos trabalhos de buscas.

Tabela V — TAXA DE SERVICOS DIVERSOS

Item Discriminagéo Valor em N° de UFM
| Identificacdo da numeragéo de prédios Isento
I} Alinhamento e nivelamento, por metro linear fecido. 0,01

Liberacéo de bens apreendidos ou depositados:

" a) de bens e mercadorias, por dia. 0,15
b) de cées, por cabega, por dia. 0,1
c¢) de outros animais, por cabeca, por dia. 0,2

Anexo IV — Tabela V — Nota: -Além dos valores para a liberacéo de bens apreendid depositados, cobrar-se-8o as despesas c@regramento de mercadorias, com
alimentacéo dos animais, incluindo-se o transpaiéie® depdsito.
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ANEXO V
TAXAS DE LICENCA DECORRENTES DO EXERCICIO REGULAR D O
PODER DE POLICIA
Tabela | - TAXA DE LOCALIZAGAO E DE FUNCIONAMENTO R EGULAR (RENOVAGAO) E DE ESTABELECIMENO DE PRODUGAO,
COMERCIO, INDUSTRIA, PRESTACAO DE SERVICOS E OUTROS.
Discriminagéo Valor em N° de UFM ao
Item . - b . .
Atividades econdmicas localizadas no municipio, p@no: ano
| Estabelecimentos industriais de qualquer natureza 2,0
I Profissionais autbnomos de qualquer naturezeneads atividades. 1,0
Tabela Il - TAXA DE LICENCA PARA PUBLICIDADE
Item Discriminacéo por unidade Valor em N° de UFM por Valorem N ° de
até 30 dias ou fragao UFM por Ano
Anuncios localizados no préprio estabelecimentel&cionados com as atividades nelgs
| : Isento Isento
exercidas
I} Anuncios luminosos ou iluminados ndo localizados proprios estabelecimentos 0,1 1,0
I Anuncios em quadros préprios para fixagdo de cestamrais (outdoor) nédo localizados 01 10
nos proprios estabelecimentos ! !
v Anuncios por meio sonoro, em veiculos de som owptps meios, valor por unidade 0.15 15
transmissora. ’ ’
v Anuncios internos ou externos, fixos ou removivers,veiculos de transporte de 01 10
pessoas ou passageiros e de carga, valor poraeicul ! !
Vi Anuncios por sistemas aéreos, em avides, heliadptptanadores, asas deltas, baldes|e 0.2 20
assemelhados. ! ’
Anuncios em placas, faixas e assemelhados afi@mosas ou locais publicos, por
\ ) 0,2 2,0
unidade.
Vil Anuncios em folhetos ou programas impressos enggeamaterial e distribuidos por 0.2
qualquer meio, valor, valor por milheiro ou fragéiopor ponto de distribuicéo. ’
IX Outros tipos de publicidade por quaisquer meiés enquadrados nos itens anteriores 0,1 15
Tabela Ill - TAXA DE LICENGA PARA EXECUGCAO DE ARRUA MENTOS, LOTEAMENTOS E OBRAS E DEMOLIGAO.
Item Discriminagéo Valor em N° de UFM
Aprovagao de projetos de edificacdo ou obra detituigo ou modificagdo de projetos, pela areala Espectiva
fiscalizacéo:
a) pela aprovacéo de projetos, por mz. 0,01
' a) licenga para demolicdo, por m2. 0,005
¢) pela substituicdo ou modificagéo de projeto,par 0,005
d) taxa maxima para os itens acima. 3,0
Pela execucgdo de levantamentos e loteamentosrdadegalerias pluviais, diretrizes, perfis, suisfio e anexagao de
1l lotes e outros:
a) diretrizes, por m2 do lote. 0,001
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b) subdivisdes, anexacdes e anotagdes, até 1.000 m? 1,0
c) subdivisGes, anexagdes e anotacdes, de 1.0DD@02m2. 1,5
a) subdivisdes, anexacdes e anotagdes, acima de 262000 2,0

f) aprovacéo de loteamento, de perfis de ruasefm®jde galerias pluviais, substituicdo ou modjfies de projetos,
por &rea, na seguinte proporgao:

f.1) até 30.000 m2. 2,0
f.2) de 30.000,01 a 100.000,00 m2. 3,0
f.3) de 100.000,01 a 300.000,00 m2. 5,0
f.4) de 300.000,01 a 500.000,00 mz. 7,0
f.5) de 500.000,01 a 1.000.000,00 m2. 10,0
f.6) acima de 1.000.000,01 m2. 15,0
1]l Licenca para rebaixamento de meio-fio, consiude tapume e assemelhados, quando solicitadaparago. 0,10

Anexo V — Tabela Il - Nota: - Quando ocorrer a subdiviséo e anexagdo ou anotapaittdnea num mesmo processo, a taxa sera Unica.

Tabela IV — TAXA DE VIGILANCIA SANITARIA

Item Discriminagéo Valor em N° de UFM

LICENCA SANITARIA PARA O EXERCICIO DE ATIVIDADE COM  ERCIAL,

INDUSTRIAL E DE PRESTAGAO DE SERVICOS E RENOVAGCAO A NUAL DA Por ano e por grupo de risco.
LICENCA:
|
Grupo de Risco Baixo Médio Alto
a) Em funcéo do grupo de risco descrito no inciso Il 1,0 0,5 2,0

Aprovagao de projeto para construcédo de estabedeti® de saude e hospitalares, expedigio

de guias e autorizacoes: Por ato praticado

a) consultérios médicos, dentérios e estabelecimetgaaide. 0,5
I o
b) hospitais. 15
c) termo de abertura, encerramento, transferénciemds le responsabilidade técnica. 0,1

11l GRUPOS DE RISCO

a) Alto Risco- atividades de industrializagdo, preparacéo e auaizacédo de géneros alimenticios; atividadesdastrializac&o, preparacéo e
comercializacdo de medicamentos para salide humaetarenarios; atividades de prestacéo de serligados a salide humana; atividades de
industrializacio e preparagdo de produtos saneartgstoxicos; atividades nédo especificadas, igadds diretamente ou prejudiciais & satide humgna.

b)  Médio Risco- atividades de comercializagdo de produtos agratéxécsaneantes; atividades de depdsito e comeagiadi, por atacado, de produtos
alimenticios; atividades de prestacéo de servigdsodpedagem e higiene humana; atividades naoifespsers, mas ligadas indiretamente com a sajde
humana.

c) Baixo Risco —as demaisitividades de industrializagdo, comercializacée eréstacédo de servigos ndo relacionadas nosaitéms.

Tabela V — TAXA DE LICENGCA PARA OCUPAGAO DO SOLO NA S VIAS E LOGRADOUROS PUBLICOS
Item Discriminagéo Valor em N° de UFM
| Por veiculo de aluguel, ao ano. 0.5
I} Por banca na feira livre, ao dia. 0,1
1]l Por banca na feira livre, ao més. 0,4
v Por banca na feira livre, ao ano. 1,0
\% Por outras ocupacdes, ao dia. 0,1
\Y| Por outras ocupacdes, ao més. 0.5
Vil Por outras ocupacdes, ao ano. 1,0
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Tabela VI — TAXA DE LICENCA PARA O EXERCICIO DO COM ERCIO AMBULANTE

N ~ N° de UFM
Item Discriminagéo - -
Por dia Por més Por ano

Ambulante vendedor com cesta. 0,2 3,30 6,7

I Ambulante vendedor com carrinho manual. 0,25 3,5 7,5

1]l Ambulante vendedor com veiculo de tragdo animal 0,07 1,0 2,0
Ambulante vendedor com veiculo de tragdo mecaimichusive carrinhos de lanches e

v 3,0 3,6 6,0
assemelhados.

\Y Ambulante vendedor ou prestador de servi¢os sfiedcficados acima. 3,0 3,6 6,0




